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SUMÁRIO 

Propõe-se o presente trabalho à apresentação de 

uma Proposta de política de Educação Arnhiental a ser impla~ 

tada em nível municipal, a fim de intervir na estrutura 

sócio-político-econômica e ecológica da menor fração do Es 

tado, considerada como deficitária. 

A açao pOlítica da Educação Ambiental irá objetl 

var, primeiro, o estudo do meio ambiente com seus impactos, 

das variáveis que interatuam, tornando-o desarmônico e com 

prometedor da vida de e em Gaia; segundo, o estudo das re­

lações sociais - movimentos sociais - salientando os fato-

res determinantes dos conflitos e confrontos, tendo como 

denominador o poder decisório, inerente aos diferentes es-

tratos e grupos sociais e, em terceiro, a reconstrução da 

subjetividade dos munícipes, tendo em vista que, via de re 

gra, eles a perderam, juntamente com a ilusão de poderem 

participar da melhoria da qualidad~ de vida da sociedade. 

Essa reconstrução deverá ser concomitante com a recupera -

ção da dignidade e revalorização do conceito de cidadania 
\ 

plena, que se fará através de ações concretas e substanti­

vas por reformas que busquem a democratização das institui 

ções, organizações e entidades, públicas e civis, em âmbi-

to municipal. 

Após a introdução, preocupada com o di -

mensionamento do problema, com a moldura teórica e metodo-

lógica, inicia-se na Parte I, a apreciação crítica, en-

VII 



volvendo os fenômenos unindo o Homem, a Natureza e a Educa 

çao. Esse capítulo analisa a interligação do Homem com a 

Natureza, abordando o caminho percorrido pela humanidade 

desde o mundo em caos e .catástrofe, até aquele criado pe­

la imaginação utópica can a construção de uma Ecossociedade, 

resultante holística da Ecologia (Ecologismo), política(De 

mocracia Participativa ou Social) e da Educação (Educação 

Ambiental). 

Na Parte 11 abordamos a política, inlcialmen-

te, de forma ampla e abrangente e, posteriormente, analisa 

mos a política Ambiental nas diferentes décadas do contex­

to brasileiro. Tal reflexão objetivou a construção de uma 

proposta que possibili tas se a ultrapassagem dos impasses ec~ 

lógicos e sociais detectados no Município. Do dialogo en­

tre as diferentes visões teóricas do conhecimento com a ne 

cessidade de mudança dos padrões vigentes municipais resul 

tou a elaboração, na Parte 111, da Proposta de uma Polí 

tica de Educação Ambiental em Nível Municipal. 
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ABSTRACT 

'l'he alJJl of this work is to put lorwaro a prüpüsal 

for an Environmental Educational Policy to he implemcnted at 

Municipal leveI. lts main objective is to intervene in the 

social-economical, ecological and political structure of the 

smallest fraction of the Estate, considered in debt. 

The poli tical action of the Environrnental Education 

will firstIy provide a thorough study of the environrnent and 

its impact on the variables it interacts with and which make 

life compromising and disharmonious for Gaia and its inhabitants. 

Secondly, it will also study the social reIations and social 

movements, namely the factors that determine conflicts and 

confrontations which are due to thc decisive power inherent 

in the different s6cial groups. Thirdly it aims at reconstructing 

the residents' subjectivity lost long ago together with the 

illusion of being able to participate in improving life in 

society. 

This reconstruction, the recovery of the dignity 

and the restoration of the values of the concepts of full 
\ 

citizenship are to happen simultaneously. Firm, concrete 

actions will be required ,towards reforms that bring back 

democratization of the political and civil institutions, 

organizations and entities at municipal leveI. 

The introductory part deals with the dimension 

of the problem and the thcoretical and methodological framework. 

part 1 1s the beginning of a criticaI anaIysis of the phenomena 

that unites Man, Nature and Education. lt anaIyses the cIose 
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humanity livcu in a chaotic anel catastrophic \\'orld anel moving 

i Jl t o ~l wo r I li Illl i I t 11 P h Y ;1 li t o P i c i 1II a )', i 11; tt i () 11 h Y 111 e ;J n s o r 

thc construction of an Lcosociety, that 1S, a holistic 

derivation from Ecology (Ecologism), Poli tics (Participative 

or Social IkrncH:racy) ;Ifld l~dllc;tt íon (Lnvi ronlllent I:ducat ion). 

P; I r til r n t" 11 S (' S () n P () I i I i c ';, i 11 i , i;r I I Y i n ;r 

broad sense anel later on making an analysis of the Envirorunental 

policy throughout the uifferent uecaues of tl1c Brazilian 

context. Such reflection provided background for a proposal 

to overcome the social-ecological problems detected in the 

Municipal District. The dialogue hetween different vicws 

of the theoretical knowledge and the urge to change the 

present municipal standards resulted in the elaboration of 

the proposal for an Environmental Educational Policy for 

the.Municipal District, which is dealt with in part 111. 

A 
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de uma proposta de polltica educacional, tendo como via de 

concretização a l.:ducação Ambiental a ser implementada em 

um Município. Parn n SlW efetivnçiio dever5 ser produzida 

uJIla traJlla de ações envolvendo a I:cologia, a política e a 

!:dIlC:IÇi'ío, reslJltando 11:1 ;lItcr;J(';:-ío do~; val()rc~; quest ion;jdos 

pelos grupos, entidades e instituiçGes no contexto munici­

pal. 

A idéia inicial surgiu na fase da elaboração do 

projeto de dissertaç50 do mestrado, gerada a partir da Po! 

sibilidade de juntar no tema conhecimentos de Ecologia, E. 

ducução c Políticu, adquiridos através de leituras, refle­

xões e debates nas aulas do IESAE/FGV - Instituto de Estu­

dos Avançados em Educação-Fundação Getúlio Vargas. Trata 

va-se, originalmente de um projeto muito amplo que, pouco 

a pouco, sob a supervisão do orientador foi redimensionado 

e simplificado. A dissertação desenvolveria a questão ini 

cial - a convergência e sua resultante -, ficando, no en­

tanto, circunscrita ao aspecto teórico e ao contexto da me 

nor fração do Estado - o' Município. 

Tendo como formação básica a Biologia e a Pedag~ 

gia, com o curso do IESAE, passamos a percebê-las sob no­

vos enfoques, aguçando a imaginação utópica de que, com e! 

se arcabouço teórico, poderíamos "criar" políticas que po~ 

sibilitassem mudanças institucionais saneadoras de déficits 

ecológicos e sociais atuantes nos grupos, comunidades e en 
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tidades de um Município. 

Ao querer elaborar essas políticas, deparamo-nos 

com a necessidade de desvelar problemas cOlTelacionados com o 

tripé - Ecologia, política e Educação -, o que nos levou a 

investigar diferentes caminhos, que, muitas vezes, se tor­

naram nebulosos e imprecisos. Graças ã orientação preci­

sa e segura do Prof. Jorge Ferreira da Silva, tais proble­

mas foram minimizados. Suas observações se revestiram de 

grande relevância para elucidar alguns aspectos e, mesmo, 

nos convencer de que outros necessitavam ser desenvolvidos 

de outra forma. 

Este trabalho contou com a colaboração de muitas 

pessoas e entidades que, de diferentes formas, contribuí -

ram para que algumas limitações fossem superadas. 

Aos colegas do curso de Mestrado/IESAE que con -

tribuíram com suas críticas e sugestões, nossa gratidão. 
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INTRODUÇÃO 

1. Dimensionamento do Problema 

Propõe-se o presente trabalho na apresentação 

uma Proposta de Educação Ambiental a ser implantada em 

de 

vel municipal, objetivando, pela análise da interdependên -

cia e interrelação dos sistemas e subsistemas da menor fra-

çao do Estado, estabelecer as linhas de ação de uma Educa 

çao que vetorize a intervenção e mouificação estrutural e 

social dos grupos, organizações e instituições municipais. 

A investigação levou em conta os aspectos econômi 

cos, sociais, políticos e ecológicos que interatuam no Muni 

cípio, cabendo ã Educação Ambiental revelar essas ações,bem 

como a de sensibilizar, mobilizar os munÍclpes na procura 

participativa de uma melhoria na qualidade de vida munici-

paI. 

Antes de qualquer investigação da relação entre a 

Sociedade e a Educação Ambiental do Município, se impõe a 

percepçao da situação ambiental do mundo, do Brasil, dos E~ 
• 

tados e dos Municípios, resultante do modu6 v~vend~ caracte 

rizado principalmente pela espoliação, desperdício e esgot~ 

mento dos recursos naturais, determinando o desequilíbrio 

da relação Homem-Natureza-Gaia, colocando em risco a conti-

nuidade da vida no planeta. 

Percebendo a realidade social em permanente fer -

mentação e tensão, o equilíbrio, a harmonia e a estabilida-

de tornaram-se um permanente vir-a-ser, trazendo em si o 
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"princípio da esperança", corno nos aponta Bloch(l), de que 

toda sociedade existente traz em seu interior a esperança 

da construção de urna outra nova e melhor. 

Teoricamente p0dcmos afirmar que urna sociedade 

perfeita deveria ser absolutamente igualitaria, mas, com 

isso, estamos afirmando que as _sociedades atuais e reais 

nao o sao. Portanto, é em nome da utopia que contestamos a 

realidade que vivemos, sendo que o ideal de urna sociedade 

perfeita se contrapõe ã realidade e respalda a busca de aI 

go melhor e o mais próximo possível da perfeição. Auto­

pia ê, pois, a alma da crítica e da conscientização nos d! 

ferentes estratos sociais, sendo que essas duas categorias, 

abordadas no presente trabalho, estão intimamente ligadas 

ao processo de participação e co-gestão municipal aqui pr~ 

posto. 

Partindo-se das condições específicas e concre -

tas do processo desarmônico das crises e déficits ambien -

tais, após a analise da origem e dos condicionamentos pro­

duzidos na sociedade e no homem, estudamos, a seguir, a Po 

lÍtica e, evidentemente, a Ambiental, com suas discrepân -

cias entre a retórica e a pratica, entre as ações ambien 

tais das nações desenvolvidas e daquelas em desenvolvimen­

to e em dependência, além das empreendidas pelo Brasil em 

sua tentativa de se ombrear com as nações do Primeiro Mun­

do. 

Na presente proposta a relação entre a sociedade 

e o sistema educacional foi entendida como sendo simulta -



neamente funcional para algumas camadas e disfuncional pa­

ra outras, servindo, portanto, nao só para a manutenção do 

~tatu~ quo, corno também para a sua mudança, isto é, quando 

for devidamente acionada e pressionada pelas parcelas nao 

privilegiadas pelo poder. Para tanto, a participação e a 

co-decisão deverão estar presentes no jogo pOlítico,nas n~ 

gociações, quando a sociedade civil, através de suas agen­

das reivindicarem alterações e mudanças nos rumos da polí­

tica pGblica e civil municipal. Para tal alcance.tendo co 

mo fio condutor a problemática ambiental - Ecologia -. se 

fará necessária urna sucessão de etapas procurando vencer a 

falta de credibilidade dos órgãos e instituições a serem 

mobilizados em nível municipal, o despreparo dos envolvi -

dos no processo e a resistência das autoridades em repar -

tir o poder decisório. Podemos assinalar. ainda. que a 

sensibilização e a mobilização com a problemática ambien -

tal são consideradas como os marcos iniciais da interven -

çao proposta. seguidos da operacionalização de reuniões,eg 

contros e oficinas. objetivando a capacitação técnica dos 

munícipes, para o alcance da etapas de concepção, planeja­

mento, acompanhamento e 'avaliação de projetos, programas e 

planos de ação, a serem implantados no Município. Segundo 

nossa visão, caberá ao sistema educacional, através da Edu 

caça0 Ambiental, possibilitar a capacitação técnica e eco­

lógica dos munícipes, bem como inseri-los numa sociedade 

democrática participativa, que se tornará real quando eles 

assumirem a função de agentes de mudança responsáveis por 

uma sociedade viva, como a preconizada por Lefort, 
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dah manejfLa,,:> de vivefL". (2) 

2. Considerações Metodológicas 

Segundo Bcrger(3), a Ci6ncia nao mais se encontra 

nos primórdios de seu desenvolvimento. Em vista disso, re­

corre-se a conceitos, teorias e métodos Já desenvolvidos,fo.!:. 

mando uma "moldura teórica" explicativa, objetivando cla-

rear o fenômeno social pesquisado. 

o contexto conceitual utilizado envolve conceitos 

variados, formando o arcabouço teórico e metodológico da pe~ 

quisa. Por metodologia entendemos o estudo dos caminhos, dos 

instrumentos usados para a montagem de uma teoria, grupo co~ 

catenado de idéias, um embasamento empírico utilizado para 

permitir o conhecimento da realidade social estudada. Uma 

das intenções fundamentais será o alcance de um conhecimen­

to suficientemente amplo· do fenômeno e de suas várias abor-

dagens explicativas, a fiIJl de possibili tar o embasamento 

tico para uma futura opçao de mudança. 

.. crl 

Na presente proposta, apresentamos um quadro de 

referência teórico, isto é, um instrumental conceitual bâsi 

co, em que duas abordagens são explicitadas pela mobiliza -

çao de suas respectivas categorias. Assim, nos aproximamos, 

em termos teóricos, do objeto da investigação, utilizando as 
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categorias de sistema, retroalimentaç50, institucionaliza-

ção, inter-relação, interdepend~ncia, etc., pertencentes ~ 

abordagem 5ist~mica. No entanto utilizamos, tamb6m, algu­

mas categorias da abordagem dia16tico-critica, com o fito 

de embasar as possibilidades de uma mudança social mais du 

radoura, atrav6s do estudo do antagonismo dos diferentes 

estratos sociais, tendo como parâmetro diferencial o poder 

decisório inerente às camadas da sociedade. Conscientiza-

ção e participação do povo e das organizações e institui­

ções foram duas outras categorias dial~ticas mobilizadas, 

visando respaldar o desenvolvimento do espírito crítico 

dos elementos, das comunidades, das instituições, alicer -

çando as bases para a implantação de uma real 

social ou participativa no Município. 

democracia 

Demo(~), ao analisar a abordagem metodológica da 

pesquisa, nos diz que 

"c.ada aboJtdage.m te.m !.lu.a pJtôpJtia de.óiniç.ã.o e. 

pJte.te.n.6ã.o e.xplic.ativa. Ade.mai.6, ê mi.6te.Jt le. 
vaJt e.m c.onta qu.e. nã.o e.xi.6ta "a" abondage.m p~ 

Jta, m a!.l .6 e.m pJt e. v e.Jt.6 Õ e.!.l d e.la" • 

Isto posto, a'o construir a Proposta, utilizamos 

categorias que nos permi~issem o embasamento da mutação s~ 

cial-municipal e, para tal, lançamos mão dos suportes dia­

léticos que poderiam ampará-la, bem como a análise das ins 

tituições e organizações sociais, sua capacidade de captar 

e converter as informações veiculadas, no caso, pela Educ~ 

ção'Ambiental. Tais ações determinariam, segundo nossa ó­

tica, uma melhoria funcional que permitisse a superação de 

obstáculos à institucionalização e ã organização, caracte-
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rísticas da abordagem sistêmica. Acreditamos na possibili-

dade de que o sistemjsmo, com sua tendência de administrar 

a sociedade, possa se valer de elementos explicativos e d~ 

terminantes existentes na teoria do conflito da abordagem 

dialética. Ainda Demo(s), ao estudar a abordagem sistêmica 

e dialética, assim se posicionou cautelosamente: 

"O 4i4temi4mo 4e debate entne a tendineia a 
admini4tnação totat da 40eiedade e a tendin 
cia a ineonponan etemento~ da teonia do con 

6tito, não ~e 4abendo ~e nO~4a capacidade de 
dominan o meio ambiente é pO~61vet e de4e­

jãvet" . 

Tal afirmação poe em relevo, inicialmente, a po~ 

sibilidade da convergência das diferentes abordagens e ca­

tegorias, para, logo em seguida, questionar a sua relevân-

cia e exeqüibilidade. Acreditamos na possibilidade dessa 

união quando for respaldada por uma diagnose prévia, segui 

da da elaboração participativa de projetos, programas e pl~ 

nos de ação, procurando intervir no 4tatu4 quo vigente, que~ 

tionado pela população. Para tal ocorrência a rede sistê­

mica de organizações e instituições, pública e civil, terá 

que ser mobilizada, de tal forma que as demandas façam pa~ 

te das agendas oficiais ~e, conseqüentemente, de suas res -

pectivas políticas. Para que esse desdobramento se' efetue, 

cada indivíduo terá que estar ciente de seus direitos e de 

veres e, portanto, imbuído de seu real espíri to público. Re~ 

salto que o enfoque exposto permite a inclusão não proble­

mática do conflito como básico para a coexistência social 

e a possibilidade de mudança social. Partindo da ameaça de 
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desequilíbrio, traduzida em demandas e necessidades da po-

pulação que precisa ser atendida, elas entram no planeja -

mento e execução das políticas elaboradas, respaldando a 

converg~ncia do sistemismo com a dial6tica crítica. 

No contexto dessa discussão, foram investigados 

os conceitos de interdepend~ncia e inter-relação entre as 

organizações e instituições municipais e o sistema educa -

cional, tendo como meta a Educação Ambiental. A relação sQ 

ciedade (instituições) e sistema educacional foi vista co-

mo uma relação de limitações recíprocas, em que o sistema 

educacional, em sua dimensão conservadora, foi criticado, 

pois, para o alcance da mudança social positiva, ele deve-

ria ter uma dimensão inovadora ou uma "perspectiva planeja 

dora".(6) 

Berger(~), nos lembra que 

"a áunção -inovadolta planejan.:te, .:também ex,[.6 
.:tente em .6'[tuaçõe.6 .6oe,[a,[.6 onde nao .6e pode 

áalalt explte.6.6amente de planejamento ,[n.6.:t,[tu 
e,[onal,[zado, geltalmente ~ e.6quee'[da", 

e aponta-nos a dificuldade existente nas instituições e nas 

organizações civis e públicas de adotarem políticas educa-

cionais inovadoras, veiculando novas diretrizes com o in-

tento de alterar a realidade social e propiciar a melhoria 

do bem-estar das comunidades. 

Sabemos que a sociedade, com suas instituições e 

organizações, não constrói o seu dia-a-dia pelo imprevisto 

e pela transgressão; a tranqüilidade social diária é tribu 

tária da rotina repetitiva, que permite esperar que os ele 
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mentos se comportem de acordo com seu papel social. O com 

portamento normal -e orientado por normas vigentes na socie 

dade e elas podem variar de acordo com os valores dominan-

tes na sociedade. Caso os comportamentos sejam considera-

dos inadequados, as sanções podem ser aplicadas. Assim, c~ 

da sociedade, cada instituição, cada comunidade, cada gru­

po e cada indivíduo serão portadores de expectativas de açao 

e atuação face aos fenômenos por que passam ou vivam. De 

cada papel social, portanto, forma-se uma expectativa, um 

modo esperado de se portar, tendo como parâmetro os valo-

res, normas e sanções adotados pela sociedade. Isso pos -

to, para que ocorram mudanças institucionais, teremos que 

auscultar as demandas e expectativas e, após analise, ava-

liar a necessidade de mudança dos valores que vetorizariam 

um novo modu~ v~vend~ organizacional. Tendo em vista tal 

fato, em nossa Proposta, a partir da diagnose das organiza 

ções públicas e civis, procuramos via Educação Ambiental 

mostrar a necessidade imperiosa de alteração da vida, tan­

to do mundo, quanto do Município, tanto do indivíduo como 

das comunidades, instituições e organizações. 

"A nlvel polI.t~c.o, o ~mpac..to ma~~ d~lLe.to do 
~~~.tem~~mo ~emplLe 6o~ a adm~n~~.tlLação e mo~ 

.tlLa v~lL.tude~ ~nc.on6undlve~~, a med~da que e 

c.apaz de detec..talL plLobtema~, .ten~õe~, d~~ -
6unc.~onal~dade~, e elabolLalL palLa .tudo uma 

lLe~po~.ta adequada I ... I. A d~.ta ab~ do 
~~~.tema ê no 6undo 6al~a, pOlLque ~elLve ape­
na~ palLa c.ap.talL melholL a~ .ten~õe~ e elabo -
lLalL palLa ela~ a~ c.o»diçõe~ nec.e~~ãlLia~ palLa 
a vol.ta do equ~lIblLio a».telLiolL". (8) 
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A citação ue Demo, expressa o ângulo positivo do 

sistemismo, ao mostrar a possihilidade de resolução da pr~ 

blem~tica detectada, mas, em contrapartida. revela o temor 

de ser utilizado como apaziguador de tensões que motiva-

riam a intervenção, com a volta ao quadro inicial pelo es-

vaziamento do conflito. Cremos, no entanto, que a aborda-

gem sistêmica pura e superficial redundaria nesse quadro, 

mas, ao associarmos as categorias dialéticos-críticas, ir~ 

mos alterar as expectativas e demandas dos elementos envol 

vidos na problem~tica, pois mudaremos, a partir de uma maior 

e profunda reflexão, os valores sociais, norteadores do sis 

tema organizacional e da própria sociedade. 

Finalmente, n trtul0 de conclusfio desse item, -e 

importante assinalar que o quadro teórico de referência da 

pesquisa foi alcançado a partir do levantamento e consul­

ta de uma bibliografia básica de Ecologia, bem como, atra-

vés do exame de textos, revistas e periódicos, nacionais e 

estrangeiros. Paralelamente, procurou-se, também, pesqui­

sar outros campos temáticos interligados ao primeiro, tais 

como, os da Educação, política, Economia, Sociologia, Filo 

sofia, etc., seguindo a mesma orientação 

Convém ressaltar que a investigação nao seguiu 

um roteiro rígido, variando tanto nos assuntos como no ní-

vel, amplitude e profundidade dos temas pesquisados. A me 

dida que ela progrediu foi sendo periodicamente aválüida 

pelo orientador que, indicou caminhos e possibilidades, no 

labirinto temático abordado. Tal procedimento determinou 

a reorientação do proj eto inicial e a construção gradual dos 



la 

conceitos e conexoes expostos na dissertação. 

O projeto inicial tinha sido estruturado em duas 

partes, a primeira, em que constava o embasamento teórico 

da pesquisa, e, na segunda, os dados recolhidos da açao p~ 

IÍtica educacional a ser empreendida num Município, no ca­

so, Nova FriburgojRio de Janeiro. 

Vários fatores, no entanto, determinaram o nao 

desenvolvimento da gegunJa parte, c a congequente aplica -

ção da proposta no Município em questão, a saber: 

· multiplicidade de assuntos constantes do emba­

samento teórico da primeira parte; 

• ti. opçao por um apro[un<lamento maior dos temas 

abordados; 

· a amplitude que a primeira parte alcançou a me 

dida que a pesquisa se estruturou; 

· a questão do distanciamento entre o Rio e o Mu 

nicÍpio onde seria aplicada a investigação; 

· o pouco tempo disponível para a diagnose, ree~ 

truturação e adequação da proposta de pesquisa-ação ao am­

biente municipal. 

A partir da avaliação dessas variáveis, foi fei­

ta a opção pelo desenvolvimentó do campo temático e elabo­

ração de uma proposta, deixando-se para outra ocasião, a 

segunda parte, que poderá constituir-se em outro projeto e 

nova dissertação. 



3. Definição dos selltidos exatos dos termos, siglas 

e abreviações 

11 

Na pesquisa realizada tivemos o cuidado de, ao 

longo da exposição, definir os dados abordados, ou seja, 

os conceitos e categorias mencionados, bem como as siglas 

e abreviações utilizadas. Lembramos, no entanto, que no 

âmbito das Ciências Sociais não há uma objetividade compl~ 

ta, pois ela depende, até certo ponto, da visão de mundo 

do pesquisador e dos. autores consultados, determinando com 

isso uma leitura e interpretação de um fragmento da reali­

dade com seus fenômenos, dados, conceitos e categorias. 
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4. Estruturação do trabalho 

o trabalho aqui apresentado sobre a problemática 

esboçada se estruturou em três partes cUJa ordem de ex 

poslçao nao coincidiu com a da investigação. 

Na primeira parte, ocupamo-nos da relação re-

cíproca do HOMEM com a NATUREZA, procurando fazer uma lei­

tura interpretativa da realidade do mundo imerso no caos, 

nas catástrofes e nas crises ambientais (cap. 1). Buscamos 

demonstrar as variáveis determinantes dos déficits ambien­

tais através da dissipação da energia, dos recursos natu­

rais, principalmente, dos não renováveis; da industrializa 

ção; da ideologia do crescimento ilimitado; da ação tecno­

lógica responsável pela aceleração industrial, desenvolvi­

mento, destruição ambiental e concentração do poder; e do 

capital; do desequilíbrio demográfico cujas projeções indi 

cam-nos a necessidade da adoção de políticas, compatibili­

zando o tamanho da população com as potencialidades da na­

tureza e ecossistemas, a fim de obtermos uma futura Ecosso 

ciedade. 

A seguir (cap.'Z) ,abordamos os conceitos, as di­

mensoes e as inter-relações entre a Ecologia e os Movimen­

tos Sociais e Ecológicos. Procuramos mostrar a evolução do 

conceito de Ecologia e de seus diferentes enfoques ao lon­

go das últimas décadas e de sua inserção nos movimentos s~ 

ciais. A partir da necessidade de mudança dos padrões ad~ 

tados pela sociedade contemporânea, o movimento ecológico 

ficou sendo o depositário da sensação de perda e tambémres 
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ponsável pela busca de estratégias e soluções que viabili-

zassem um novo sistema de valores-maximização da justiça s~ 

cial, da não-viol~ncia e da preocupação com o futuro das 

geraçoes em Gaia. 

Ainda no primeiro capítulo ocupamo-nos com a co~ 

ceituação de paradigma e a sua correlação com a necessida­

de de mudança dos valores na sociedade, visto ele estar sub 

jacente a um novo sistema de relações explicativas da rea-

lidade em crise. A seguir, procuramos explicitar, dentro 

do movimento ecológico, a necessária veiculação do paradiK 

ma com os diferentes estágios do movimento. Refletimos,ai~ 

da, sobre a superaçãu do paradigma fragmentário cartesiano 

norteador do ccocapitalismo e do ecossocialismo, para o da 

conjugação, da muldimensionalidadc, da complexidade, segu~ 

do Morin Cg ) ou do holismo-dialético de Galtung C10 ), ineren 

tes ao Ecologismo. 

No capítulo 3 ocupamo-nos do Ecologismo e da Hi 

pótese de Gaia. Partimos da reflexão sobre a base concei-

tual do holismo e de sua íntima relação com a teoria dos 

sistemas, e desta com o~ sistemas integrados da natureza, 

propiciadores da vida de e em Gaia. Tal arcabouço teórico 
.' 

foi exposto para fundamentar o Ecologismo e a proposta de 

Lovelock-Hipótese de Gaia. O Ecologismo como representan-

te da "terceira via", distante do ecocapitalismo e ecosso-

cialismo, propugna pelo redimensionamento da ação do Homem 

com a Natureza, e desta com o Homem, respaldando um novo 

projeto de civilização, de cultura e de vida. 



I 'j 
! 

Na Parte lI, enfocamos a política e a Quest~o Am-

biental, sendo que, no Capitulo 1, tratamos dos condicionan 

tcs - crise, utopia c iueologia -- e dos seus ucsuobramcn 

tos. Assim, o homem, frente aos desequilíbrios da nature-

za, pondo em risco a sua permanência na Terra, embasado na 

ref1exão cr1tica das circunstâncias po1 Íticas, sociais, eco 

nômicas e culturais insatisfatórias, procura, através da 1-

maginaç~o utópica, criar uma Ecossociedade. Para tanto, se 

rá necessário compreendermos a rede de inter-relações e in­

terdependência de seus constituintes e construir de forma 

solidária, igualitária e participativa uma forma alternati-

va de sociedade. Essa sociedade almejada n~o passa de uma 

manifestação utópica, de uma utopia política, ou seja, os 

homens insatisfeitos procuram criar um novo arranjo políti-

co-estrutural da sociedade. Para que essa nova utopia pos-

sa emergir, diferente das abraçadas pelas ideologias capit! 

listas e socialistas, terá que propor principalmente uma mu 

dança na hierarquia dos valores sociais, de tal sorte que 

seja restabelecido o vínculo recíproco do Homem com a Natu-

reza. 

Ainda nesse Capítulo 1, analisamos o Poder-Esta -

do-Sociedade e as suas vinculações com o estabelecimento de 

uma nova ordem social. O poder é uma categoria inerente a 

toda sociedade, estando disseminado nas diferentes entida -

des civis e governamentais, possuindo uma 1ógica continuis-

ta e mantenedora do 4tatu4 quo. Partindo do confronto do de 

sejo de continuidade com o de renovação, o Estado se estru­

turou em três formas bás icas, deslocando o poder decisório para 
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diferentes parcelas da socicdildc, tais como, para o mercado 

(capitalismo), para o pr6prio Estado (socialismo) c para a 

sociedade civil (democracia). Assim, no Estado Democr~tico 

haver~ a integração entre as entidades pública e civil for-

mando um "todo" e o poder nao ser~ assumido por um homem ou 

por grupos sociais soberanos. Para o seu alcance sera ne -
0# • 

cessarIO que a sociedade civil assuma o seu papel de agente 

de mudança e que surja uma política fundamentada na liberda 

de, pluralidade, solidariedade, igualdade e participação,i~ 

so posto, no processo democrático haverá a prévia modifica­

ção nas relações de força entre as classes sociais e isso 

dependerá de formas institucionalizadas de participação po-

pular, pois sem ela a Democracia não se sustentaria frente 

às pressões dos altos estratos sociais e políticos. Para 

que tal ação se efetue será inprescindível o desenvolvimen­

to da conscientização da sociedade civil em relação ao seu 

papel e poder, ã seus direitos e deveres, aos ônus a serem 

pagos e aos bônus a serem auferidos com tal prática. A to­

mada de consciência conduzirá a sociedade civil a constatar 

as discriminações e restriçcos sofridas, mobilizando-se a 
I 

fim de formular, organizar e implantar projetos e programas 

com o fito de suplantar 'os déficits previstos e detectados 

nesse contexto. Caberá ã Educação Ambiental, orientada pa­

ra a reflexão do real e de seus desequilíbrios, participati 

vamente, produzir a sensibilização e o movimento visando 

construção e manutenção da Democracia Participativa ou 

cial, na Ecossociedade. 

.. 
a 

So-

No Capítulo 2, abordamos a política de 
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uma forma abrangente, detendo-nos, posteriormente, na So-

cial, Educacional e Ambiental. Partimos da conceituação de 

Guba(ll) para polrticas (polieie6) como declaraçôes de val~ 

res que irão materializar-se através de planos, programas e 

tratamentos montados pelos diversos segmentos da sociedade, 

através de suas entidades, órgãos, agências, etc., determi-

nando a reprodução ou produção de novos valores sociais, a~ 

sumiJos como característicos uesses estratos. Para tal ela 

boração, as instituições e organizações traçam uma rede de 

pOlíticas - de obj etivos, de implementação e de experiência-

que, em interação, produzirão ou não as alteraçôes estrutu-

rais da sociedade. Focalizamos, ainda nessa sessão, a rel~ 

ção entre as entidades governamentais e civis e os três ní-

veis políticos assinalados, realçando a importância do ~ n1-

vel "experiência" na construção dos novos valores de uma 

sociedade democrática participativa ou social, ou, em outros 

termos, de uma Ecossociedade. 

Nesse capítulo tambem mencionamos a política 

Ambiental, desde a sua conceituação até a sua adequação ao 

contexto brasileiro. A partir da reflexão de suas três di­

mensões.preservacionista, desenvolvimentista e ecológica -a 

política Ambiental se caracterizou por açoes contraditórias 

procurando regular as ações humanas na Terra e objetivando 

minimizar os impactos e deficits do meio ambiente. assim co­

mo maximizar os benefíciossócio-econ6micos nas comunidades. 

Mas como a política Ambiental está intimamente ligada às aI 

terações na hierarquia de valores sociais, econ6micos e cul 

turais, ela, no entanto, foi relegada ao segundo plano pe-
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las naçoes poderosas, que procuram esvaziar e banalizar o 

movimento ecológico, realçando a necessidade de crescimen­

to e desenvolvimento, mesmo à custa das potencialidades a~ 

bientais dessas e das demais nações. Tal discurso foi acei 

to até a década de 60, principalmente devido ã insuficiên­

cia democratica, ã ação política de grupos e instituições 

poderosas que lucraram com a deterioração ambiental, pelas 

pressões governamentais opondo-se ao ecologismo, pois este, 

ao agregar-se aos movimentos sociais, foi tomado como amea 

çador ao contexto vigente. 

Foi abordada, a seguir, a política Ambiental no 

Brasil, em que o desenvolvimento, industrialização e uso 

do meio ambiente (recursos) são vistos como condicionados 

por uma política econômico-social e ambiental.As políticas 

Ambientais empreendidas nas diferentes décadas, de 30 a 80, 

foram abordadas sob os ângulos de problemas políticos e e­

conômicos e de problemas ambientais. No primeiro, procur~ 

mos contextualizar historicamente a década ou período foc~ 

lizado, analisando as políticas econômica e social dominag 

tes e, no segundo, os desdobramentos ambientais produzidos, 

bem como a legislação elaborada para atuar nos déficits am 

bientais detectados. ~No período de 70 a 80 - fase do mila 

gre e das crises econômicas -, focalizamos na década de 70 

os planos e programas da ditadura militar que visaram a a­

paziguar a população civil sobre a desaceleração econômica 

da Nação, resultante do enorme endividamento externo, do 

aumento galopante da inflação, da dívida pública, da cor -

rupção e dos sucessivos escândalos financeiros revelados. 
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Na década de 80, focalizamos a reorganização po-

lÍtica com a "abertura democrática" o o projeto da "Nova 

República". Quanto aos problemas ambientais, essa década 

caracterizou-se, por um lado, pela maior conscientização ~ 

cológica nacional e internacional e, por outro, pelo agra­

vamento dos impactos ambientais, tanto em território brasi 

leiro quanto no das demais nações da Terra. 

Quanto ã instrumentação legal, esse período foi 

rico em Planos Nacionais onde a questão ambiental já se fa 

zia presente, mas de forma ambígua e contraditória, ora cla 

mando por sua eficácia na tentativa de diminuir os danos am 

bientais nos grandes centros resultantes da poluição, ora 

possibilitando a proliferação de indústrias, sem o rigor 

necessário à preservação, em vista da fragilidade legisla-" 

tiva vigente. 

Ainda nessa década de 80 ê desenvolvida a PolÍti 

ca Nacional do Meio Ambiente, com a reestruturação de 

gãos decisórios da questão ambiental e, também, pela 

-01'-

pro-

mulgação da nova Constituição Brasil~ira, em 5 de outubro 

de 1988. A carta de 1988 é considerada como a mais avanç~ 

da no mundo em relação ~ questão ambiental, contendo 14 Ar 
tigos com referência direta, subdivididos em incisos, alí-

.! 

neas e parágrafos e formando um corpo de normas dirigido à 

União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e 
.. 
a sociedade em geral. 

Ainda no capítulo 2 ahordamos os fatores limitado 

res da política Ambiental Brasileira, como a falta de re­

cursos, a deficiência material e humana para a implementa­

ção de programas, planos e projetos visando à harmonização 
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do Homem com a Natureza. Assim, para mInorar as defici6n-

cias apontadas, dever~ ser implementada uma polftica de E-

ducação Ambiental com o objetivo de capacitar tecnicamente 

e elevar o nível de sensibilização e participação das ins-

tituições, órgãos, entidades e da sociedade civil, em ge-

ral, no gerenciamento das questões ambientais. 

A Parte 111 consta da Proposta de uma política 

de Educação Ambiental em nível Municipal, dividida em cin-

co partes, a saber: introdução, justificativa, dimensões 

da atuação, identificação de uma política de Educação Ambi 

ental em nível municipal e considerações gerais. 

Nas duas partes iniciais da dissertação procura­

mos traçar o quadro teórico de referência - primeiro. o es 

tudo do meio ambiente com seus déficits e das variáveis que 

interatuam para torná-lo exaurido, contaminado e decaden -

te, tanto no Brasil como nas outras nações da Terra; segu~ 

do, o estudo das relações sociais salientando a desestrutu 

raçao de grupos e comunidades, devido à minimização da qu~ 

lidade de vida e da cidadania da população e, em terceiro, 
\ 

o da reconstrução da subjetividade, tendo em vista que os 

indivíduos e grupos perderam as ilusões frente ao quadro 

desalentador que as nações, as instituições, as organiza -

ções e os homens revelaram na sua ânsia de poder, contabi-

lizando em suas contas particulares os lucros advindos 

custa da Natureza, do próprio Homem e de Gaia. 

, 
a 

Considerando a importância do meio ambiente e da 

sua intensa vinculação com o Homem, cabe-nos buscar formas 
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de ultrapassar os impasses amhientais e sociais inerentes 

ao contexto estudado. A criaeJío de pol íticas alternativas 

- propostas - exige a construção de um diálogo entre as di 

ferentes versões do conhecimento humano, -isto e, entre pr~ 

fissionais com diferentes formações com a população, tendo 

como elemento conectador a causa ambiental. A Educação A!.!!. 

biental será, portanto, a via escolhida para sensibilizar, 

mobilizar e capacitar a sociedade civil na organização,el~ 

boração, coordenação e controle de planos de ação visando 

i transformação das priticas e mentalidades em ãmbito muni 

cipal. Essas construções da imaginação utópica terão como 

intento a superaçao dos impasses ecológicos e sociais, em 

questão, existentes no Município, bem corno a reavaliação da 

cidadania como fonte universal de participação no poder e 

nos destinos de uma Nação, de um Estado e de um Município. 

Em resumo, na Parte 111, tendo como base todo o 

suporte teórico recolhido na pesquisa, apresentamos uma pr~ 

posta de Educação Ambiental a ser aplicada em um Município. 

Escolhemos a menor fração do Estado em virtude dela repre-

sentar um microcosmo portador de uma rede de -instituições 
~ 

interligadas, cujas ações e conexoes deverão ser mais visÍ 

veis e identificiveis, db que em outros níveis da federa -

çao. Tal fato permitiri, com mais facilidade, o conheci -

menta dos elos causais e extensão das carências e déficits 

ecológicos, econômicos, sociais, políticos e culturais do 

referido contexto. 

Após o exame e avaliação das interligações e in-
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terdepend~ncias das açoes cm jogo, scr5 possfvc1, portan -

to, elaborar, adc4uar e reorie/ltar os plaIlos-dc-ac.;iio (polI 

cics), V;;I EdllCll,Jio i\lIIhi('nt:JI, filie !'r'Sllltl'11I 11:1 
. -

i~ (, r 111 I 11:1 <.: ;10 

de novas conccpções c valores sociais, ou sCJa, estahclcci 

mento de ullla ecossociedaJe no Município. 
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HOMEM E NATUREZA 

CAPrTULO] - CRTSn i\MRTENTi\L - ;llllcccd(,lltr's c conscqllCTlCl;IS 

1.1 Crise - Caos - Cntástrofe 

ONU, prev~ catástrofe eco16gica gLobal em caso de guerra 
1Il.ll' ll' :11' ( 1 1 

Camada de ozBnio do Ártico est5 ameaçada(z) 

Brasil disputa campeonato mundial de ecocidio(3) 

Nova praga de gafanhotos ameaça jnvadir a Europa(4) 

Fábricas de sardinha poluem a Baía(5) 

Usina de Candiota leva chuva ácida ao Uruguai(6) 

Mato, rosas, enxofre - os vários cheiros da cidade(7) 

- Desequilíbrio ambiental causa morte de mariscos em Ita­
guaí(e). 

Quando voltamos a nossa reflexão para o exame dos 

fenBmenos que estão se desenrolando na Terra envolvendo a 

Natureza, é freqüente a sensação de que os eventos estão 

acontecendo com grande rapidez e de que sao dotados de uma 

potência superior a empregada pela humanidade para neutrali 

zá-Ios e/ou superá-los. ,Pisso resulta o sentimento de impo­

tência, frente ao que está ocorrendo e à postura de passiva 

alienação assumida pela grande maioria das pessoas. Assim, 

diante desse quadro turbilhonar e pessimista, são enfileir! 

dos conceitos, como caos, cntústrofcs, crises, rupturas, d~ 

sordens, tingindo ideologicamente as descrições e reflexões 

dos eventos observados. Sabemos, no entanto, que a humanida 



2S 

ue ter;] lle vencer;1 :lpati;1 C:l ;llienaç;lo, suplantar a Impn-

t ê Il C i a e ; I s e n s a ç ;) o li c t é r m i Il O, ; I r i m d c (" o n s t r u i r ;1 1 g o d i -

-verso dos Illodelos ;lllteriores, ('IIf'OCllldo Ulíl;l Iluva pcrcepc;lo 

ua N;1tureza e UOS ohjetivos do lIomem na Terr;1. Teremos, pOi 

tanto, de conceber uma nOV;1 VIS;10 [>lanet5ria que encontre 

ordelll e orgallizaçao, íl partir da tllrhuléncia, Ja instabili-

dade, do desvio, da improhahilidadc e da dissipação energé-

tica, tão características e reais /lO mundo atual. Para tal, 

teremos de rever () rCrCrl~IlCi;ll 
. ' 

CICIl 

cias da natureza com as ClenClilS socIaIs e reorganizando a 

própria estrutura do saher. 

A v i s ü o P 1 a n e t ã r i a ti e ver ;í a h a n d o n a r a c o n c e p ç a o 

ue um universo de movimentos perpétuos, de ordem impecável, 

uc mcuiua e ue equilíbrio. Teremos ue troc5-10 por um uni­

verso de movimentos reversíveis, de ordem misturada com de-

sordem, de gastos, de desperdícios e de desequilíbrios. Se-

gundo Morin, 

"Nã.o .6-<.gni6ic..a apenaI.> qu.e no u.niVeIL.60 tu.do e.6 
tã em deviIL ou. em tILan.66oILmação. Signi6ic..ã 
qu.e e.6tâ ao me.6mo tempo, em paILto, em gên~ 
.6 e., em dec..ompo.6içã.o" (9) 

Em outras palavras, podemos dizer que a organiza-

çao e a ordem do planeta estarão alicerçadas no e pelo des~ 

quilíbrio, instabilidade, desordem e caos. Assim, os even-

tos vistos sob o ângulo dialético da destruição/construção, 

desordem/ordem, instabilidade/estahilidade, lrao formar a 

cadeia gerativa de um novo munuo, ao qual chegaremos quando 

invertermos a rota percorrida e nos defrontarmos com urna no 

va cultura do desenvolvimento. Cultura esta fundamentada 

nas ciências da natureza e nas relações fundamentais des 
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ciências sociais. 

o mundo hoje esta imerso nas catústrofcs (' crises 

cadas envolvendo o sistema produtivo e o economlCO. A ener 

gi\l C. :I Jll'~\I-ch:lvLJ pal';l VlIlCllder est;ls illlvraçovs, pois um 

sistema Ilaseado em energia n~o-renov~vel c~talisa uma s6rie 

de reações em cadeia que levam, inevitavelmente, às catás-

troCes, ~ destruiç~o do meio ambiente, ~ exaust~o dos recur 

50S naturais e, em última análise, à crise econômica. 

A energia ~ uma entidade indestrutivel, dotada de 

um grande poder de transformação (energia mecânica, el~tri-

c n. q u r In i c n. c n 1 o r í r i C:I. e te. ) . No Illliver!;(j:l energi:l to-

tal ,existente sob diversas formas, é invariável; pode ape -

nas passar de uma forma para outra, mas de tal modo que o 

total das diferentes formas permaneça constante - este é o 

enunciado do chamado 1 9 princípio gera] da conservação da 

energia, cujo pai filos6fico foi Mayer. Joule a definiu e a 

confirmou experimentalmente. 

Enquanto todas as outras formas de energia podem 

transformar-se integralmente umas nas outras, a energia ca­

lorífica (calor) não pode reconverter-se inteiramente. Ela 

perde uma parte de sua aptidão ao se transformar e, conse-

qlientemente, n50 se converte integralmente em trabalho. Es­

sa dilninulç~o irredutível da aptiJilo para transformar-se e 

para efetuar um trabalho, pr6pria do calor, [oi designada 

por Clausius, de Entropia e constitui o 2 9 princípio da te~ 

modinâmica, esboçado por Carnot e formulado por Clausius,em 
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ISSO. 

tLlllsrorlll;lçõcS ou trocas dc cncrglél somente ocorrem quando 

sequilibrio t~rmico eIltre diferentes pontos de um sistema 

ou ~ünjuntü. A cncrgia ~alorrrica irá dispersar-se de um 

ponto do sistema onde ela tem maior v:t1oJ' para o de menor, 

~rescendo, com isso, o grau de entropia do todo. o maXlmo 

de entropia corresponderâ ao alcance do cljuilíbrio calorí-

fico de um sistema, quando não mais ocorrerão, então, tro-

cas e transformações de energia. f um estado em que a ener 

Hin estn I..'olllplotulllcnte degradada, nau realizando trabalhu 

e ocorrendo a "morte térmica". 

Assim, concluImos que a desordem -e diretamente 

proporcional ã entropia, pois esta aumentando crescera a 

desordem interna do sistema, em razão do não-funcjonamento 

(trabalho) de seus constituintes. Convém ressaltar, no en­

tanto, que em nível global ocorrerá a homogeneização e equi­

líbrio termodinâmico, que irá contrapor-se ã desorganiza­

çao existente em nIvel molecular (dos elementos). 

Clausius generalizou o alcance do 
. .,.. 

29 prInCIpIO 

ao conjunto universo, concebido como um todo que dispõe de 

uma quota energética finita, fluindo entre os elementos 

constituintes e onde a entropia tenderia para c máximo, ou 

seja, para uma "morte térmica", que irá traduzir-se em de-

sordem e desorganizaç5o em todos os nIveis do conjunto: 
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bl'lII l' 01110, l'olll rll li i z e r I e i tI;/ I t: r'lI<Jd i /l;'"' i c;, • No elllall-

to, Tiezzi nos lembra que o balanço entrôpico deverá ser 

global, illcluindo tanto os seres vivos COII'O o ambiente com 

o quaJ eles lroGJII1 cllcrgi;, l' JI/;lléri;l de lJIodo cOlltílllJO. Portanto, 

"0-6 oJtgal1L6m0-6 b;,olôgú~ .. o-6 de,-6el1volvem--6e e 

vivem em viJttude do aumel1to da el1~Jtopia que 

o metaboli-6mo pJtovo~a 110 ambiel1te que o ei~ 

eunda. A vaJtiação da el1tJtopia global ê PO-6~ 
tiva, a entJtopia do ul1iveJt-6o aumel1ta, a ~e­
gunda lei não 60l violada". (11) 

PaTa os seres vivos, -e de grande importância o 

balanço entrôpico estabelecido entre a entropia negativa prQ 

duzida no interior do sistema vivo e a positiva descarreg~ 

da por eles no ambiente. O fluxo de energia provoca alter~ 

ções das estruturas, que se reorga~izarão, ascendendo a um 

nível mais alto de complexidade. Ao reorganizar-se, numa 

contInua evolução biol6gica, resultará um novo ser mais 

complexo e com um maior consumo energ~tico. Em outras pal~ 

vras, como nos assinala ,Tiezzi, 

"quaHdo .6e aumenta. a oJtdem e o ó,tuxo eneJtg~ 

tieo em a.lgul1~ ~i~tema~ vivo~, eJtia-~e uma 

de-6oJtdem ail1da maloJt 110 m~io ambiel1te, óa­
zendu com qu~ ~~ avizil1hem a.6 eOl1diç&e~ de 

l1ão-~obJtevivêl1eia. paJta a e~pêcie humana ~o­
bJte a 6a~e do plal1eta". (12) 

Eis aí um ponto sobre o qual devemos centrar nos 

sa reflexão: a entropia poderá significar também desperdí-



C 1 O Li O s r e c u r s o s n;t t li r a i s, p () 1 li i l,: Zi o, c r i ~; c C' n e r g é t i c a c 

destruiç;lo Jo meio ambiente. 

11":1 I'ri)',())',illc CI:lh()J{)II:1 1('1»)'1;1 Jas " c :;trutur:Js 

JjssipaJoras", estabelecendo lima ponte entre a biologia e 

a fis iC;l, qlwnJo expl icou a existéncia Jo "processo irre 

verslvel" na natureza, ou seja, o movimento no sentido de 

uma ordenação de vida cada vez mais elevada. Assim, nos sis 

temas abertos ou estruturas dissipadoras a forma ou a es-

trutur:l Jesses sisteln:ls é mantid:1 por uma contínua dissi-

pação ou degradação de energia (entropia), que S~ desloca 

através da estrutura. 

-Convém ressaltar que uma estrutura complexa e aI 

tamente organizada, em contínuo processamento. Está ligada 

ou conectada a diferentes pontos e de diferentes maneiras, 

pelos quais flui a energia, tornando-a vulnerável às flu­

tuações internas. 

Como essas conexocs somente paJem ser mantidas 

por um fluxo de energia, o sistema se encontra sempre em 

fluxo. Assim, quanto mais coerente ou intrincadamente lig~ 

da a estrutura, mais instável ela é. Essa instabilidade e 

a chave para a transformação. A dissipaç~o da energia (en­

tropia) cria o potencial para a reorganização e vetoriza a evolução 
'biológica. 

Ferguson nos lembra que 

"Quanto mai.6 comple.xa ou coe.Jt..e.nte. uma e..6tJt..u 

tUJt..a, maiuJt.. o nlv~l de. cumplexidade. .6eguin­

te. Cada tJt..anJ.>noh.maç.ão toJt..na a .6eguinte mai.6 

pJt.ov~v~l, Cada novo nlvel ~ maiJ.> integJt..ado 

e conectado do que o ante.Jt..ioJt.., exigindo um 

6luxo maioJt.. de eneJt..gia paJt..a a .6ua manuten­

ção, e, deJ.>J.>e modo ê ainda meno.6 e.6tável, 
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( ... ) A vida 'inge~e' ent~opia. Ela tem a 

poten~ialidade de ~~ia~ nova~ 6o~ma~ ao pe~ 

miti~ o abalo da~ v elha~ 6 o~ma~ " . ( 1 3) 

Prigogine transferiu também os seus conceitos p~ 

ra o exame da sociedade, quando nos lembra que, na ocasião 

em que uma perturbação for maior do que a sua capacidade 

de "abafá-la" ou reprimi-la, a organização social ou 

destruída, ou dará origem a uma nova ordem.' 

-sera 

Devido ao tamanho e complexidade das sociedades 

modernas, elas estão sujeitas a grandes flutuações inter-

nas, que determinam o desencadeamcnto de mudanças, altera-

çoes a uma ordem mais elevada, mais rica, mais pluralista 

e diversificada. Eis o devir esperado, eis a perspectiva 

de uma nova real idade, de um novo mundo, corno nos aponta Mo -

rin 
"A ve~dadei~a aqui.6ição do noVo univelL.60 e! 
.tá. ã. vi.6.ta, ( .•. ) ê a ne~e.6.6idade do plL,[H~Z 

pio de ~omplex'[dade. 1.6.to .6ign,[ó,[ca que não 
há. pelLmu.tação de um .telLlLeno .6imple.6, a OIL­
dem, pOIL um ou.t~o .te~~eno .6imple.6, a de.6olL­
dem. 1.6.to .6,[gn,[ó,[ca que há. plLoculLa de in.te­

legib'[l'[dade, não na al.te~na.tiva e na ex~lu 
.6ão, ma.6, na in.te~-~elaçã.o, na ,[n.te~ação e 

na ,[n.t~lLdependência da.6 idê,[a.6 de olLdem, de 
~olLdem e olLganizaçã.o num anel .te.tlL~lõgi~o 

( ... ) nib na di.6junção en.t~e a.6 noç;e.6 de 
~ao.6, ~O.6mo e 'phy~i.6', ma~ na .6ua conólLon­

.tação. t ne.6.te ~entido que ~e e.6boça o plLi­
mei.~o un,[ve~~o ~omplexo". (11+) 

Em resumo, podemos dizer que o universo é forma-

do por diferentes sistemas onde ocorrem comportamentos ir­

regulares e imprevisíveis (crises/catástrofes), que se con 

trap5em i linearidade, ordem e previsibilidade estudada e 
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almejada pela ci~ncia e pela sociedade tradicional. Esta-

mos, portanto, na era da incerteza, onde o caos existente 

é a sua característica principal. No entanto, é importante 

observar que a idéia de desorganização, mudança, inerente 

ao caos, crises e catástrofes, está acoplada dialeticamen­

te â da genes e de uma nova ordem, com um nível de maior com 

plexidade. Assim, a partir da mudança ou ruptura de um fo~ 

ma ou estrutura, como assinala Morin, haverá a possibilidade da 

criação de uma nova, ocorrendo, portanto, uma morfogênese. 

"E~ta id~ia pe~mite-no~ le~ 

p~oce~~o~ de de4integ~acio 
no~ p~ô p~io~ 

a g êne~ e ( •.. ) 

que longe de exclui~, inclui a id~ia da de­
~o~dem ( ... ), vi~to que a ~uptu~a e de~inte 
g~acão de uma óo~ma antiga con~titui o p~õ­
p~io p~oce~~o con~tJtutivo da nova.óoJtma.".(lS) 

Para a compreensao da catástrofe e do caos, da 

tendência para a desordem, laúçamos mão do 29 princípio da 

termodinâmica ou da Entropia. Tal princípio nos diz que 

qualquer processo que converte energia de uma forma para 

outra irá perdê-la, um pouco, sob a forma de calor. A con­

versão e eficiência perfeita são impossíveis, pois ocorre­

rá sempre a dissipação' ou degradação da energia, resultan­

do o aumento da entropia e, conseqüentemente, da desordem, 

da instabilidade, que serão, no entanto, os antecedentes 

de uma transformação e de uma nova organização, de maior 

complexidade. 

Prigogine ampliou a aplicação do princípio entrá 

pico ao terreno da Sociologia, enfocando a desordem nas or 

ganizações sociais e a possibilidade da formação de novas 



estruturas ou organizações mais inst~veis e maIS complexas. 

Isto radica a possihilidade de mudanças e da construção de 

um novo mUl'lo, constituindo-se no grande desafio que dcver~ 

ser assumido no presente, hoje, para possibilitar o amanhá 

às novas geraçoes, tendo como base uma nova percepção do Ho 

mem e da Natureza. 

o caos, as catástrofes, as desordens que ocorrem 

na natureza estão presentes nas crises ecológico e ambien -

tal, energético e econômico. 

1.2 Crise Ambiental 

Morin adverte que "tudo neste mundo está em cri­

se. Dizer crise é o mesmo que dizer ( ... ) progressão das 

incertezas". (16) Assim sendo, sob a égide da incerteza vive 

mos um momento crucial e decisivo para a construção do futu 

ro dos seres vivos na Terra. A construção do vir-a-ser deve 

r~ t~r como ponto de partida o presente, razão da sua impo~ 

tincir e do seu estudo e reflexão, possibilitando a escolha 

de caminhos novos e originais, diferentes dos já percorri­

dos. Para tanto, é de fundamental relevincia que homens, m~ 

lheres, comunidades, grupos sociais ocupem o espaço da poli 

tica, da economia e da sociedade, a fim de edificarem o mun 

do complexo almejado, pluralista e globalizante do amanhã. 

Barry Commoner, ao estudar o mundo contemporineo, 

identificou a interação de três sistemas-natural (ecossist~ 

ma), econômico e produt i vo - e a existênc ia de três crises -

ecológica, energética e econômica. (17) 
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Econômica 

Observando o esquema, podcmos concluir que: 

1. dos ecossistemas ou sistema natural são retirados os re-

cursos naturais renováveis (animais e vegetais) e os nao-re 

nováveis (minerais, f5sseis, etc.) que irão alimentar a pro 

dução de bens materiais manufaturados pela ind~stria (sist! 

ma produtivo); 

2. a produç50 de bens materiais, por sua vez, irá se diri­

gir ao mercado, objetivando o lucro e o ac~mulo de capital, 

principalmente no regime capitalista (sistema econômico); 

3. o sistema econômico, pelo emprego de capital, irá acele-

rar a produção (sistema produtivo), com vistas i obtenção 

cresceJ,te de lucros; 

4. em contrapartida, este mesmo sistema ir5 produzir deje-

tos o~e serão lançados n~ natureza (poluição), rompendo a 

estabilidade dos ecossistemas; 

5. o fluxo entre os três sistemas poderá ser alterado e me~ 

me rompido, provocando o aparecimento das crises e catástro 

fes, caracterizadas pela instabilidade, desordem e caos. 

Outra contribuição fundamental para a compreensao 

da relação ent~~ a economia e a ecologia no mundo contempo-
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râneo foi proporcionada por [!oward e Elizabeth Odum(18) que 

estabeleceram a relação entre a energia dos recursos natu-

rais e o crescimento, concluindo que: 

1. os recursos naturais renov~vels (animais e vegetais) com 

força constante geram um crescimento continuo; 

2. os recursos naturais renov5veis limitados proporcionam, 

inicialmente, o crescimento até um ponto de saturação, de­

pois do qual se converte num "estado estacionario,,(19); 

3. os recursos naturais não-renovaveis (minerais, f6sseis, 

etc.) proporcionam um período de crescimento, que sucederá 

ao declínio. 

Assim, Commoner e os Oduns nos esclarecem que, se 

dos ecossistemas forem retirados os recursos naturais reno-

váveis limitados e os não-renováveis, irá produzir-se, pela 

sua utilização, um crescimento e desenvolvimento inicial ime 

diato, caracterizado pelo aumento da produção e de lucros 

dirigidos às empresas {no capitalismo) e ao aparelho estatal (no so-

cialismo) .. No entanto, com a diminuição das matérias-primas 

na natureza, bem como pelo aparecimento da poluição resul­

tante do acGmulo de dej~tos e detritos e do mau uso dos re-
I 

cursos, ocorrerao a desaceleração do crescimento e as cri-
, 

ses ambiental, energética e econômica no mundo. 

1.2.1 Recursos Naturais 

Até o início deste século a natureza era concebi-

da como imensa, indestrutível, inesgotável e com grande cap~ 

cidade de recuperar-se dos danos causados pela sociedade hu 

mana. A noção oposta, a de que o homem é capaz de deformar, 
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destruir e esgotar a natureza, 6 mais recente. Estas duas 

percepçoes t~m como base o fluxo de recursos naturais reti-

rados da natureza. Este fluxo ~ unidirecional, movendo-se 

entre dois pólos, inicialmente considerados infinitos, ine~ 

gotáveis e, posteriormente, finitos. Num extremo temos os 

recursos com suas mat~rias-primas e energia e, no outro, a 

necessidade de absorção de energia e eliminação de detritos 

e dejetos. Ao se considerar que esse fluxo liga dois pólos 

infinitos, conclui-se que ele ~ infinitamente ampliável em 

volume e velocidade, isto ~, inesgotável, nao se admitindo, 

neste caso, limites para a utilização dos recursos naturais, 

a fim de obter o crescimento e desenvolvimento da sociedade. 

Mas os limites foram impostos no cotidiano, e os pólos de-

terminaram a necessidade de uma nova perspectiva de cresci-

mento e desenvolvimento, compat!vel com a natureza. Para 

tanto, foi proposto o ecodesenvolvimento, atrav~s do uso ra 

cional das mat~rias-primas e da utilização cautelosa dos re 

cursos naturais. 

Com a exploração dos recursos não-renováveis (mi-

nerais, fôsseis-carvão, petróleo, urinio, etc.) sem levar 
, 

em conta os limites das jazidas, iniciou-se um processo ca-

racterizado por dois efeitos: primeiro, a descarga do calor 

(degradação/entropia) dos produtos da combustão no meio am-

biente, num tempo muito curto, em relação ao exigido para 

que tais recursos fossem acumulados no planeta, sem dar 
~ 

a 

natureza a possibilidade de se recuperar; segundo, a intro­

dução no sistema economico de valores tomados à natureza"em 

beneflcio 'de uma ou duas gerações de um bem comum, nao-re 

produt!vel, criando um ~em-estar imediatista.Estabeleceu-se, 
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então, a desorganização, a crise ambiental, COIll touo o seu 

cortejo de danos e conseqU~ncias, em que o progresso e o de 

senvolvimento foram medidos pela produção. visto que, quan­

to mais rapidamente se transformava a natureza, tanto mais 

se economizava de tempo ("tempo é dinheiro) e, conseqüente­

mente, mais se produzia, mais se lucrava. 

Isso posto. convém lembrar Tiezzi, quando nos diz: 

"E.6te. c.onc.e...tto de. 'te.mpo e.c.onôm..tc.o ou te.c.no­
lôt..tc.o' ê e.xatame.nte. o OpO.6to do 'te.mpo e.n -
t~ôp..tc.o'. A ~e.al..tdade. natunal obe.de.c.e. a le...t.6 

di6e.~e.nte..6 da.6 e.c.on~mic.a.6 e. ne.c.onhe.c.e o 'tem 

po e.nt~ôp..tc.o': quanto ma..t.6 ~ap..tdame.nte. .6e. c.on 

.6ome.m 0.6 ~e.c.U~.60.6 natu~a..t.6 e. a e.ne.~g..ta d..t.6p~ 

nZve.l no mundo, tanto me.no~ ê o te.mpo que. p~ 
mane.c.e. a d..t.6po.6..tção de. nO.6.6a .6ob~e.v..tvênc...ta. 

O te.mpo te.c.nolôg..tc.o ê ..tnve.~.6ame.nte. p~oponc...to 

nal ao te.mpo e.nt~ôpic.o; o te.mpo e.c.onôm..tc.o ê 
..tnve.~.6ame.nte. p~oponc...tonal ao te.mpo b..tolõg..t -
c.o" • (2 o I 

Assim as crises ambiental, energética e econômica 

decorrentes do uso e emprego indiscriminado dos recursos na 

turais, transformaram-se em um desafio para o Homem que pr~ 

curou implanti-las pelo emprego da tecnologia c industriali 

zaçao. 

1.2.2. Industrialização - Ideologias do Crescimento 

A história da crise ambiental pode ser dividida 

em três partes, tendo como principal fator motivador e divi 

sor o advento da revolução industrial, nos séculos XVIII e 

XIX, e o estabelecimento da economia industrializada, cen -

trada no espaço urbano e numa tecnologia altamente consumi­

dora de energia e matérias-primas. O período anterior ao se 

culo XVIII, representado pela Antiguidade, Idade Média e p~ 

rÍodo pré-industrial, correspondendo à primeira parte da 

história da crise ambiental apresentou um grau considerivel 

de avanço urbano e comercial, apesar de um nível de desen -

volvimento produtivo c populacional ainda pequeno e sufi 
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ciente para nio ameaçar de forma generalizada o meio ambien 

te, e capaz de permitir que se mantivesse a impress~o da 

existência de recursos naturais em quantidade ilimitada pa-

ra produzir o permanente crescimento das sociedades. 

A economia industrial, suporte do segundo periodo 

da história das crises ambientais, supôs um mercado em per-

manente expansão, onde produzir cada vez mais era a norma 

do sistema, não somente para assegurar a satisfação da col~ 

tividade, mas, principalmente, para garantir o processo de 

acumulação de capital, no interior de uma economia competi-

tiva de empresas. Isso determinou, como já mencionamos, um 

grande impacto destrutivo, visto que, para ampliar a produ-

ção, aumentou-se a retirada de recursos, a fim de obter o 

crescimento, o progresso e o desenvolvimento almejados. 

A realidade sócio-econômica foi traduzida pela di 

lapidação crescente dos recursos naturais, ameaçando a pró­

pria sobrevivSncia do sistema natural que serve de suporte 

para a vida na Terra, determinando o questionamento deste 

lIIodelo de procura de caminhos alternativos ({ue superassem a crise 

ecológica resultante. Lago e Pádua, em O que e: ecologia.,nos adverte 
que 

"O 6u:tuJ[.0 hoje não pa.J[.ece na.da. J[.õ.6eo, e e: pJ[.~ 

ci.6O uJ[.ge~:temen:te a.bJ[.iJ[. o deba.:te .6obJ[.e a..6 

pO.6.6Zvei.6 a.l:teJ[.na.:tiva..6. A u:topia. hoje não e! 
:tá em a.cJ[.edi:ta.J[. que podemo.6 .6eguiJ[. ca.minho.6 

di6eJ[.en:te.6, ma..6 .6im em cJ[.eJ[. que podeJ[.emo.6 .6e 

guiJ[. pOJ[. mui:to :tempo o a.:tua.l ca.minho. POJ[. i.6 
.60 e impoJ[.:ta.n:te que .6e di.6cu:ta. de.6de já a. 
que.6tão da. .6obJ[.evivência. e da..6 condiçõe.6 po­
lZtica..6 pela..6 qua.i.6 ela. pO.6.6a. .6eJ[. a..6.6eguJ[.a.­
da.".(21) 
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1\ última parcela, a terceira, da história dos lm-

pactos destrutivos está representada pela face gerativa da 

crise, oposta ~ destrutiva, expressa na busca e elaboração 

de uma política alternativa para a sobreviv~ncia. 

Conv~m ressaltar que, ainda nos dias de hoje, po-

demos perceber a existência da ideologia extremamente difun 

dida, aceita por regimes de direita e de esquerda, que está 

na base de quase todas as políticas econômicas atuais a 

ideologia do crescimento ilimi tado - "crescer e produzir, in 

dependentemente de, para que e para quem se dará esse cres­

cimento". (22) 

No entanto, podemos considerar que nas décadas de 

SG e 90, deste s~culo XX, estamos, na realidade, numa fase 

de transição entre a "era do crescimento ilimitado" da pri-

meira e da segunda parte da história da crise ambiental e a 

do "ecodesenvolvimento" proposta por Ignacy Sachs(23), que 

representa a introdução à terceira parte dessa história. 

o modelo de crescimento ilimitado foi criticado, 

pois, al~m de ignorar a exist~ncia de limites ecológicos, 

não se baseou nas necessijades humanas e sim numa dinâmica 
I 

toda própria, em que [oi visto como um rim e nuo como um 

meio necessário ao desenvolvimento social. 

Para que o modelo de crescimento seja sustentável 

e produtor de um ecodesenvolvimento, ele deverá encorajar 

as indústrias e atividades industriais a utilizarem os re-

cursos renováveis, mais do que os não-renováveis, e que pr~ 

duzam menos poluição e resíduos, minimizando os impactos ne 

gativos sobre os seres vivos e o meio ambiente. Al~m disso, 
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não poder5 deixar de levar em conta a intcrdepend6ncia en-

tre o crescimento da produç50 industrial de manufaturados, 

o aumento populacional. o desenvolvimento das naç6es e os 

ecossistemas com seus recursos naturais. Dessa delicada 1n-

ter-relaç50 depender5 a qualidade de vida das geraç5es pre-

sentes e futuras no superorganismo Gaia. 

CARACrERTSTICAS 

EpOCA 
Antiguidade -
da/Idade Média 

ao 
Século XVII 

CRISE AMBIENTAL 

Século VIll 
ao 

Século XX 

Século XX 
ao 

-,o -.------1----------'-----.----0.'-'1-----------1 

PERfoDO Era Pré-Indus­
trial 

Era da Indus­
trialização 

~vimentos 
Alternativos 

r--.. ,------f--------.----I-----------f----------I 

RECURSOS 

NATURAIS 
Ilimitados Ilimitados 

Limitados 
Limitados 

r-----------1-----------+----------1-------------~ 

BALANÇO 

ECONOMICO 

BALANÇO 

ENERG~TICO 

CRESCIMENTO/ 

DESENVOLVI­
MENTO 

Demandá < Con 
sumo de Produ-=­
tos Manufatura 

dos -

Retirada Ener­
gética ~o Uti1i 

zaçao 

Ilimitado 

Demanda > Con 
sumo de Produ-=­
tos Manufatura -dos 

Retirada Ener­
gética :: Util,i 

zaçao 

Ilimitado 

Limitado 

Demanda = Con 
sumo de Produ-=­
tos Manufatura 

dos -

Retirada Ener­
gética ~ Utili 

zaçao 

Limitado 

Eco-Desenvolvi -mento 
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o quadro resume a llist6ria da Crise Ambiental, re 

alçando as principais caractcrfsticas de seus tr6s perrodos. 

Ele objetiva mostrar as alterações ocorridas dentro da so-

ciedadc, Cllvolvendo a interdepend6ncia dos sistemas natural 

(ecossistema). produtivo c econ6mico. Assim: 

estende-se da Antiguidade ã Atualidade; 

da era pré-industrial até aos movimentos alter­

nativos p6s-industriais do século XX; 

- da utilização de recursos naturais percebidos 

como inesgotáveis à sua limitação; 

- da produção de bens manufaturados, inferior -a 

demanda, passando pela superprodução e busca de lucros e ca 

pital, ã fase em que a sociedade tenta equilibrar produção 

e consumo, mantendo um desenvolvimento que não agrida a na-

tureza (ecodesenvolvimento); 

- da fase de retirada excessiva de matéria-prima 

e desperdício energético ã busca do equilíbrio entre a reti 

rada e a utilização dos recursos naturais; 

- da fase em que o crescimento e o desenvolvimen-

to eram vistos como ilimitados a limitados e direcionados 

pelo ecodesenvolvimento, com o fite de construir uma socie-

dade em que o Homem e a Natureza sejam vistos como unidades 

conectadas e interdependentes do superorganismo Gaia. 

1.2.3 Tecnologia 

Tecnologia significa basicamente o conjunto de co 

nhecimentos práticos, métodos e técnicas que se utilizam p~ 

ra atingir um determinado objetivo, relacionado com a efi-
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ci~ncia da atividade humana em todas as esferas de -sua açao, 

incluindo a produção. Essa capucidade de criar t6cnicas e 

instrumentos, construindo seus pr6prios meios de vida, tem 

sido uma das caracteristicas marcantes da especle humana. 

Assim, diferentes tipos de sociedade desenvolveram diferen-

tes formas de tecnologias para enfrentar as situações, os 
desafios, as_crises do cotidiano dessas sociedades. Kneller nos lem -
bra que 

"Enquanto a Ci~ncia p~ocu~a 60~mula~ a6 lei6 
a que natu~eza obedece, a tecnologia utiliza 

e66a6 6o~mula~õe6 pa~a c~ia~ implement06 e 

apa~elh06 que 6a~am a nat~~eza obédece~ ao 
h o m em" • (2 1+ ) 

A escolha da tecnologia a ser empregada para a s~ 

peraçao dos desafios e o domínio da natureza está relaciona 

da com a visio cultural dominante nessa sociedade e as es-

truturas sócio-econômicas nelas vigentes. As opções tecnoló 

gicas são, portanto, políticas e condicionadas pelo poder e 

interesses dos grupos sociais. 

A tecnologia pode ser dividida em dura (pesada) 

ou alternativa (suave). A dura se caracteriza por ter prod~ 

zido a aceleração industrial e o desenvolvimento e ter. ta~ 
I 

bém, por outro lado, contribuído com a destruição ambiental, 

com o surgimento de injustiças e privilégios sociais e ter-

ritoriais, bem como, com a concentração de poder e capital. 

Ela é a característica marcante da sociedade moderna capit~ 

lista e socialista e da ideologia do crescimento ilimitado. 

Robin Clarke(2s1, ao analisar a tecnologia dura, 

listou quinze características e danos sociais produzidos p~ 

10 seu emprego, formando um painel realista do mundo contem 
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poraneo: 1) grande gasto de energia e recursos - -nao-renova 

veis, provocando o impacto destrutivo na natureza; 2) alto 

{ndice de poluição; 3) uso intensivo de capital e reduçao 

da mão-de-obra; 4) alta especializaçao e divisa0 do traba­

lho; S) centralizaçao e gigantismo; 6) gestao autoritária 

da produção; 7) limites e inovações técnicas ditadas pelo 

lucro e não pelas necessidades sociais; 8) conhecimento téc-

nico restrito aos especialistas; 9) prioridade para o gra~ 

de comércio e nao para o mercado local; 10) prioridade para 

a grande cidade; 11) produçao em massa; 12) trabalho alie 

nado do prazer; 13) numerosos acidentes; 14) tendência ao 

desemprego; 15) despreocupação com os fatores éticos e mo-

rais. 

o somatório do exposto acima resultou na instabi­

lidade, na injustiça social e na perda da autonomia, carac­

terísticas da sociedade tecnológica. Assim, para Sachs, 

"A in.6tab.Ltida.de. que. .6 e. c.fl.iou. ê 6fl.uto de. uma. 
pfl.odução .6e.m c.ontfl.ole. que. de.gfl.a.da. o me.io a.m­
bie.nte.. A na.tufl.e.za. tOfl.na-.6e., a.o me..6mo te.mpo, 
uma. mina. onde. .6e. e.xtfl.a.i todo tipo de. ma.tê­
fl.ia.-pfl.ima. de. um de.pó.6ito de. fl.e.je.,Lto.6. A jU.6-
tiça. tende. a. tOfl.na.fl.-.6e. mai.6 ina.lc.ançive.l, 

poiJ o p~og~e..6.60 te.c.nológic.o diminui a..6 OPO! 
tunida.de.6 de. obte.fl.-.6e. um tfl.aba.lho que. .6e.ja. 

gfl.a.tlóic.a.nte. e. tOfl.na. a..6 pe..6.6oa..6 .6upêfl.ólua..6. 

O .6~n.6O de. a.utonomia. de..6a.pa.fl.e.c.e.u e.m 6 a. c. e. da. 

e.xtfl.e.ma. de.pe.nd~nc.ia. da..6 pe..6.6oa..6 e.m fl.e.la.ção 

a.O.6 be.n.6 e. .6e.fl.viço.6, que. ne.ga.m e..6pa.ço pa.fl.a. 
.6 e. c.fl.ia.fl. uma. vida..6 olidifl.ic.. c.om 0.6 out!LO.6". (26) 

Procurou-se, em vista do que foi apresentado atra 

vês de grande nümero de experiências, desmltificar a idéia 
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de que a tecnologia dura ou pesada seria a Gnica possivel e 

demonstrar que outros tipos arrolados como alternativos po-

deriam viabilizar o desenvolvimento das comunidades, respe! 

tando a natureza. Tais movimentos alternativos, segundo 

Wol[ Sachs, teriam dois objetivos comuns: o protesto con-

tra as superestruturas tecnológicas e o apoio às iniciati­

vas de pequeno porte, através da busca de soluções criati-

vas e originais. 

Assim, devido 5 degradaç50 do meio ambiente, deu­

se o advento da crise ecológica para cujo combate foi pro-

posto inicialmente o fim do industrialismo com sua tecnolo­

gia pesada. No entanto, ela alimentava a emergência de uma 

nova geração de tecnologias alternativas e provocava o nasci-

mento de um novo projeto social. Na realidade, a criativid! 

de dos industriais e tecnólogos direcionou-se para a ampli! 

çio do industrialismo e o advento de uma tecnologia rotula-

da de "limpa", que se destinava a remover a poluição e o li. 

xo produzido. Isto posto, a poluição alimentava o crescimen 

to do setor de reparos, reformas, traduzindo-se num rearma­

mento e realinhamento tecnológico. Portanto, 

"a d e.,s tJt.u-iç.ã.o do m e.-to am b-t e. Ylt e. .tJt.a.Yl6 6Mma t va) -

~e. e.m 6oYlte. de. lueJt.o e. pJt.e.~tlg-to, da me.,sma 

maYle.iJt.a que. o 6oJt.am, aYlte.Jt.-toJt.me.Ylte., a m-t~~­

Jt.-ia e. a doe.Ylç.a YlO pe.Jt.Zodo iYl-te-tal da -tYldu~­

tJt.-tal-izaç.ao".(27) 

Partindo-se do exposto acima por Sachs, conclui-se qae, 

a constituição de um novo mundo, de uma nova perspectiva da 

realidade, seri indispensivel uma nova política, em que os 

pensamentos liberal (capitalista) e marxista (socialista) 
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admitam os limites: os limites da capacidade humana. os li-

mites da natureza, os limites da industrinlizaç~o c tecnolQ 

gismo. Verifica-se, contudo, que economistas, governantes, 

planejadores, etc., continuam lnvestinüo /lO crescimento i1i 

mitado e confiando cegamente na tecnologia, sem levar em 

conta que a natureza tem ciclos que obedecem a outras re-

gras e outros tempos, que n~o os da economia e tecnologia. 

Morin(2s) nos lembra que a "ideologia deforma dan 

do forma" e que uma "ideologia baseia-se numa teoria que -e 

um sistema de idéias que estrutura, hierarquiza, verifica o 

saber para descrever a ordem e a organização dos fenômenos 

que aborda". Isso nos aponta para o perigo sorrateiro da 

aceitaç~o reducionista de uma ideologia, sem levar em consi 

deração os outros ângulos dos fenômenos observados. Tal fa­

to pode-se perceber nas análises realizadas. Robin Clarke e 

Gunther Sachs, já citados, examinaram a tecnologia pesada e 

o industrialismo sob o ponto de vista do ecossocialismo e 

propuseram o eco industrialismo e a adoção de tecnologias aI 

ternativas. No entanto de acordo com o ecocapitalismo, as 

novas tecnologias emergentes podem, também, oferecer imen­

sas oportunidades para'elevar a produtividade e os padrões 

de vida, bem como melhorar a saúde e conservar a base de re 

cursos naturais indispensáveis. 

Estamos verdadeiramente em um grande impasse, pois 

sabemos que, para alterar o emprego da tecnologia, teremos 

de rever c/ou transformar as estruturas s6cio-econ6micas vi 

gentes e suas políticas, e s6 a partir daí -e que faremos 

emergir uma tecnologia ecologicamente saudável, que garanta 
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a distribuiç50 equitativa dos recursos naturais e dos prod~ 

tos manufaturados. Precisamos, portanto, desenvolver uma no 

va perspectiva de desenvolvimento e de sociedade. 

1.2.4. Desequilíbrio Demográfico 

Outro fator arrolado como motivador da crise am­

biental é a existência do desequilíbrio demográfico. A cada 

ano aumenta o número de seres humanos, mas permanece finita 

a quantidade de recursos naturais destinados ao sustento da 

população, à melhoria da qualidade de vida e à eliminação 

da pobreza generalizada. A preocupaçao com o problema popu­

lacional desperta também a preocupaçao com o progresso e a 

igualdade dos homens. 

A fim de contcxtualizar u relaçao aumento da pop~ 

lação com a demanda dos recursos naturais e a crise ambien­

tal, faz-se necessário o esboço de um painel, relacionando os 

fatores mencionados, com as taxas de mortalidade e natal ida 

de e as previsões realizadas pela ONU, nos. países dos Priméiro, 

Segundo e Terceiro Mundos. 

Os processos de aumento populacional no mundo 

vao-se alterando, à meaida que as taxas de natalidade e mor 

talidade se modificam. Nos anos 50, nos países em desenvol­

vimento, a taxa de natalidade foi superior a 40 e a de mor­

talidade superior a 20, sendo exceçoes as baixas taxas de 

mortalidade da América Latina. 

A aceleração do aumento populacional do Terceiro 

Mundo e o declínio dos níveis de fecundidade nos países in­

dustrializados, estão alterando radicalmente os padrões de 
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distribuiç~o et~ria, determinando a predominancia dos jo-

vens nos pafses em desenvolvimento. 

Populaç~o mundial - 1950/85(29) 

Tamanho e taxas 1950 1960 1970 1980 1985 

Populaç~o total (bilhões) 

Mundo 2,5 3,0 3,7 4,4 4,8 

Regiões mais desenvolvidas 0,83 0,94 1,05 1,14 1,17 

Regiões menos desenvolvidas 1,68 2,07 2,65 3,31 3,66 

Fonte: Departament of International Economic and Social 
Affairs. Wor1d popu1ation prospects; estimates 
and projection as assessed in 1984. New York, 
United Nation, 1986. 

As projeções demográficas indicam que a população 

global aumentar~ de 4,8 bilhões em 1985 para 8.2 bilhões em 

2025. Prevê-se que mais de 90% desse aumento ocorrerao em 

regiÕes em desenvolvimento. 

Tamanho da popu1qção - atual e projetado - e taxas 

de aumento (projeções de variante média)(30) 

População (bilhões) Taxa de aumento anual 
% 

Região 1950 1985 2000 
a a a 

1985 2000 2025 1950 2000 2025 

Mundo 4,8 6,1 8,2 1,9 1,6 1,2 

Fonte: Departament of International Uconomic and Social 
Affairs. Wor1d population prospects; estimates 
and projection as assessed in 1984. New York, 
United Nation, 1986. 
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As projeções emitidas pela ONU mostram que no ni-

vel global: 

se a fecundidade atingir o nível de . -reposlçao 

em 2010, a populaç50 global se estabilizilr5 em 7,7 bilh6es, 

por volta de 2060; 

- se essa taxa for atingida em 2035, a populaç5o 

se estabilizará em 10,2 bilhões, por volta de 2095; 

- se, no entanto, a taxa for atingida em 2065, a 

populaç50 global poderá ser de 14,2 bilhões(31). 

Essas projeções mostram que a adoção de políticas 

para baixar as taxas de fecundidade poderiam significar uma 

diferença de bilhões na população global no próximo século. 

Segundo os adeptos de um "desenvolvimento susten­

tável", um aumento populacional excessivo determinará que 

os frutos do desenvolvimento serão repartidos por um número 

cada vez maior de pessoas, não permitindo, com isso, que nos 

países em desenvolvimento o padrão de vida se eleve, sendo 

imperioso reduzir, portanto, as taxas de aumento populacio­

nal. Segundo esse enfoque, são considerados como pontos cri 

ticos, primeiro, o equilíbrio entre o tamanho da população 

e a disponibilidade dos recursos naturais e, segundo, a fi­

xação de uma taxa de aumento populacional compEtível com a 

capacidade da economia em atender às demandas básicas da p~ 

pulação, hoje e no futuro. Será imprescindível, portanto, o 

estabelecimento de uma pOlítica estruturada que administre 

o aumento, a distribuição e a mobilidade da população, bem 

como possibilite a melhoria de suas condições de saúde e 

educação. 
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Pidua e Lago(32), em relação ao desequilíbrio de-

mográfico, chamam a atenção para o que denominam de "manip~ 

lação ideológica", para a qual ele tem servido de pretexto, 

a começar pelas formulações que colocam o crescimento demo-

gráfico como causa dos problemas ambientais e da pobreza do 

Terceiro Mundo. 

Para os citados autores, a questão demogrifica d~ 

veri ser entendida no contexto de que existe uma grande de-

sigualdade no padrão de consumo e na apropriação dos recur-

sos naturais entre as nações desenvolvidas e as em desenvol 

vimento. Como o ri tmo de crescimento é maior nos países po-

bres, hi uma tendência a tornar-se mais visível a apropria­

ção desigual dos recursos por esses países. Como esses re-

cursos sao ecologicamente limitados, a melhoria na qualida-

de de vida das populações pobres implicaria, necessariamen-

te, na redistribuição dos recursos e do consumo, fundamen-

tando as propostas de controle da natalidade para os tercei 

ro-mundistas, a fim de não alterar a quota de recursos, co~ 

sumida pelos países industrializados dos Primeiro e Segundo 

Mundos. (:, 3) 

Em vista do exposto, percebemos que o impasse con 

tinua. Os ecologistas apóiam o controle da natalidade, mas 

dentro de um programa amplo de modificações estruturais de 

cada país, estabelecendo com isso uma nova ordem social. 

Conclusão: 
ANEL TETRALOGICO de Morin 

CAOS ->DESORDEM ->INTERAÇOES 
I I , v 

CRISE < ORDEM / ORGANI ZAÇOES 



Partindo do explicitado neste capitulo, sob a 6ti 

ca de Morin e de seu Anel TetraI6gico(3~), podemos resumida 

mente concluir que: 

- a CRISE AMBIENTAL caracterizou-se pelo CAOS es­

tabelecido na natureza, decorrente da espoliaçio progressi­

va dos recursos renováveis limitados e dos nio-renováveis; 

do gasto excessivo de energia; da elevaçio da taxa de polui 

çao e de dejetos e detritos nos ecossistemas; da pressao do 

sistema econômico sobre o produtivo visando ao aumento da 

produçio de bens, lucros e capital; da pressao produzida p~ 

la industrializaçio e tecnologismo, fundamentados na ideolo 

gia do crescimento e desenvolvimento ilimitados; da pressio 

produzida pela elevada densidade populacional, principalmeg 

te no Terceiro Mundo, radicando as DESORDENS inerentes ao 

estado caótico; 

- a fim de superá-las, novas INTERAÇOES sao pro­

postas, prenunciando o aparecimento de novas ORGANIZAÇOES; 

- tais organizações, almejadas pelos movimentos 

alternativos, incluindo os ecologistas, propõem urna nova 

ORDEM, mais complexa, mais instável e fundamentada numa po­

lftica onde os limites ~a capacidade do HOMEM e da NATUREZA 

sejam respeitados, pois ~everio ser percebidos corno partes 

integrantes e interdependentes do superorganismo Gaia, o pl~ 

neta-vivo. 
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Bagé (RS), queima carvão mineral para gerar energia e 

tem sido a responsável por prejuízos ao meio ambiente 
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instalação de urna chaminé de 150m, apesar do sistema 

de filtragem, cinza leve carregada com gases 5cidos e 
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2. ECOLOGIA - POSIÇOES E PARADIGMAS 

2.1. Ecologia - Conceituação 

O termo Ecologia (do grego oiQô.6, casa, lugar on-

de se vive) foi cunhado em 1866 por Haeckel em sua obra Ge­

ne~e.t.te Mo~pho.togie de~ O~ga.ni.6men, para definir a ciência 

que estuda as relações entre um o~gani.6mo e o .6eu meio am­

bien.te - habitat (Ciência do Habitat) .(1) 

A Ecologia tem urna origem e urna evolução muito dis 

tintas das demais ciências. Segundo di Castri (2), as outras 

ciências podem ser representadas por um tronco que se divi-

de em vGrios ramos, que por sua vez se subdividem, de acor-

do com a sua especialização. Já a Ecologia tem de ser repr~ 

sentada corno um feixe de ramos que convergem (Botânica, Zo~ 

logia, Climatologia, Geologia, Geografia, Bioquímica, Micr~ 

biologia, Sociologia, Psicologia, Economia, etc.) para for-

mar um tronco comum. Este tronco nao é, portanto, tão homo­

gêneno corno nas demais ciências, mas possibilita a percep­

ção e intervenção na natureza e na sociedade, devido à gra~ 

de abrangência de seus conhecimentos. Para di Castri, no 

primeiro caso, temos 

"a..6 c i ê 11. ci a..6 de a.n ã.ti.6 e o u ~ e d u ci o ni.6 .t a..6, que 

.t~a..ta.m de di.6.6eca.~ ou di.6.6ocia.~ ca.da. vez mlÚ.6 

0.6 etemen.to.6 de uma e.6.t~utu~a pa.~a metho~ de 

óin1-.to.6 e e.6.tudã-.to.6 em p~oóul1.dida.de". 

No segundo, ternos 

"a..6 cifncia..6 da. ). Zn.te.6 e ou ho.tZ.6.tica..6 (de 

ho.to.6, o .to do) " . 

No entanto, 

"e.6.6 e.6 doi.6 el1.ó oque.6 cien.tZóico.6, a.mbo.6 de 
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igual impo~tancia, ~ao e~~encialmente compl! 
menta~e~" . (3 ) 

A Ecologia vista como estudo descritivo da nature 

za remonta aos filósofos antigos, tanto do Oriente quanto 

do Ocidente, atS o principio do s~culo XX. Na d~cada de 20 

a Ecologia centrava-se nas observações pormenorizadas do 

meio em que vivia determinada e~p~cie animal ou vegetal e 

das relações destes seres com as demais espécies existentes 

no meio ambiente. A Ecologia permaneceria centrada no estu-

do de uma ~o e~pêcie e ~ua~ ~elaçõe~. 

Em 1925 surge o enfoque da Ecologia das Comunida-

des baseada nos trabalhos de Thieneman, Brau-Blanquet e El­

ton. O conceito abrangia as comunidade~ de e~pêcie num dado 

ambiente e das inter-relações existentes nas diferentes es­

pécies entre si e o meio. 

Na década de 40, 1942, Lindeman lança as bases 

conceituais e metodológicas para o estudo de um sistema aber 

to, formado pelos seres vivos e não-vivos do meio ambiente, 

que interagiam através de fluxos de energia e de alimentos, 

com o meio e entre si. Esta visão foi inicialmente rechaça-

da e somente em 1953, após o trabalho dos Oduns (EneJLgY BM~ 

nO~ Man and Natu~e), é que foi aceita. 

Em 1949, Alee, Emerson, Schmidt e Park, em P4incZ 

pio~ de Ecologia Animal, chamam a atenção para o fato de 

que a Ecologia, nessa época, já havia adotado, apesar do 

vasto leque das suas discipli~as, um enfoque cientifico prª 

prio, mas que lhe faltava, ainda, uma unidade de estudo. Es 

ta unidade viria a ser o Ecossistema, proposto por Tans-



S7 

1eyC41, em 1935, e que SOJ1ente na década de 50 serIa adot;1-

da. 

Em 1950 os cientistas acolheram o conceito de 

ecossistema como sendo a unidade básica da Ecologia, inclui!! 

do, ao mesmo tempo, os seres vivos e o meio onde vivem, com 

todas as interações recíprocas entre o meio ambiente e os 

organismos. Este conjunto formaria um sistema aberto, inte­

grado e autofuncionante. 

o final da década dE 60 e início dos anos 70 cons 

tituem o período caracterizado pela crise do meio ambiente 

ou ecológica, com o surgimento de uma nova consciência devi 

do à percepção do caráter limitado das riquezas naturais, 

dos perigos que ameaçavam a Terra, da emergência da crise 

energética com suas repercussões econômicas e sociais, bem 

como, pelo distanciamento das nações em desenvolvimento do 

Terceiro Mundo em relação às industrializadas dos Primeiro 

e Segundo Mundos. 

Assim, para di Castri, a Ecologia ampliou o seu 

campo de estudo a partir da observação de um o~gan~~mo para 

o de uma ~Õ e.l>péc..,[e animal ou vegetal e suas interações com 

o meio ambiente, para uma abrangência maior, o de uma c.omu­

n~dade. de el>péc.~el> e suâs inter-relações entre si e o ambi­

ente. Na última etapa dessa evolução, ocorrida nas décadas 

de 60 e 70, a Ecologia estaria diretamente correlacionada 

com a compreensão do papel a l>e~ de~empe.nhado pelo Homem na 

B.,[o~6e~a(5), enfatizando a sua responsabilidade e obrigato­

riedade em possibilitar a melhoria da qualidade de vida da 

sociedade e da humanidade em Gaia. 
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Dajoz c Remmert l6 ) visua1izam a Ecologia com tr~s 

campos de ação: 

- Auto-Ecologia, que estuda as relações de uma 

Gnica esp6cie com o meio, isto 6, estuda as necessidades de 

determinados organismos em determinadas condições (Schroter, 

1896); 

- Ecologia da~ Popula~õe~, que descreve as varia-

ções de abundância das diversas espécies e procura as cau-

sas dessas variações nos ecossistemas (Schwetteger, 1963); 

- Sinecologia, que analisa as relações entre os 

indivíduos pertencentes às diversas espécies de um grupo e 

seu meio. 

Pelo exposto, podemos perceber que Dajoz e Remmert 

posicionam a Ecologia sob uma ótica de ciência pura e de 

análise(7) , e que di Castri, como uma ciência d~ síntese ou 

holística, enfoque este percebido por Morin quando nos diz 

ser a Ecologia 

"a p~imei~a ci~ncia que ~e~tau~a a natu~eza 

até então di~~olvida e de~integ~ada pela~ c~ 

~ncia~" . (e) 

2.2. Ecologia - Movimentos Sociais e Ecológicos 

que a 

Em O Método - A Vida da Vida, Morin C,) nos lembra 

"Ecologia l ... ) ~u~cita o p~oblema da ~ela­

ção homem/natu~eza no ~eu conjunto, na ~ua 

am~litude, na ~ua atualidade. Su~cita um p~~ 
blema de vida, de mo~te, de devi~, pa~a a e~ 

pêcie humana e pa~a a bio~6e~a", 
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enfatizando, portanto, a dependência das i.::ivilizações em re 

lação i natureza e a responsabilidade da humanidade com a 

continuidade da vida no e do planeta. 

A humanidade, parte integrante da natureza e dela 

dependente para sobreviver, agiu em escala crescente nos e­

cossistemas, através dos tempos e de ações e~poliativas. O 

comportamento não 6 novo, não estando restrito ao s6culo XX, 

nem ao advento do industrialismo. A preocupação com o uso 

abusivo do solo e com as suas conseqüências sob a forma de 

erosão, inundações e alterações climáticas; com a ameaça da 

vida nos oceanos, rios e lagos devido i poluição; 

concentrações de atividades e dejetos industriais 

com as 

e comer-

tiais em áreas superpovoadas; com a metropolização desorde-

, ~ada e outras caracterrsticas negativas _da civilizição con-
! 
temporânea impuseram a necessidade de uma reflexão mais pr~ 

: funda sobre os padrões comporiamentais adotados 
i 1 I ! 

pelo homem 
i 

f j 

"l' , 
"I 1,' , ' 

! i' 

",'I' !/I 
, ; 

i I ': i~ 
111'" 
'I 

f' a: necessária 
i 

procura de soluções alternativas para a cri-
I i 
I ! 
se que se instalou na Terra. 

Até a década de 50 dominava uma "visão lautocon-, 

~i~nte do mundo ocidental;,ClO) , que pressupunha certa comp! 
I 
tibilidade entre 
r' 

r. 
o "crescimento econômico", "forças sociais 

~ransformadoras" e o "b,em-estar humano". Na década de 60 rom 
i 
~eu-se tal cadeia linear de confiança, devido a constata-
I ' 
I , I 

ção dos efeitos perversos do crescimento econômico e de seu 

~lier ego, o progresso, com a má distribuição dos ganhos, 

com a destruição dos recursos naturais, principalmente dos 

rão-renováveis, provocando o descrédito da "civilização oci 

'dental". 

i . ' 
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Após 60 e especialmente a partir dos anos 70, há 

uma revalorizaç~o e discuss~o de temas, enfocando a mudança 

de comportamentos fundamentais da sociedade. S~o debatidos 

os pontos de convergência e divergência entre as sociedades 

capitalistas e as socialistas e o desgaste da vers~o gradu! 

lista das mudanças nas sociedades competitivas modernas. Tais 

mudanças iriam emergir de conflitos em qualquer nível da so 

ciedade, rompendo com a burocracia e o Estado, identifica-

dos como os principais "inimigos" da sociedade contempora-

nea. 

Isso posto, a atualidade imersa em novos desafios 

e contradições, clamaria por mudanças atravis de movimentos 

aglutinadores de atores / agentes sociais de diferentes ní­

veis em luta contra: a ameaça de extermínio da vida no é do 

planeta; a idiia linear de progresso e de crescimento e da 

supremacia de determinadas culturas e civilizações em detri 

mento de outras. 

Evers, ao conceituar os movimentos sociais, iden-

ti fica como elementos geradores a reação de parcelas soci­

ais marginalizadas, perifiricas, ao controle exercido :!por 

parcelas centrais, dominantes, objetivando a manutenção de 

poder e a acumulação da ~enda nas empresas e/ou no Estado. 

As po 1 í t icas sociais enfocariam, assim, os problemas da classe domi­

nante e n~o de todo o conjunto social. Isso posto, ele nos recorda que 

"0.6 mov-<.me.nto.6 .6oc-<.a-<..6 malLcam plLe..6e.nça ao 

tango da.6 6lLanja.6 da e..66e.lLa .6oc-<.at, como lLe.a 
ção ã.6 vãlL-<.a.6 de.6-<.c-<.ênc-<.a.6 da .6oc-<.e.dade. dom~ 
nan,te. que. ~e·manI6e..6,tam na pe.IL-<'6elL-<'a do 4-<'4-
tema. NatulLatmente., a 4oc-<.edade não e..6tã OIL-



ganizada de acondo com o~ pnoblema~ da peni­

fienia, e ~im a pantin da~ nece~~idade~ de 
acumulaçao e do conthole polltico do~ ~eto­

ne~ centnai~, ao~ quai~ todo o ne~to e~t~ ne 
lacionado ~i'~te.maticamen.te". (1 1) 

2.3. Movimento Ecológico - Posições e Estágios 

Como já vimos, no bojo dos movimentos sociais va­

mos encontrar o movimento ecológico, ligando as preocupa-

ções dos mais diferentes segmentos da sociedade - dos cien-

tistas aos pOlíticos, dos industriais aos operários, dos li 

berais aos marxistas, dos religiosos aos ateus - na procura 

de um corpo de conhecimentos explicativos, com o fito de 

produzir mudanças e de deter a crise que toma conta do mun­

do contemporâneo. 

Esses movimentos apresentam os mais diferentes ma 

tizes, de acordo com a época e o contexto sócio-econômico-

cultural de seu surgimento, influenciando as estratégias 

adotadas para o alcance do objetivo final pretendido, que, 

de modo curioso é praticamente identico em todos os casos 

- uma sociedade mais solidária. 

Diante do quadro de degradação social e ambiental 

que a sociedade enfrenta, o movimento ecológico ficou sendo, 

para Viola, o depositário da sensação de perda e de busca em estraté -

gias e soluções, que irão possibilitar o afloramento de um 

novo sistema de valores englobando 

"a ju~tiç.a ~ocial, a nã.o-violê.n.cia a..t-<.va. e. a. 
~olida.nie.da.de. dia.cn&n.ica. com a.~ ge.na.ç.;e.~ 6u­
.tuna.~ " . (1 2 ) 



Desse modo, tomando-se corno ponto de partida a 

crise ecol6gica, procura-se, segundo Evers, a 

-
~o-

cio-p~lquico~ du quotidiano, penet~ando a mi 

ClLo-e~tlLutulLa da ~ociedade" (através de um) 

"plLoc.ef..f..o c.lLiativo, nec.ef...6alLiamente abelLto, 

emblLionãlLio, de.6contlnuo e peILmeado de c.on­
tlLadiçõe~", (destinado a desvelar a) "dic.otE,. 

mia alienaçao-identidade" (da sociedade e 

propiciando a construção do sujeito portador 

de) "6ILagmento~ de ~ubjetividade" (capaz de 

gerar mudanças nos valores fundamentais da 
sociedade)". (13) 

No entanto, convém lembrar as advertências de Doi 

mo(14) quando, ao analisar os movimentos sociais, aponta p! 

ra o perigo do voluntarismo e para a presença e ação das va 

riáveis estruturnis e conjunturais do sistema, que, acopla-

das ao suporte ideol6gico, irio orientar o processo de muta 

-çao pretendido. 

"Nã.o ~e tILa:ta de c.aiIL no pUILO voluntalLi.6mo, 

ac.lLeditando que a von:tade dof.. .6ujeitof.. dete~ 

mina 0.6 pILOc.ef...60f.., ma.6 de admitilL que, dado 

um c.amp~ de pO.6.6ibilidade.6 :tlLaçado.6 pOIL va­
lLiávei.6 e.6tILutulLai.6 e c.onjun:tulLai.6, a con60~ 
maÇao de um detelLminado plLoc.e.6~o .6oc.ial ou 

polZtic.o depende, tamb~m, da in:telLvençao c.o~ 
c.ien:te de a:tolLe.6 do:tado.6 de um c.onjun:to de 
ValOILe.6, olLien:taçoe.6 e pelL.6pectiva.6 que, em 
6unçao do.6 ef..paço.6 mateILiai.6 e ideolõgic.o.6 
que ocupam, delineam um campo de plLevi~ibil~ 
dade". 

Assim sendo, dentro dos movimentos sociais, e no 

caso especifico, no ecol6gico, vamos encontrar diferentes 
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posições resultantes das percepçoes e ações de seus atores/ 

agentes, podendo mesmo serem contraditórias, mas refletindo 

as orientações e perspectivas de suas parcelas dentro do 

contexto social. 

No movimento ecológico podem ser diferenciadas 

quatro posições principais, de acordo com o ângulo de per-

cepção/ação empreendido pelos atores do movimento alternati 

vo com base ecoI6gica(lS): ecologistas fundamentalistas ou 

ambientalistas, ecologistas realistas, ccossocialistas e eco 

capitalistas. 

o ecologismo fundamentalista ou ambientalismo prQ 

vêm de posições anarquistas-nihilistas, que não admitem a 

possibilidade de reversão do quadro atual da sociedade. ~ 

uma visão pessimista, pois acredita ser impossível reverter 

a lógica predatótia-exterminista que parece ter tornado o 

futuro inviável. Esperam o fim, vivendo de modo coerente com 

os princípios ecológicos, na periferia dos grandes centros 

urbanos. Os fundamentalistas procuram preservar, segundo Viola, 

Ira puli.eza do mov-i.me.n.to, com a cJt-i.aç.ão de. uma 

e.conom-<.a al.te.Jtna.t-i.va pe.Jt-i.6êJt-i.ca e. ~ão 6oJt.te.-. 
men.te Jtelu.tan.te4 a qualqueJt apJtox-i.maç.ão de 
o u.tJta4 6 oJtç.a~ 4 o c-i.o P o Llt-i. c.a4 " . e 6) 

Paralelamente outra posição se desenvolveu, tendo 

como referencial e vertente os ensinamentos de Gandhi em fa 

vor da não-violência e da luta pela paz - Gandhismo - que se 

correlaciona com os fundamentalistas e com algumas posturas 

dos realistas, na luta contra a propagaçao do militarismo e 

emprego da energia nuclear para fins não-pacíficos. 
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A posiçio realista deriva do socialismo ut6pico 

(Proudho~l, Four r ie r, Owen) , do soc ia I i SinO democrático (Kau t ~ 

ky, J\lder, Gramsci), do liberaljsmo de desenvolvjmento da 

pessoa (Stuart Mill, Thoreau, Dewey) e do Gandhismo. 

o realismo ê mais politizado e está preocupado 

com o futuro da civilizaçio, procurando formular uma polít! 

ca econômica de transição, com o objetivo de alcançar paula 

tinamente o equilíbrio ecol6gico entre a sociedade e a natu 

reza. Está interessado numa aproximação entre os diferentes 

setores sensíveis aos programas ecoI6gico-social-democratas, 

socialistas ,.~ liberais a fim de alcançar, por métodos demo­

cráticos, uma sociedade ecocapitalista e/ou ecossocialista. 

Nesta posição, nos aponta Viola,que 

"o vaLo~ da democ~acia i ~ede6inido peLo va­

Lo~ ecoLogia, ou ~eja, a democ~acia p~eci~a 

~e~ Limitada peLa nece~~idade de p~e~e~vação 
do equiLlb~io ecoLógico". (1 7) 

Os realistas creem na possibilidade de transforma 

çao da sociedade pela ação de um movimento ecológico de fir 

mes princípios, com a interação dos diferentes grupos so-

ciais, a fim de construir um sistema sócio-econômico supe-

rior ao do capitalismo e socialismo vigentes. Tal sistema es 

taria baseado na pequena propriedade privada e na proprieda 

de cooperativa (predominantemente média, mas também grande), 

com autogestão da produção e cabendo ao Estado a alocação 

de recursos em nível local (municipal, regional). 

A posição ecossocialista deriva do socialismo re­

volucionário-democrático de Marx, Rosa de Luxemburgo,Lefort­

Castoriadis. 
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o ecossocíalísmo, de posicionamento mais radical 

que os realistas-socialistas, é favorável a uma ruptura com 

a sociedade capitalista e com o socialismo realista. Essa 

posição objetiva a estatização ampla do sistema produtivo, 

gerido através de um planejamento participativo centraliza­

do. Esta postura con5idera inviável uma ecologização pro-

gressiva, tanto no capitalismo, quanto no socialismo real, 

adotando um posicionamento eqGidistante do pessimismo dos 

fundamentalistas e do otimismo dos realistas ecossocialis-

tas. 

Os ecocapitalistas sao herdeiros da social-demo-

cracia (Bernstein, Brandt, Palme), do liberalismo social 

(Laski) e do conservadorismo social (Bismark, De Gasperi). 

O ecocapitalismo pugna por um mercado alocador de 

recursos, disciplinado pelo Estado, que se transforma em 

guardião ecológico da, sociedade. Assim, através do desenvol 

vimento sustentável, o Estado do Bem-Estar Social deverá 

transformar-se no Estado do Bem-Estar s6cio-Eco16gic~ o que 

se fará adotando uma visão otimista quanto ao futuro da so­

ciedade contemporânea. 

No panorama do movimento ecol6gico mundial a pos! 
, 

çao predominante ê a dos ecologistas realistas, tanto capi-

talistas quanto socialistas, sendo minoritárias as outras 

poslçoes mencionadas. 
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2.4. Paradigma - Conceituação 

Não podemos deixar de ligar o ~urgimento dos movi 

mentos sociais e, conseqüentemente do ecológico, ao aparecl 

mento das crises, caos e desordens que v6m ocorrendo nos v~ 

rios quadrantes da Terra. Paralelamente apareceram diferen-

tes maneiras de observar os fen6menos que estavam e est~o 

ocorrendo, bem como propostas para explicá-los e solucioná-

105. Foi elaborado, entio, a partir dos dados recolhidos, um 

corpo teórico explicativo e planos-de-ação na tentativa de 

supera-los. 

Assim, de acordo com Kuhn, 

"o .6,[g n,[6,[cado da.6 0/..,[.6 e.6 co n.6,[.6te ex.atamen­

te no nato de que ,[nd,[cam que ê chegada a 
oca.6,[ao pa~a ~enovan 0.6 ,[n.6t~umenlo.6"fl'). 

que foram utilizados nas tentativas de superação das situa­

ções-problema. mas que não impediram a desestabilização e 

desorganização das estruturas, advindo as crises. 

As crises sao, portanto, uma precondiçio para a 

emergência de novas teorias, objetivando o reexame das es-

truturas que não mais se encaixam nos padrões ou modelos e~ 
, 

plicativos adotados. As discrepâncias constatadas irão for-

çar as modificações e uma nova abordagem emergira, procura~ 

do explicar e ordenar as aparentes contradições, introduzi~ 

do, então, um novo princípio, uma nova perspectiva. 

Isso posto, as crises nao têm somente o ângulo n~ 

gativo, destrutivo ou desestabilizador, mas também, o posi­

tivo, instrutivo, responsável pela ampliação do campo per-

ceptivo, explicativo, operacional e preditivo de uma nova 



68 

ordem, mais complexa e abrangente. 

Dos fen6menos observados os pesquisadores reco -

lhem dados que servirão de base a teorias a serem formula -

das. A articulação ou relação desses pontos, no entanto, se 

guirá um "modelo ou padrão aceito", tomado como ponto de re 

ferência pela comunidade científica. Do grego "modelo" deri 

vou o termo pa~ad~gma, que constituiu o cerne da atividade 

científica e que precedeu a elaboração e a emergência de no 

vas teorias. Ferguson em A Conspiração Aquariana nos diz que 

"Um pa~ad~gma e: uma e..6t~utu~a de. pe.n..6ame.n.to 

{ ... I, um e..6que.ma pa~a a comp~een..6ão e a ex­
pl~ca~ão de ce.~tO.6 a.6pe.cto.6 da ~eai~da­

de." {1 9 I, e para Kuhn, 

"ê aquilo que. 0.6 me.mb~o.6 de. uma comun.~dade. 

pa~tilham e, ~n.ve~.6amen.te., uma comuYl.~dade c~ 

en.tI6ica con..6i.6te. em home.n..6 que pa~t~lham um 
pa~ad~gma". (20) 

o termo paradigma, segundo Kuhn(21) , é usado pre -

ferencialmente com dois sentidos: primeiro indicando 

e, segundo, 

"toda a co Yl..6tela~ão de c~en.~a.6, vaio~e.6, têc 

n.~ca.6, etc., pa~t~lhado.6 IJe.lo.6 me.m b~o.6 de uma 

comun.~dade. dete~m~n.ada"; 

"a.6 .6o.iu~õe.6 con.c~e.ta.6 de. queb~a-cabe~a.6,que 

emp~egada.6 como mode..io.6 ou e.xemp.io.6, podem 

.6ub.6t~;tu~~ ~eg~a.6 e.xpi~cat~va.6 como ba.6e.6 p~ 

~~ a .6oiu~ão do.6 ~e..6tan.;te.6 queb~a-cabe~a.6 da 
c·~ê.n.cia. n.o~mai". 

o advento das crises colocou em relevo as discre -

pâncias entre o "padrão aceito" e os dados recolhidos nas 

situações-problema, veiculando a necessidade de substitui-

ção de paradigmas, pois os existentes já não forneciam a ex 
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plicaçio e compreensio do quebra-cabeça da realidade. 

Convém ressaltar, no entanto, que os elementos 

formadores de um novo paradigma sempre estiveram presentes 

na situação, 58 que a relaçio existente entre eles nao era 

percebida nem estabelecida. A percepçio eTa parcial e, ao 

ser revista pelas novas observações, produziu a superaçao 

das aparentes contradições. O novo paradigma deveri se~ con 

tudo, mais produtivo que o velho, prever com maior precisão 
! 

~ p~eduzir a reconstrução da irea de estudo, a partir de no 
i 

-. ~ .. vos prlnclplos, acarretando alterações em seus métodos e 

i aplicaçôes. (2 '}) 

De acordo com Kuhn, o novo paradigma objetiva, portanto, 

"manipula~ o me~mo conjunta de dado~, que an­
te~Lo~mente, ma~ e~tabeLecendo ent~e ele~ um 
novo ~i~tema de ~elaçõe~, o~ganizado a pa~­
tL~ de um quad~o de. ~e.6~ênUa di6~e.nte.". (23) 

Ferguson L241 nos diz que o surgimento 

paradigma é 

"ao me.~mo tempo humilhante. e. 

de um novo 

pai../) não e../)tãvamo~ e.~~ado.6, e, .6im, . .6 endo pa!!:, 
ciai.6, como .6e. e..6tLvê.6.6e.mo.6 ve.ndo apena.6 com 
um olho. Não .6e t~ata de maL.6 conhe.cimento, 
ma./) de um novo conhe.ce.~" • 

Em virtude disso, os novos paradigmas sao quase 

$empre recebidos com frieza, até mesmo com zombaria e hosti 

lidade. Ferguson enfatiza que 

"Aquilo que de..6.vendam e. atacado po~ ~ua he~e. 
.t>ia". (.251 

A história das idéias políticas e científicas sem 
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pre registrou a existBncia de infimeros paradigmas que sofr~ 

ram uma oposiçio em sua ~poca, sendo mesmo rechaçados. 

Quando a mudança se completa e o novo paradigma 

pode demonstrar a sua superioridade discriminativa, explic~ 

ti~a, preditiva e operacional, 05 problemas envolvidos tor­

nam-se aceitiveis, diminuindo a tensio provocada pela emer­

gência da crise. As maiores dificuldades surgem durante o 

periodo de transição, quando então poderi haver uma coexis­

t~ncia relativa (nunca completa) entre os modelos explicat! 

vos de determinados problemas que t~m por base os velhos p~ 

radig~as e aqueles que se apóiam no novo. 

~ 

Podemos dizer, então, que o paradigma nao ~ cons 

titui o âmago do sistema de pensamento, como organiza sign! 

ficativamente a maneira como são discriminadas as experiên­

cias ou vivências,concebidos os m~todos de atuação ou traba 

lho e 05 instrumentos adequados à sua realização. 

2.5. Paradigmas do Movimento Ecológico 

As ciências clissicas caracterizam-se por serem 

o domInio da precisão, ordenação e a busca de harmonia. Pa-
I 

ra tanto, isolavam o objeto de seus estudos do contexto ou 

-ambiente, a fim de estudi-Io, sendo, por isso, consideradas 

como analIticas, disjuntivas e especializadas. Seus princ! 

pios paradigmiticos dominaram as ci~ncias e os valores cul­

turais dos filtimos s~culos e apresentavam as seguintes id~ias 

bisicas: 

- crença no método científico como finica aborda­

gem vilida do conhecimento; 



71 

universo visto como um sistema mec~nico compos-

to de unidades materiais e elementares; 

- existência de uma luta competitiva pela existên 

cia na sociedade; 

- crença no progresso ilimitado, a ser alcançado 

através do crescimento econômico e tecnológico, sendo neces 

sário, para tanto, o domínio da natureza. 

Foi o mundo de Descartes que se materializou na 

idade denominada mecanicista ou cartesiana, caracterizada 

pela busca do progresso e desenvolvimento; à custa da inter 

vençao do homem na natureza, que era considerada como pouco 

ordenada, a fim de sujeitá-la e criar um ambiente material 

que 5ervis~e de base ã harmonia social. 

Essas idéias estiveram e estão presentes tanto na 

revolução científica. no iluminismo e na revolução indus-

trial dos séculos XVIII e XIX, quanto no seculo XX,como las 

tro do capitalismo e socialismo contempornneo. 

Convém ressaltar que a separação dos fenômenos na 

turais entre diferentes ciências, para seu estudo, foi um 

artifício usado pelo cartesianismo. Tal posição,no entanto, , 

não se coaduna com a natu4eza, visto ser esta um todo ~nte-

g4ado e onde a ~ndete4m~naçao, a ~44eve44~b~l~dade, a com-

plei~dade e a ~n4tabilidade são características inerentes 

aos seus fenBmenos que, estudados através de uma nova ciên­

cia - a Ecologia -, irá afastar-se das clássicas e de seus 

modelos e padr6es paradigmáticos. 

Capra nos adverte que 

"V~v emo.s. fw j e. num mundo glo balmen.te ~nte4l~-
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gado, ~o quat o~ ne~ôme~o~ biotógieo~, p~ieo 

tógieo~, ~oeiai~ e ambie~tai~ ~ão todo~ ~~­

tendepe~de~te~. Pana de~eneven e~~e mu~do 

apno pni'adamente, ~ec.ef.i~'itarr,o~ de uma pen~ peS:. 
tiva ec.ot5giea, que a vi~ão de mu~do eante­
~ia~a ~ão no~ oneneee. Pneei~amo~, poi~, de 
um ~ovo 'panadigma' - uma vi~io da neatidad~ 
uma mudança 6u~dame~tat de ~o~~o~ pen~ame~­

to~ e valone~". (26) 

Na perspectiva ecológica, que tem como cerne o p~ 

nad~gma da c.omplexidade, segundo Morin, em O Método - A Vi 

da da Vida, estão associadas e correlacionadas duas idéias 

bisicas - ecossistema (organização) e eco-auto-relaç~o. 

o conceito de complexidade veicula a visão de que 

não se pode isolar totalmente um fenômeno de seu contexto 

para compreendê-lo, mas sim de maneira oposta, para perce­

bê-lo em toda a sua abrangência, seri preciso estabelecer e 

compreender todas as articulaçôes naturais existentes. 

Morin rompe com a idéia de um meio rígido, deter­

minado, previsível ou amorfo, com as visôes simplificadoras 

que isolam os seres do seu meio ou q~e reduzem os seres ao 

seu ambiente e arrola,como características principais do p! 

radigma ecológico o fato de ser ele nÃo-di~juntivo, nao-ne 

Assim, segundo o autor de O M~todo, 

"l~~tala-~ e não um pninc.Zpio 'holZ~tic.o' o c. o, 
ma~ um pninc.lpio de c.onjunção, de multidimen 
f.iionalidade, de c.omplexidade".(27) -

Outro pensador, Galtung, ao examinar os fenômenos 

sociais e a civilização ocidental em "seu período moderno" 
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(depois da Idade M~dia), ressalta a domin5ncia do estigma 

expansão/exploração. 

Essa civilizaç~o para ele est5 caracterizada: 

- por ter o Ocidente como centro de controle e de 

poder no mundo, de onde emana as orientações, decisões e or 

dens para os demais palses perif~ricos; 

- pelo domínio das idéias de progresso e cresci­

mento, mesmo ã custa de eminentes crises e cat5strofes; 

- pelo domínio da percepção dicotômica, atomísti­

ca e dedutiva dos fenômenos; 

pela ação predatória do homem sobre a natureza; 

pelo individualismo, competitivismo e autorita-

rismo exercido verticalmente de cima para baixo ou do cen­

tro para a periferia, resultando numa "cosmologia centrífuga e expan -
sionista". 

Ainda Gattung nos diz que 

-"A c.o.6molog.-i..a. e muLto ma..-i...6 que meJLa. .-i..deolo-

g.-i..a. pJLo6unda., e ta.mbém a. .-i..deolog.-i..a. 6e.-i..ta. de 
e.6tJLutUJLa..6 e e.6tJLutUJLa..6 expJLe.6.6a..6 c.omo .-i..deo­
log.-i..a. (tudo .-i...6to em um mutuo JLe6oJL~amentol, 

enquanto 6unc..-i..one. Qua.ndo a. c.o.6molog.-i..a de.-i..xa 

de 6unc..-i..onaJL tudo c.ome~a a. 6a.zeJL-.6e pJLoblem~ 

t.-i..c.o. Hi uma JLUptUJLa. e/ou muda.n~a..6 de c.O.6mo­
log.-i..a.". (2 e) 

Isso nos remete a Kuhn, quando nos diz que "o fra 

casso das regras existentes é o prelfidio para uma busca de 

novas regras,,(29), de novos modelos, paradigmas ou, como vi 

Galtung, de uma nova cosmologia. 

Galtung nos diz que os objetivos mais profundos 

da civilização ocidental d~verio 0star impressos numa nova 

cosmologia ou visão paradigmática que se contraponha ao bi-
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nômio expansão/exploração c, para tanto: 

- o Ocidente dever5 deixar de ser o centro do po-

der para tornar-se o centro da preocupação das demais na-

çoes perif6ricas; 

- em vez de crer que a catástrofe virá a qualquer 

momento, crer no eterno fluxo dinãmico e gerador -

CAOS--> DESORDEM --> I NTERAÇOES r J, 
CRISE< ORDEM/ORGANIZAÇOES 

deverá substituir a visão atomística e parceli­

zadora por outra em que os fenômenos sejam vistos de forma 

holistica e dialética; 

deverá experimentar e viver a profunda unidade 

do Homem com a Natureza; 

- deverá experimentar e viver a profunda unidade 

produzida pela interação horizontal e grupal, não-competiti 

va, dos indivíduos na sociedade. 

Pelo exposto, percebe-se que Galtung propoe uma 

opçao "verde" que se contraponha aos modelos ocidentais, .. pri!! 

cipalmente do capitalismo e socialismo, e onde os 

pios de conjunção, mul~idimensionalidade e de complexidade. 

percebidos por Morin, estejam presentes no Hol~~mo-V~alêt~­

co, por ele identificado. 

liA v-i~ã.o da 

lõg~c.o tJtaz 
h~.6tõJt.ia do 

v-ida humana qu~ o mov~m~nto ~co­

~~gn~6~ca um ponto d~ JtuptuJta na 
p~n~am~nto ~ do ~~n~o comum do 

Oc.~d~nt~, con.6t~tui-~~ um novo paJtadigma. E 
d~vido a ~.6t~ c.aJtãteJt Jt~~~tJtutuJtadoJt cultu­
Ital ~ pollt.ico tio pJto6undo do movim~nto ~co . -
lõg-ico qu~ ~l~ ~~ tJtan~6oJtma no ~~xo do ~uJt-

gim~nto d~ uma nova ~a6lta d~ paJttido.6 polZt~ 
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Viola ressal ta, no exposto, a ruptura cmprccnuiua na 

aceitação de um novo paradigma, substituindo a visão vigen-

te na sociedade ociuental- cartesiana, parcelizadora - por 

uma outra mais complexa, holística e ecológica. No entanto, 

convém cautelosamente lembrar que esta ruptura ainda nao se 

deu totalmente, estando-se num período de transição, em que 

o movimento ecológico, o capitalismo e o socialismo estão 

interagindo, originando formas intermediárias como o ecoca-

pitalismo e ecossocialismo, obtidos da cooptação do movimen 

to emergente pelas ideologias dominantes e permanência das 

estruturas paradigmáticas cartesianas. 

Morin nos informa, ainda, que tais fatos estão tam 

bém correlacionados com a própria Ecologia, visto ela ser 

uma 

"c.,[ênc.,[a nova que a,[nda nao de.6envolveu toda 
a .6ua c.omplex,[dade. A c.on.6c.,[ênc.,[a nova o~a 

ê -<:nc.e~.ta o~a ê unLe.ate~al. A p~ã.xL" nova ai!! 
da e.6tã. tec.n-<:c.a~ente de.6p~ov-<:da e pol,[t,[c.a­
mente mal emanc.,[pada da.6 m,[l,[tânc.,[a.6 t~ad'[­

c.-<: o na,[.6 " . (3 1 ) 

Em vista do exposto, constata-se uma oscilação p~ 

radigmática dentro do movimento ecológico, ora tendendo pa­

ra os padrões cartesianos, como no ecocapitalismo, ora para 

o modelo dialético/marxista presente no ecossocialismo e 

ora para o ecologísmo, com a adoção de novos paradigmas com 

ênfase na complexidade, multidimensionalidade e conjugação 

dos fenômenos observados, característicos do Holismo. 

Isso posto, a visio paradigmática cartesiana, par 
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celizadora e relacional, perpassou o movimento ecológico 

desde os fundamentalistas, os pacifistas até os realistas. 

Nessa etapa da eyoluç~o Jo mOyinlento emergente os questio-

namentos tornaram vulto, determinando as oscilações paradig 

máticas. Assim, o paradigma parcelizador, não-holÍstico, 

permaneceu na estrutura do Ecocapitalismo, mas alterou-se 

no Ecossocialismo, onde se desdobrou nos modelos dialéti-

co-marxista, reforçando o Ecossocialismo e no holismo-dia 

l~tico, que embasaria o Ecologismo. ' 

A partir de 1973, o movimento ecológico, reforç~ 

do pela crise econômica mundial, começa a tomar novo rumo, 

o caminho do Ecologismo, procurando ultrapassar a visão p~ 

lÍtica dos blocos ideo16gicos capitalista e socialista, e 

retomando algumas características do fundamentalismo e do 

pacifismo (gandhismo), como a idéia de uma política ativa 

de preservação e integracionista. O Ecologismo, para Soffiati, 

"a.lme,ja. uma. nJva. l1Jtdz.m ilLte.Jtna.c.iona.l. Ela. 
bu~c.a. a. c.onvivênc.ia. ha.Jtmonio~a. da.~ ~oc.ie.da.­

de.A huma.na.~ c.om o me.io a.mbiente. Uma. oJtdem 
em que OA ~eJte~ huma.no~ de~6Jtutem de igua.l­
da.de e, a.o me~mo te.mpo, de libeJtda.de ( •.• ) 
Uma. oJt~em que Jtea.te o c.oJtdio umbilic.a.l que 
liga. o homem a na.tuJteza. e. que Jte~ga.te a. im­

poJttânc.ia. do meio a.mbiente pa.Jta. a.~ ~oc.ieda.­

de.~ b.uma.na.~". (32) 

O ecologismo propbe um projeto de civilização, 

indo além das denúncias e assumindo os princípios holísti-

cos da conjugação, multidimensionalidade e complexidade 

dos fatores ambientais, propostos por Morin e afastando-se 

cada vez mais da visão determinista linear e finalista 



dos capitalistas e socialistas. 

uiz que o 

No entanto, Soffiati, em outro pronunciamento nos 

"ec.olog.i.6mo não pode .6e.Jl. entendido .6em o !..J~ 

c.ia.l.i.ómo. Ele não e.6tá nem a.nte.ó nem 6o~a., 

nem c.ont~a. o .6oc.iali.6mo, ma..6 adiante dele. 
t o .6uc..iali.6mo ul~~a.pa..6.6a.do e a.pe~6eiçoa.­
do".(33) 

Lovelock , com o auxílio de Margulis(34) , dentro 

do ecologismo, lançou a proposta uc Gaia, alterando o con-

ceito inicial de ecosfera (conjunto de interações de todos 

os ecossistemas, entre si e com o mundo mineral), que nao 

é mais vista como um simples sistema homeostático, automá­

tico e químico-mecânico. O Pla.neta Telt~a e. um Selt ViVO(3S), 

um ente vivo com identidade própria, dotado de auto-regul! 

çao, em que se integramos sistemas vivo e mineral. O ho­

mem nao está na. natureza, como percebem os Fundam~ntalis-

tas, Pacifistas e Realistas, nem .6ob~e a natureza como veem 

os Ecocapitalistas e Ecossocialistas, e sim, ele é a pltO­

p~ia. na.tulteza., na visão do Ecologismo. Não é passagei -

ro, transeunte, inquilino ou proprietário da natureza, da 

Terra.~ Corroborando com o enfoque LUTZENBERG ressalta que 

"tudo é.'e todo.6 .6omo.6 Ga.ia. ( ••• I No oltga.ni~ 

mo de Ga.ia., nõ.6 huma.no.6, individua.lmente .60 
mo.6 a.pena..6 c.e.lula..6 de um de .6eu..6 teudo.6". (36) -

Há, portanto, no ecologismo e na Hipótese de Gaia, 

em especial, a busca de uma .óZnte.6e, de uma. vi.6ão pla.netá­

~ia. integ~a.da. e inteltdependente, holZ.ótic.a., onde se perdem 

os contornos de separação entre os seres vivos (inClUindo 

o homem), natureza, terra, formando-se um bloco único sis-
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PARTE I - HOMEM E NATUREZA 
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3. ECOLOGlSMO - HlP6TESE DE GALA 

3.1. Holismo - Teoria dos Sistemas 

A ci~ncia cl~ssica fundou-se num universo consti-

tuÍdo de objetos isolados, submetidos a leis universais - o 

universo objetivo. Os objetos seriam entidades cujas carac­

terísticas e propriedades ~ndepend~am do amb~ente e que po­

deriam e deveriam ser reduzidas a grandezas mensuráveis. 

Nos séculos XVIII e XIX, o método de decomposi-

ção/análise e de medida permitiu experimentar, manipular e 

transformar o mundo dos objetos, o mundo objetivo. Na insia 

de traduzir a objetividade dos fenômenos c eventos, procu­

rou-se interpretá-los, a partir da cadeia linear e unidire-

cional de causa c efeito. No entanto, sabemos que cada va­

riável em um conjunto inter-relacionável de elementos atua 

com as outras variáveis, de tal forma que causa e efeito 

nao podem ser tão facilmente separados. Urna única variável 

~·pode, do mesmo tempo, ser causa e efeito, e acresce a isso 

o fato de que os eventos se afetam uns aos outros simulta-

neamente, tornando o modelo linear reducionista insustentá-

velo 

No início do século XX, na física, pelo estudo das 

partículas, operou-se a crise da idéia de objeto e de ele­

mento, bem corno a emerg~ncia do princípio sistêmico e do 

pensamento não-manipulador da natureza. 

Morin em O Método I - a natureza da Natureza, nos 

esclarece que 

"Enquanto objeto, a pa~tleula pe~deu toda a 
~ub~tâne~a, ~oda a ela~eza, toda a d~~t~nção, 
po~ ~ez~~ ate toda a ~eal~dade,eonve~teu-~e 
em no go~d~o de ~nte~açõe~ e t~oea~ ( ... I.Tu 
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do que e~a objeto to~»ou-~e ~~~tema. Tudo que 

e~a u»~dade eleme»ta~, ~»~lu~»do o ~tomo, to~ 

»ou-~e ~~~tema~. (1) 

o sistema 6 visto corno sendo ro~mado por urna in-

ter-relaçio de elementos que constituem uma unidade global. 

Não é necessária nem principalmente composto por partes, a! 

guns desses sistemas podem ser considerados corno "conjunto 

de estados,,(21, conjuntos de acontecimentos ou de reaç6es, 

como nos organismos vivos. Assim, podemos dizer que "siste­

ma ê uma unidade global organizada de inter-relaç6es entre 

elementos, aç6es ou indivíduos". (3) 

sicos 

Na definição supra, identificamos dois termos bi­

organização e inter-relação - vetorizando o senti-

do de global idade ou totalidade. Assim, a inter-relação dos 

elementos, dotada de certa regularidade e estabilidade, pr~ 

voca, por açao organizacional, um sistema. Isso postQ, a 

organização liga, por via inter-re1acional, elementos, aco~ 

tecimentos, individuos que, a partir daí, se tornam compo-

nentes de um todo=holo. Há, portanto, uma idéia de unidade, 

por um lado, e de diversidade ou multiplicidade, por outro. 

Paradoxalmente, o b~~t~ma bob o â»gulo do todo ê uno e homo 

geneo, mab bob o ângulo do~ ~onbtitu~nteb ê d~ve~bo e hete­

~ogêneo. 

o sistema possui algo mais, além de seus compone~ 

tes considerados isoladamente ou justapostos, como: sua or­

ganização, a pr6pria unidade global (o todo), as novas qua­

lidades e propriedades emergentes da organização e a unici­

dade global do sistema. A partir daí, percebemos, de acor 

do com Morin, que 
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-"n.ão podemo-6 tU! .. duz..i.Jt , n.em o todo a-6 paJtte~, 

ao todo, n.em o un.o ao m~it..i.pio, n.em o m~it..i.­

pio ao un.o, ma-6 que temO-6 de ten.taJt concebeJt 

em con.jun.to, de modo -6..i.muitan.eamen.te compie­
men.taJt o an.tagõn...i.co, a-6 n.oç~e-6 de todo e de 

paJtte.6, de un.o e de. d..i.v e.Jt.6 o" • (1+) 

Assim, o holismo, fundamentado na teoria dos sis-

temas, reagiu ao reducionismo fragmentário do cartesianismo, 

mas, segundo Morin, ele poderá se deslocar em direção a ou-

tro reducionismo agora a reduç50 ao todo, obliterando a 

visão das partes enquanto partes, da organização enquanto 

organização e da complexidade da unidade global. 

"Re.duc..i.on...i..6ta ou hoLZ.6t..i.c.a (global..i..6taJ,a e.x 

pl..i.c.ação, n.um ou n.outJto c.a.6o, pJtoc.uJta .6..i.mpl~ 

á..i.c.aJt o pJtoble.ma da un...i.dade. c.omple.xa. Uma Jt~ 

duz a e.xpl..i.c.ação do todo ã.6 pJtopJt..i.e.dade..6 da.6 
paJtte..6 c.on.c.e.b..i.da.6 ..i..6oladame.n.te.. A outJta Jte.duz 

a.6 pJtopJt..i.e.dade..6 da.6 paJtte..6 ã.6 pJtopJt..i.e.dade..6 do 
todo, também c.onc.e.b..i.do ..i..6oladame.nte.. (No e.n­
tan.toJ não de.ve.Jtã have.Jt an...i.qu..i.lame.n.to do to­
do pe.la.6 paJtte..6, ne.m da.6 paJtte..6 pe.lo todo.~ 
e,oJtta e..6 c.laJte.c.e.Jt a.6 Jte.laçõu e.vttJte. ai.> pMtu e. o 
todo, onde. c.ada te.Jtmo Jte.mUe. paJta o outJto". {s) 

Pascal nos adverte que "considero impossível co -
I 

nhecer o todo sem conhecer as partes em particular".(6) mo~ 

trando que nenhum dos dois termos (parte/todo) é redutível 

ao outro. 

A natureza como uma unidade global constitui um 

todo, caracterizado pelo encadeamento interdependente, sol! 

dário dos sistemas, onde a vida se expressa também como um 

dos sistemas. 

"M.6..i.m, (para Morin) a v..i.da é um .6..i..6te.ma de. .6..i..6te.mal.> 
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-de. I.lil.lte.mal.l, /lão ~Õ pOJLC[Ul' o O'L9alli~nl() l' ((111 

I.lLfltc..ma de. ôJtgãol.l, que. I.lão I.lil.lte.mal.l de. molê.­

culal.l, que. I.lão I.lil.lte.mal.l de. ~tomol.l, mal.l tam­

bêm poJtque. o I.le.~ vivo ê um I.lil.lte.ma indivi 

dual que. paJtticipa dum I.lil.lte.ma de. Jte.pJtodução, 

poJtque. um e. outJtO paJtticipam dum ecol.ll.lil.lte -

ma, o qual paJtticipa da biol.l6eJta ( •.• 1, numa 
cadeia caJtacteJtizada pela unidade, multipli­

cidade, diveJtl.lidade, oJtganização e complexi­

dade, ineJtentel.l ao holo ou todo". (7) 

Não há, corno vimos anteriormente, o aniquilamen-

to do todo pelas partes, nem destas pelo todo. Os termos ou 

partes devem ser, portanto, percebidos em função do todo e, 

igualmente, de forma isolada. Devem ser definidos pelas qu~ 

lidades emergentes, resultantes das inter-relações das pa! 

tes no todo e de suas caract~rrs~icas originais, respecti-

vamente. A partir das associações e combinações dessas qu~ 

lidades, origina-se a organização do holo. 

No que se refere à vida, as propriedades dum or-

ganismo ultrapassam a sorna das propriedades dos seus cons­

tituintes. A natureza faz mais do que adições, faz a inte­

gJtaçao de suas prop~ied~des (8) ,constituindo holo, o todo. 

Esse holo será visto de d~ferentes maneiras pelo homem (sujeito), ora 

corno objeto de apropriação e expoliação, ora corno "oikos", isto é como 

a casa da Vida. 

3.2. Teocentrismo - Antropocentrismo e as Razões 

A compreensão da natureza e da sua relação com o 
homem foi vista, através dos tempos, obedecendo a duas po~ 

turas intelectuais básicas, não excludentes, que sao o teo 

centrismo e o antropocentrismo. A essas duas VI soes sao a­

crescentados, a partir do século XVIII, o paradigma mecanl 

cista cartesiano com sua razão instrumental parcelizadora, 
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mensuradora e, no s~culo XX, o paradigma representado pela 

razão não-manipuladora, sist~mica, holistica. 

No TeoccntrLslllo 1 tudo gira em torno da idéia de 

Deus, em que o homem é visto como sua imagem e semelhança. 

A terra, nesta visão, era um local onde 

passaria provações para se purifi~ar e alcançar a 

o homem 

salvação 

e o reino dos céus. A vida na terra era assi~, apenas um 

meio para o alcance de um fim representado pela salvação, fo 

ra da terra, no céu. 

A natureza, reino do pecado, foi posta por Deus à 

disposição do homem, que se posicionava como seu senhor, ju~ 

tificando a sua açao interventora e espoliativa. 

Esta visão esti presente na tradição judaica e du 

rante a Idade Média. 

No Antropocentrismo, tudo gira em torno da idéia 

do homem, tido como centro absoluto do universo. Os deuses 

ê que seriam concebidos ã imagem e semelhança dos homens, c~ 

mo na tradiçãohel~nico-romana (Grécia, Roma). 

Esta visão é identificada, também, a partir do sé 

culo XVII até nossos dias. no racionalismo, experimentalis­

mo, empirismo, naturalismo, individualismo, em que o homem 

adota a posição de especulador da natureza, que passa a ser 

considerada como sua propriedade, fornecendo os recursos ne 

cessários ã satisfação de suas necessidades e alcance do pr~ 

zero Assim, deixa de ser o reino do pecado, passando a ser 

considerada como empório de materiais para a produção, cir­

culação e consumo de bens. 
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So[fiati, nos lembra que, 

"At~ e.ntão (S~c.. XVII), a J.>oc.ie.dade. e a n.atu­

~eza e~am entidade4 diJ.>tin.taJ.>, maJ.>, de c.e~.ta 

6o~ma, inte~pen.et~avam-J.>e.. Ve.J.>c.a~.teJ.> c.on.6e­

~~u-ihe.4 c.a~ãte.~ de. ~e.aiidade não ape.n.a4 di6~ 

~e.nte4, mas iamb~m antag5nic.o4. Eie. 4e. inc.um­

biu de. p~oc.e.de~ a e.4J.>a 4e.pa~ação d~ã4tic.a n.o 

plano 6iioJ.>ã6ic.o, de. ~ompe.~ o tênue. c.o~dão um 
biiic.al que. ain.da p~e.n.dia o home.m i n.atu~e.za 

e. de. 6o~n.e.c.e.~ a4 ba4e.4 pa~a que. aJ.> 4oc.ie.dade.4 
human.a4 pude.44e.m 4e. J.>e.n.ti~ aut5n.omaJ.> - e. me.J.>­

mo inde.pe.nde.nte.4 - c.om ~e.iação ao e.4paço 614~ 

c.o .6ob~e. o qual e.ia4 J.> e. c.o n.J.>titue.m" . (9) 

o homem dotado de razão instrumental elaborada, 

sob a vig~ncia do paradigma manipulador-transformado!, assu 

me o poder de agir sobre a natureza, sob o pretexto de bus-

car a harmonia, o progresso e o desenvolvimento. Es~a post~ 

ra constitui a base científica da revolução tecnol6gica, do 

industrialismo e da crise ambiental, caracterizados pela de~ 

preocupação com a natureza e com a rede de inter-relações 

dos seus elementos constituintes. 

Nessa postura tudo gira em torno dos modo~ de a­

propriaçao dos recursos naturais e da despreocupação com os 

seus limites. O homem constr6i seus instrumentos de inter-
I 

venção, estando estes, inicialmente sob seu domínio e haven 

do a perfeita separação entre o sujeito (homem) e o objeto 

(instrumentos/natureza). No entanto, com o desenvolvimento 

da tecnologia, a linearidade do esquema sujeito-objeto come 

çou a se alterar, pois o instrumental passou a ser visto c~ 

mo extensão do pr6prio homem e o homem como extensão do ob-

jeto. Assim sendo, "o espaço se reduz e o instrumento come­

ça a adquirir certa autonomia, é como se a pr6pria tecnolo-
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gia passasse a comandar o seu destino e a sua ncccssida­

de".(IO) 

A partir da avaliação da crise por que passa a h~ 

manidade, começou-se a delinear o aparecimento de uma razao 

oposta ã instrumental, tendo como cuidado principal a ques­

tão homem-natureza e as suas inter-relações. Um novo para-

digma emerge, buscando a globalidade, a partir da complexi­

dade, interdependência e inter-relações dos componentes dos 

diferentes sistemas da natureza e da sociedade. Um novo pr~ 

jeto de civilizaç50 começa a emergir, um projeto que n50 se 

opunha ã natureza, mas que se harmonizava com ela. Cll ) 

o conflito entre as duas razões instrumental/glo­

bal se estende pelos séculos até os nossos dias, es~ando tam 
,I -

bém presente no movimento ecológico e em suas 

posições ou estágios. 

diferentes 

,Tomando-se como ponto central a produçiJ, verifi-

camos que, tanto no capitalismo quanto no socialismo, em re 

laçio ã natureza, há mais semelhanças do que diferenças. 15 

50 se verifica em virtude de que ambos estão assentes no mes 

mo paradigma e ~a mesma razão manipúladora-transformadora, 

objetivando mais crescimento e desenvolvimento, a partir da 

espoliação da natureza' e de seus recursos. 

"0.6 c.apita,f.i.6,ta.6 ac.ham que. a hi.6tôll.i.a vai de.­
.6e.mboc.all no c.apita,f.i.6mo, que., c.ollll~g~do e.m 

8ua.6 ~mpe.1l6e.iC5e..6, ~ o .6~.6te.ma ~de.al, o ponto 
te.llminal do pIlOC.e..6.60. Palla 0.6 60c.~al~.6ta6, o 
c.apital~'6mo ê ape.na.6 um e..6tág~o do pilO c.e..6.6 o, 
6e.ndo o c.omun~.6mo o .6e.u ponto te.llm.i.nal. Ambo.6 

inc.olllle.m, ao 6inal,da.6 c.onta.6, no me..6mo e.IlIlO, 
muito e.mbolla a.6.6e.gulle.m 1le.c.onhe.c.e.1l o pape.l d06 
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hom~»~ »a ~o»~t~ução da hi~tô~i~a. Ambo~ a~a­

bam ~ompa~tilha»do d~ uma vi~ão d~t~~mi»i6ta, 

li»"-a~ e 6inali6ta qu~ »ega, no 
tudo aquilo qu~ ~l~6 a6i~mam 

plano g"-~al, 

»0 pla»o pa~ti~~ 
la~". (i 2) 

Em constraste com o quadro exposto, por Soffiati 

nas duas ideologias principais e tendo como lastro o novo 

paradigma e a conseqüentemente razao, os ecologistas começ~ 

ram a propor e construir um novo sistema filosófico - o ~~o 

logi~mo. Afastando-se dos liberais e dos marxistas e de seus 

dogmas, eles procuraram relativizar o antropocentrismo, en­

fatizando o natural existente no homem e ligando-o ã natur~ 

za e ã rede interdependente dos elementos constituintes do 

sistema ambiental. 

3.3. Ecologismo 

o Ecologismo como ji vimos anteriormente, tem co­

mo base a razao globalizadora oposta ã cartesiana. Partindo 

da complexidade e da inter-relação dos componentes dos ~i6-

tema~ »atu~~za ~ ~~~~~ vivo~ objetiva a construção de um no 

vo projeto de civilização, a partir da avaliação, do redi '-
1 

mensionamento e da interdependência dos citados sistemas. 

Para Soffiati, as relações entre a sociedade huma 

na e a natureza deverão ser complementares e harmoniosos, e 

a 

"ha~mo»ia ~ig»i6i~a~ia »io a ~o»eiliaçao d~ 
eo»t~ã~io~, eompatibilização d~ i»eompat1 

v~i~, ma~ a i»t~g~açao d~ e»tidad~~ qu~ ~~ 

eompl~me»tam ~ ~~ i»t~~d~p~»d~m, ~~m a»tago­
»i~mo. R~-i»t~g~ação". (13) 
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No ecologísmo podemos destacar dois pontos bási-

cos: primeiro, o de rever e reatar a relação homem e nature 

za, reaproximando-os e relativizando o Antropocentrismo do-

minante nas visões liberais e marxistas; segundo, o resgate 

da posição fundamental do meio ambiente na manutenção da vi 

da no planeta Terra. 

Soffiati, no entanto, propoe que 

"o ec.olog..i..6mo !.6eja.) o .6oc..i.a.l..i..6mo u.Ltlta.pa..6.6a.­

do e a.peltne..i.Coa.do. O pltojeto ec.olog..i..6ta. pa..6.6a. 

pelo .6oc.ia.l..i..6mo, ma..6 não .6e detêm ne.le. Ao ilt 
a.dia.nte, libeltta. não .6Ô o homem, ma..6 ta.mbém a. 
na.tu.1t e. z a." • (1 lt ) 

o ecologismo também poder~ representar a "tercei­

ra viaM, isto é, diferente da via ecocapitalista e ecosso-

cialista com suas nuances realistas, pois apresentaria uma 

racionalidade e paradigma opostos às posições anteriores. 

Para Gal tung ("opçã'o verde") e Soffia ti, como j á vimos, o 

ecologismo tem como uma de suas fontes o Socialismo, além 

do humanismo e da própria ecologia. Galtung identifica como 

paradigma dos "verdes" o "holismo-dialético", que seria di-

ferente das outras opções do "azul=capitalista" ou "verme­

lha-marxista", com suas propostas manipuladoras e analíti-

caso Pelo paradigma dos "verdes" deveria ser abandonado o 

exame parcelizador dos contrastes e conflitos geradores da 

crise ecológica por uma visão globalizadora e sintética des 

teso 

Isso posto, para o alcance do projeto ecologista 

e o redimensionamento do homem e da natureza será imperioso 

haver a integração de cuidados e ações nos diferentes níveis 
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econômico, social, político c cultural, a fim de que possam 

aflorar uma nova ordem social, uma nova civilização em con­

son5ncia com as leis da termodin5mica e da complexa relaç50 

homem e natureza. 

Assim, seri imprescindivel o escalonamento nos di 

ferentes níveis sociais de cuidados e ou ações que deverão 

ser levados em conta na elaboração das agendas políticas das 

organizações governamentais e não-governamentais da socied~ 

de e na implantação de planos~de-ação, com o fito maior de 

manter a vida em/e de Gaia. 

Cuidados / Aç&es 

NZve.l Ec.onôm-<:c.o: 

• procurar perenizar os recursos não-renoviveis; 

usar preferencialmente recursos renováveis na 

produção de bens; 

• aumentar a vida Otil dos bens~ diminuindo a ob­

solescência planej ada de uso / troca (guerra ao constunismo); 

· reduzir a produção de supérfluos; 

incrementar produção e oferta de bens e servi­

ços considerados essenciais ã vida; 

incrementar empregos socialmente úteis; 

• reduzir jornada de trabalho liberando os homens 

para atividades prazerosas; 

• produzir bens que possam ser reciclados e/ou 

reincorporados ao meio ambiente; 

• desenvolv0T projetos de pequeno porte, descen­

tralizados e autônomos, proporcionando emprego e conforto 
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para a população. 

NZve.l Soc.ial: 

. Construir uma sociedade descentralizada, form~ 

da de comunidades rurais e urbanas, com m~xima auto-sufici 

encia e autonomia possível, em oposição a centralização 

(produtiva e institucional), vigente na sociedade contem-

porânea, capitalista e socialista. 

Nlve.l Poll:t-i.c.o: 

. Aprimorar o Estado, de modo a alcançar o plur~ 

lismo, descentralização, aceitação da oposição e da contes 

tação. 

NZve.l Cul:tuJta.l: 

. Incrementar a liberdade de expressão e de cria 

Em outras palavras, enfatizamos que o ecologismo 

somente poderá ser alcançado quando: 

• for mantido o fluxo energético em nível baixo; 

· refrear o processo entrópico (desperdício de 

energia) ; 

• favorecer a,descentralização e a pequena esca-

la; 

• forem usados, preferencialmente, os recursos 

renováveis; 

• os homens forem atores de uma nova cul t!ura que 

se esboça em nível embrionário interdisciplinar e abran­

gente. eI6 ) 
Em resumo, a transição para uma nova cultura e 
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civilizaç~o s6 ser5 obtida quando a termodin5mica e a biolo 

gia atrav6s de um estado mínimo de produç5o de entropi~l c 

de conservaçao dos recursos natur~lis [orem alcançados. 

No entanto, Tiezzi nos lembra que, para realizar 

esta transiçio, nio dispomos de muito tempo, pois o ponto 

crítico, pode estar bastante pr6ximo. (17) Ent~o, para gara~ 

tir um futuro viável, na vigência de uma nova cultura e ci­

vilização, teremos que estabelecer uma planilha ecológico-

econômica, levando-se em conta opções políticas, sociais, 

culturais e econômicas, mas refutando-se o reducionismo eco 

nômico e humanista. Isto é, nao nos devemos limitar a uma 

leitura s6cio-econômica dos eventos ou entricheirar-nos nu-

ma cultura humanista que recuse os fundamentos da 

o futuro precisará, nas palavras de Tiezzi, de 

cien~Z6ico de cul~u~a ecolõg~ca"(le), respaldando 

projeto de civilização, de cultura e de vida. 

3.4. Hipótese de Gaia 

ciência. 

"human~~mo 

um novo 

Sempre intrigou aos cientistas, aos artistas, ao 

homem em geral o fenômeno da vida e o do seu aparecimento 

no planeta Terra. InGmeras hipóteses foram formuladas, pro-

curando, a partir dos dados recolhidos de seus fenômenos 

constituintes, chegar a uma explicação científica ou mítica 

de seu surgimento. Acreditou-se que a vida apareceu fortui­

tamente, por acaso, através de reações físico-químicas en­

volvendo água, gases, calor, que, em doses adequada. e em 
! 

condições favoráveis; produziram as primeiras moléculas or-

gânicas simples, que, ao se combinarem, originaram os micro 
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organismos elementares e, posteriormente, os mais evoluf-

dos. A idêia embutida em tal explicação é que a vida é aqu~ 

lo que a Terra lhe permitiu ser, ao fornecer condições am­

bientais favoráveis para o seu aparecimento sob a regência 

do acaso. Assim, a vida teria surgido e se adaptado, muito 

bem, aos ambientes dominac.los pelas [orças fíSico-químicas em 

açao na natureza. A Terra seria, então, o berço que acolheu 

a vida. 

Meditando sobre a maneira como a vida teria surgi 

do na Terra, James Ephraim Lovelock concebeu há uns vinte 

anos a Hipótese de Gaia, segundo a qual no~~o planet~ e um 
! 

9i9ante~co O~9ani&mo que intencionalmente c~iou o ~eu p~o-

p~io ambiente. Em 1979, publicou o livro Gaia, a New LOOR 

at Li6 e o n Ea~:th!'.(Oxford U. Press 1, onde expôs as suas idéias. 

Para o autor, a vida, tendo controlado o ambiente dentro de 

determinadas condições. possibilitou a sua continuidade e 

perpetuação. Segundo este ponto de vista, a vida é que mol­

dou a Terra as suas necessidades e os seres vivos por suas 

atividades produziram a atmosfera, e não o inverso, como no 

enfoque tradicional. Não seria o meio ambiente que teria 

possibilitado a apariçao e desenvúl vimento ·davida, foram 

os seres vivos que secretaram os gases que lhes permitiram 

perpetuar-se. Em outras palavras, a biosfera teria a capac! 

dade de controlar seu meio ambiente natural, químico. e fí-

sico. 

A biosfera, conjunto dos sistemas vivos, estaria 

íntima e inseparavelmente integrada ã litosfera, ã hidrosfe 
... 

ra e a atmosfera, formando o todo, uma unidade funcional, um 
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8rganismo ã parte, um sistema dinâmico integrado, equilibr~ 

do, auto-regulado que Lovelock chamou de Caia. 

o superorganismo Terra receheu ;1 denominaç50 de 

Caia, em homenagem ~ deusa grega que designa nosso planeta. 

Na mitologia grega Gaia estava atenta as necessidades dos 

homens que respeitavam as leis da natureza e ficava irada, 

intrat~vel, diante daqueles que as transgrediam. 

Pelo exposto, verificamos que houve a "inversão 

do enfoque convencional, segundo o qual a vida existe na 

Terra porque a Terra reGne e mant~m as condições certas. Se 

a Terra oferece condições adequadas 6 porque a vida assimas 

mantem,,(19) , manipulando o meio ambiente em seu próprio be-

nefício. 

Lovelock aponta que cada componente da Terra fun-

ciona de forma integrada em relação aos demais e ao conjun­

to todo, tornando impossível crer que tudo isso, que afinal 

está mantendo uma certa estabilidade no planeta, haja ocor-

rido por acaso ou por meras inter~ções físico-químicas. Os 

seres vivos e os não-vivos representariam sistemas auto-re 

guIáveis que se manteriam em interação na procura do equili 

brio ou homeostase. 

Gaia ê definida por Lovelock 

"eomo uma entidade eomplexa que eomp~eende a 
b~o~6e~a, a atmo~6e~a, o~oeeano~ e o~ ~olo~ 
da Te~~a, ~endo em ~eu eonjunto um ~~tema de 
'~eal~mentação' ou 'e~be~nêt~eo' que objet~­
va um me~o amb~ente ôt~mo, tanto 6Z~~eo eomo 
quim~eamente, pa~a pe~m~ti~ a eontúíulda.éle da 
vida ~ o b~e e~te planeta". e o) 

São características desta entidade complexa ou de 
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Gaia: 

- a tendência de manter as condições ambientais 
i , '"h: cpnstantes ,: a fim de possibilitar a vida terrestre. Esta! fi! 

i I'; "I, ' 

'''I i,nutenção está c6rrelaciopada com o processo de a4to-regula-

;\II,Ç[ãO ,I obj etivando o estado homeostâtico dos sisteJas int egr! 
',: ;i\1 I " ' 

,I i1;d1os do plane~a;! " 
':!qi '~:l i i I I.... i _ _ • ti i. I 

'1'1', ! ~ a existencia de organismos e orgaos VI t~Hs si-
I , ,', 

!, tuadosna 
; 1'~ '11 

~ ! i: r :I ,:' ; : 

superf{cie de Gaia; 
! 'S re~postas ~s ~udanças ambientais em obediên-:, 1 ::1 '1 

,,, ,tt "L • ! '... i • 
, :CjIa as 'leiS 

i ' I.. I 

ciberneticas; I, 

! 
I li - a existência de uma inteligência. Para o autor 

I I 

i~odos os sistemas ciberniticos são inteligentes, I na medida 
i 

, I 
! ~rn que ~id respostas certas para as questões levantadas. , 

i i 
I 

"In~elig~ncia i uma p~op~iedade d06 6~~e6 vi 
, t : 

V06 e e6~ã ~elacionada com a habilidade de 
~e6ponde~ ã6 que6~õe6 co~~etamente. Pode-6e 
ac~e6 cen~a~, ,e6pecialmen~e na6 quu.tõu Cú.ja6 
~e6po6~a6 ao iambien~e a6etam a 6ob~~viv~ncia 
do 6i6tema e a 6ob~eviv~ncia da a66ociaçiode 
6i6tema6 ã qual ele pe~tence". e 1) 

Segundo o autor da hipótese de Gaia, a maioria das 

~eaçoes, objetivando a~homeostase, tanto para a c~lula ani­

~~l ou vegetal, quanto para toda ~ biosfera, ocorrem automa 

ticarnente, mas 
,I 

"deve 6e~ ~econhecido que alguma 6o~ma de ~n 
I 

telig~ncia i nece66ã~ia, me6mo dent~o de um 
p~oce66o au~omã~ico pa~a inte~p~eta~ co~~et~ 

mente a in6o~mação ~ecebida do ambiente( ... J. 
Se Gaia exi6~e, então 6em dúvida ela i inte­
lig en~e pelo men06 ne66 e 6e.nildo Um~o". (22) 

- _I 
O trabalho de Lovelock nestas uI timas decadas, até 
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chegar à hipótese, tem consistido em analisar os . -lnumeros 

circuitos que se formam, ~ medid3 que a Terra sente as alte 

rações ambientais e contra elas faz os seus ajustamentos ho 

meostiticos. Na d~cada de &0 ele foi convidado pela NASA p! 

ra fazer parte da equipe de cientistas envolvidos com o pr~ 

jeto da sonda V~k~ng, a ser enviada a Marte. A sua partici-

pação tinha como objetivo identificar as eventuais formas 

de vida naquele planeta. Para tal, propôs o estudo da atmos 

fera de Marte, a fim de verificar a sua composição e seu es 

tágio de equilíbrio. A partir da coleta de dados. concluiu 

que ela era equilibrada e quase t04a composta de carbono, 

bem diferente da atmosfera da Terra com sua turhulenta e 

instável mistura de gases. A partir daí concluiu que os or-

ganismos terrestres usaram e usam a atmosfera como fonte de 

matéria-prima e depósito de dejetos, provocando a diversida 

de e instabilidade caracterfstica. Portanto, para Lovelock, 

Marte não possui seres vivos, decorrendo a estabilidade da 

atmosfera neste planeta. 

Para traçarmos o paralelo entre a atmosfera e a 

ação dos seres vivos, convém examinarmos como o planeta Ter 

ra se alteraria se a ~ida desaparecesse: 

a} sem vida, sem seres vivos como os vegetais, não 

ocorreria a fotossfnteseC 231 e o reabastecimento do gás OX! 

r g6nio, que duraria uns poucos milh5es de anos, seria consu-

mido na oxidação das rochas e "do nitrog~nio, acabando nos 

oceanos na forma de nitratos e ácido nitrico, transforman-

do-os em um caldo altamente"icido e corrosivo; 

b) pela continuidade da ação eruptiva do planeta 
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Terra, o gás carbônico aumcntaria a sua conccntraçãc na at-

mosfcra c, conscqüentclllcnte, :1 tClllpCl',ltur:1 na sllpcrrlcic 

iria aumentar. O diBxido de carbono funcionaria, então, co­

mo um manto que rcteria o calor do Sol produzindo o cfeito 

estufa; 

c) os oceanos iriam evaporar~se devido i elevação 

da temperatura e o vapor. de igua na alta atmosfera se disso 

ciaria pela açio direta dos raios ultraviolctas. O hidrog~­

nio liberado se perderia no espaço interplanet~rio. 

Portanto, por esse quadro, percebemos que a atmo~ 

fera terrestre ficaria muito pr6xima da de V~nus, MercGrio, 

JGpter, Saturno e demais planetas, pela sua estabilidade e 

equilíbrio químico. 

Mas a vida, ao surgir, mudou a atmosfera. A Terra 

hi cerca de 4 bilhÕes e meio de anos possuía uma atmosfera 

constituída de gis carb6nico, amoníaco, metano e restos de 

hidrog~nio. A temperatura do planeta exposto ã radiação ul­

travioleta, provenientes do Sol, era muito elevada, mas po~ 

co a pouco começou a decrescer. 

A atmosfera terrestre, de origem eruptiva, era re 

dutora, pois não apresen,tava o ox.igênio em sua consti tuição. 

Tal fato foi de capital importância, pois facilitou o acGmu 

10 de substâncias orgânicas formadas nos oceanos, sem que 

ocorresse a sua destruição por oxidação. Em decorr~ncia dis 

so, os oceanos se transformaram num caldo orgânico cada vez 

mais rico e complexo. 

Partindo do metano e amoníaco da atmosfera e mais 

a energia fornecida p~l~~ descargas el~tricas e da radiação, 
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formaram-se inicialmente os carboidratos, amino&cidos e at~ 

os 5cidos nucleicos, que constitlliram a base quimica da vi-

da. 

Os prImeIros organismos, anaer6bicos (seres que 

nao precisam do oxig~nio do ar e ne~ o utilizam), passaram 

a alimentar-se da mat~ria oigãnica depositada nes oceanos, 

bem corno retiravam o oxig~nio necessário das reações com es 

sas mesmas substãncias. Com isso, aumentava o perigo da ex-

tinção pelo autoconsumo da mat~ria organica armazeanada. 

Para o impasse criado, a solução foi transformar 

a atmosfera de redutora em oxidante, com o fur.cionamento da 

fotossíntese. Gaia pelo mecanismo inteligente da auto-regu 

lação, mudou as regras do jogo at~ então vigentes. 

Pela fotossíntese ocorreu a síntese da matéria or 

gânica pela captação da energia solar, di6xido de carbono e 

água e eliminação de gás oxigênio. Foi urna solução extrema­

mente perigosa, pois o oxigênio liberado pela fotossÍntese 

~ara a maioria dos seres vivos, existentes at~ então, os 

anaeróbios, era considerado veneno. No entanto, eles sobre 

viveram e at~ hoje existem no lodo dos banhados, no fundo 

da lama dos oceanos e nos intestinos dos animais superio-

res. 

o oxigenio liberado pela fotossÍntese se acumulou 

na atmosfera que passou de redutora a oxidante, sendo que a 

concentração do oxigênio pela regulação de Gaia ficou por volta de 20%. 

Lutzenberg no artigo Gaia, nos lembra que, 

"Concen~4açõe~ mai~ baixa~ ~o4na4iam di6Zcil 

a vida animal. Uma vez que ~udo e~~ã ligado 
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com tudo, toda~ a~ 60~ma~ de vida ~o6~e~iam. 
Po~ out~o lado, concent~aç~e~ ~upe~io~e~ 6e 

~iam mai~ pe~igo~a~. Facilmente leva~iam ao 

holocau~to. J~ em 25% at~ 60lha6 ve~de6, me6 

mo molhada~, q ueima~iam como papel". e '+) 

Pelo exposto, percebemos que da crise instalada e 

da desorganização produzida, emergiu uma nova organização 

- os seres aer6bios - que retiram o gis oxig~nio diretamen-

te da atmosfera oxidante. 

Surgem, também, nos oceanos microorganismos que 

utilizam em suas carapaças e estruturas carbonato de cilcio 

e magnésio, formados, a partir do gis carbônico retirado da 

atmosfera, com isto diminuindo a concentração do gis e o 

efeito estufa decorrente, mantendo a temperatura constante 

e apropriada ã vida. 

Di-se o aparecimento das primeiras florestas de 

musgos e samambaias (Perrodo Carbonrfero) e são depositadas 

jazidas de carvão mineral, assim como nos banhados crescem 

as turfeiras. 

Lovelock credita a Gaia e seus organismos e 6rgãos 

as alterações produzid~s, a partir do "paciente e coordena­

do trabalho de bilhões de criaturas através de bilhões de 

anos (sem o qual), a Terra seria outra V~nus".(25) 

Recapitulando, podemos dizer que, para Lutzenberg 

"o Planeta TeJtJta ê. um ~eJt vivo, um ente vivo 

com identidade pJtõp~ia, o único de ~ua e~pe­
c.ie que cOYl.he.ce.mo~" (26). 

e que para Sorman, 
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ham ou n~o, de6te ohgani6mo ~om uma dimen6~o 

p~upoh~iunal ~ do planeta. In~on6~ientemente, 

peJLJC)H~emo.ó tod.o,~ a Gaia, (I ú.ni~o 6eJl v,{.vo 

que, ~'lÍio muda e Iliiu mOJlf/V YWVlca". e') 

Gaia, enfatiza Love1ock, 6 uma met5fora que de -

monstra a existência de um superorganismo, a Terra, todo i~ 

dissociáve1 e harmônico, formado por matér ia orgânica e ino! 

gânica, seres vivos e não-vivos, envolvidos pela circulação 

da energia e possibilitando o fluxo da vida, através de seus 

~ -organismos, orgaos e tecidos constituintes. 

A hipótese de Gaia se insere no Ecologismo, pois 

se caracteriza pela complexidade e inter-relação de' seus 

sistemas constituintes, bem como por almejar uma relação 

harmônica e complementar entre homens e natureza. t um eco-

!ogi.ómo exthemado, em que homem e natureza perdem os contor 

nos divisórios, resultando um holo, todo, representado por 

Gaia. Isso também altera o posicionamento do homem face ao 

llniverso. No ecologismo o.homem é deslocado de sua posição 

de centro absoluto do universo (Antropocentrismo) para o de 

integrante da ecosfera, formado pela reunião dos ecossiste-

mas da natureza, ocorrendo, portanto, um ecocentrismo, onde 

a natureza ocupa a posição central. Natureza, é vista ai co 

mo "oiko.ó", isto é, como casa da vida. 
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PARTE 11 

A POLTTICA E A QUESTAO AMBIENTAL 

CAP!TULO 1 - CRISE - DESDOBRAMENTOS 

1.1 CRISE - UTOPIA - IDEOLOGIA 

Há mais ou menos cinco bilhões de anos, quando as 

primeiras plantas começaram a influenciar a atmosfera da 

Terra, esta se transformou numa mistura mantenedora da vi­

da. A mistura mantida pelas plantas, animais e bactérias, 

por um processo de regulação, permitiu que fosse estabeleci 

do um equilíbrio entre a utilização e a devolução de gases 

para a atmosfera. O equillbrio obtido na Biosfera, onde na­

da se perdia e tudo era imprescindível, possibilitou a exi~ 

tência de condições que originaram a vida. Assim, dentro de 

Gaia (Terra), surge a vida, gerando vida a partir do funcio 

namento integrado, equilibrado e auto-regulado de seus sis­

temas constituintes. 

No entanto, o Homem, sob o amparo de razoes éticas, 

f~los6ficas, econ6micas, políticas, religiosas, etc., rom­

peu o equilíbrio natural dos sistemas formadores de Gaia. A 

a natureza, ao ser violada, em contrapartida, reagiu ameaç~ 

doramente ao desequilíbrio, pondo em risco a manutenção da 

vida no superorganismo Gaia, instalando a grande crise am­

biental em que o mundo contemporâneo ora se debate. ,Indica­

dores se acumularam (exaustão de recursos naturais, polui­

ção, explosão demográfica, mercantilismo selvagem,etc.) pre~ 

sionando o Homem a uma tomada de posição frente i crise, bem 

como i necessária alteração do quadro de valores assumidos 

pela sociedade. Mas, para que haja efetivamente mudanças a~ 

bientais e sociais, o homem terá que entrar em sintonia com 
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Gaia, objetivando a organizaç~o e emerg6ncia de uma nova 50 

ciedade. Para tanto, ser~ preciso compreender a rede de In­

ter-relações de seus constituintes e construir de forma 50-

lidaria, igualit~ria e participativa a Ecossociedade, fruto 

da imaginação utópica que emergir~ a partir da crítica das 

circunstâncias pollticas, sociais, econômicas e culturais, 

consideradas corno insatisfatórias, devido ã carga de injus­

tiça que contêm. 

Considerando "utopias como sistemas de proposições 

(crenças) descritivas de sociedades, qualitativamente supe­

riores às existentes,,(l), o utópico 6 o que não esti no lu­

gar, no presente, no aqui-agora, mas numa dimensão racional 

do futuro. Estabelece, portanto, um campo de tensão entre a 

realidade que se rejeita ~ o porvir a que se aspira alcan­

çar pela melhoria e modificação do contexto político, sociaL 

econômico e cultural. 

o homem, corno um "ser de desejo e de esperança"(2), 

imputa i perspectiva utópica o valor de urna "força geradora 

e dinâmica", capaz de propor novos sistemas sócio-culturais, 

novos valores, rompendo, portanto, com a realidade questio­

nada. 

, Para Gorz(3), a utopia não consiste hoje em precon! 

zar o bem-estar pelo decréscimo e subversão do atual modo 

de vida~ mas em crer que o crescimento da produção social ê 

possível e conduziri ao bem-estar, sem alteração nos qua­

dros vigentes na sociedade. 

A imaginação ut5pica esti fundamentada na liberdade 

de ~e opor ao defeituoso, danoso, decepcionante, na espera~ 



108 

ça de que o que nao existe possa vir-a-ser, realizando-se no 

futuro, tornando realidade o desejado. Assim sendo, -ela e 

f o r m a d a a p a r t i r d e f a t o r e S S \I b j e t i VOS, no il J1l b i. t o i n d i v i -

dual, como a vontade e o desejo, mas, a seguir, nutre-se e 

se orienta tamb6m pelos fatores objetivos (dados) recolhi-

dos, no presente caso, na sociedade questionada. Podemos di 

zer, em outras palavras, que a imaginação utópica é a proj~ 

çao do conhecido, do consciente, que luta pela materializa-

çao do desejo de aperfeiçoamento e melhoria. 

A utopia está assente em três crenças: que somos 

seres inteligentes, cujos conhecimentos possibilitam a com­

paraçao entre a realidade imediata e um futuro possível; que 

podemos, através de nossa ação, influenciar no destino indi 

vidual e coletivo; que a realidade e o conhecimento são, de~ 

tro de limites que nao nos são completamente conhecidos, pa! 

síveis de um aperfeiçoamento planejado. 

Para Rezcnde CIt ), 

".toda ve.z que. pe.Jtde.mo.6 a pe.Jt.6pe.c..t.-i.va u.tóp.-i.c.a, 
-no.6 e..6.tamo.6 ame.aç.ado.6 de. peJtde.Jt no.6.6o. d,[na.m,[! 

mo, de. peJtdeJt a.6 non.te..6 de nO.6.6a e.neJtg.-i.a, de 
nO.6.6a .-i.n.6a.t.-i..6naç.ão, nec.hando-no.6 num lugaJt, , 
num .tópic.o apena.6. A pJtoblemã.t.-i.c.a do .tóp.-i.c.o e 

do u.tópic.q pa.6.6a a .6e.Jt a do pequeno ~ do gJta!! 

de, do 6ec.hado e. do abe.Jt.to. Que. mundd de.6eja­
mo.6, yJtande ou pequeno, ab LJt.tO ou fi ec.hado, c.om 
amplo.6 nOJtizon.te.6 ou ac.anhado em .6ua.6 nJton.te~ 

Jta.6 ? " • 

Esse mundo, essa sociedade almejada nao passa de 

uma manifestação utópica, isto é, de uma utopia política. 

Os homens insatisf~itos e dec0pcionados com o presente pre-

tendem, antes de mais nada, uma outra vida, baseada num no-
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vo arranjo pol ítico da socictbdc, fi rmada cm novas estrutu­

ras sociais. (5) 

A Lcossocieuaue desejada e a scr construÍua sob 

uma oruem democr5tica internacional, livre ue injustiças 

econ6micas e sociais, da exploraçio irracional de recursos 

energ6ticos, do nacionalismo estreito c exarcebado, de ame~ 

ça de guerras, do incontrolável crescimento demográfico e 

da dependência decorrente da ignorância, ê um projeto utópl 

co unindo o ecologismo, a capacidade humana de coordenar o 

meio ambiente circundante e a rede de tópicos, fatores, in­

teratuantes. ~ um projeto holístico, globalizante, em oposl 

ção i atitude reducionista, parcelizadora adotada no prese~ 

te pelas principais ideologias. Para Rezende, 

"ao ~eduzi~ lemL o todo a uma pa~te, tendem a 
d~ze~ que e~~apa~te ê o todo e, po~tanto, ~o 

hã'~ent~do, ~Õ há p~oblema e ~Õ há ~olução na 
pe~.Qpec.t..Lva de~ta pa~te". (6) 

Isso nos direciona claramente para o campo ideol§ 

gico, que determina o posicionamento implícito da organiza­

ção, estrutura e funcionamento dos diversos segmentos ou pa~ 

tes da sociedade. A ideologia apontará, então, perigosamen-

te, para a redução do problema a um denominador comum, per-

dendo-se com isso a percepção globalizadora e a dimensão crí 

tica, tomadas como ameaçadoras, necessárias is mudanças. I! 

so posto, as alterações somente ocorrerao a partir da com­

preensão dos desafios i criatividade, ã capacidade de ima­

ginar, sonhar, desejar outra coisa alêm do conhecido e do 

já cons~guido.C1! 

No mundo contemporâneo, verificamos a tendência a 
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reduzir os problemas humanos ao problema econ6mico. Este re 

ducionismo est~ funcionando como denominador do capitalismo, 

do socialismo real e dos movimentos emergentes destas ideo-

logias, como no ecocapitalismo, ecossocialismo e ecologismo 

realista, para nos restringirmos ao movimento ecol6gico. 

Fica claro que, para urna nova utopia emergir, di-

ferente das abraçadas pelas ideologias capitalista e SOCIa­

lista, terá que propor principalmente urna mudança na hierar 

quia de valores sociais, de tal sorte, que haja o estreita-

mento dos laços do Homem com a Natureza, tornados agora corno 

urna unidade holística de Gaia. Esta visão utópica, aos se 

contrapor às ideologias dominantes, provoca a reaçao des-

tas, produzindo, primeiro, um movimento visando à descarac­

terização, cooptação e banalização da maioria dos programas 

ambientais empreendidos; segundo, apontando para a inadequ~ 

ção e morte das utopias em nossa época materialista, com a 

desvalorização e depreciação do eixo político inerente 
~ 

as 

utopias; e terceiro, taxando as utopias corno abstrações que 

têm corno lastro a superficialidade e o voluntarismo. 

No entanto, se tornarmos a definição de Chauí(e) , 

para ideologia, que a vê corno 

"um c.oJtpo exp,U .. c.a.ti.vo Llteplte.6 en.taçõe.6l e pJta_ 

.ti c. o lnoJtma.6, Jteglta..6 e pltec.ei..to.6l de c.a.ltã.telt 
plte.6c.lti.tivo, noltma.ti.vo, c.uja ~unçio ~ dalt ao.6 
mem6lto.6 de uma .6oc.i.edade di.vi.di.da em c.ta.6.6e.6 
uma exptic.açio Itac.i.onat palta a.6 di.~eltença.6 .60 

c. i ai..6. , p o tZ.ti ca.6 e c. u.t.tu.ltai.6 " , 

percebemos que o confronto entre fracçBes já 
... 
e esperado, 

pois, ao propor alteraçBes na hierarquia de idéias, valores 
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e condutas, sobre a qual ela est5 assente, haver1 a 
-reaçao 

do grupo dominante, procurando manter e reproduzir as suas 

caracterrsticas bfisicas, objetivando o alcance do processo 

hegemônico. 

Numa visão mais abrangente, AppIe e Weiss(g) sug~ 

rem que a ideologia deva ser concebida, ao inv6s de uma fal 

sa consciência ou a consciencia do grupo dominante, como um 

conjunto de significados e práticas que fazem parte da cul­

tura vivida e que contém elementos que evidenciam bom senso 

e elementos que sugerem opressão e reprodução, tal como a­

ponta Chauí. As ideologias, em síntese, não apenas submetem 

os indivíduos a uma ordem social existente, mas também os 

qualificam para a ação e a mudança social. Assim, as ideol~ 

gias paradoxalmente provocam o enfraquecimento e"o fortaleci 

mento do homem. 

Resumindo, podemos dizer que a insatisfação com o 

economicismo nas sociedades capitalistas e socialistas con­

temporâneas e dos seus conseqüentes desdobramentos, inclui~ 

do a crise ambiental, pressionam o homem a liberar sua ima­

ginaçao utópica e a desejar a construção de uma nova socie­

dade, a Ecossociedade. Esta deverá ser, então, o local onde 

se empreenderá a luta permanente, objetivando a homeostase, 

equilíbrio entre o homem e a natureza, bem como a desmitifi 

caça0 do processo de ideologização (reprodução) empreendido 

pelos grupos poderosos para a manutenção dos sistemas polí-

ticos dominantes e da hierarquia de valores assumidos. Te­

mos, no entanto, de real!sticamente aceitar que a utopia de 

um mundo de verdade, de justiça para todos e construído pa~ 
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ticipativamente por todos ainda está em "lugar nenhum" ou 

está num "não-lugar" (Utopia = ou-topos, o não-lugar, lugar 

nenhum) (10) , mas acreditamos, como RCi.cnde, que esta utopia 

é uma "[orça gcradora c Jinâmica", que vai nos conJuzir a 

um território de qucstionamento c confronto entre o aqui­

-agora e o Vlr-a-ser, num processo crescente de sensibiliza 

ção, tendo como via o movimento ecológico, o ecologismo, e 

disso resultando o fortalecimento do homem, que assumirá, en 

tão, sua dimensão de agente cducacional, de agente de mudan 

ça, de agente político. 



113 

NOTAS E REFERENCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

(1) KRUGER, H. Utopias Sociais e Pedagógicas. In: FOfLum Edu 

cacional,Rio de Janeiro, Vol.ll, nQ 4, out./dez., 

FGV, p.3. 

(2) REZEND~ A.M. CfLi~e CultuJtal e Subde~envolvimento BfLa4i 

leiJto. Campinas, Papirus, 1982, p.68. 

(3) GORZ, A. Ecologie et Politique. Paris, 

Seuil, 1978, p.20. 

tditions du 

(4) REZENDE, A.M. Opus cit., p.68. 

(5) COELHO NETO, ,1.T. O que. ~ utopia. São Pau]o,Bnl.sil Cul 

tural, Brasiliense, 1958, p.18. 

(6) I REZENDE, A.M. Opus cit., p.74. 

(7) Ibid., p.74. 

(e) CHAut, M. O que ê ideologia. 2l~ ed., São Paulo, Brasi 

liense, p.114. 

(!l) APPLE, M. and WEI.SS, L. "Seeing education relationally: 

the stratification of culture and peóple in the 

sociology of school knowledge". Journal of Education, 
168 (1) 27-34, 1986. In: MOREIRA, A.F.B.A. "Contri­

buição de Michael Apple para o desenvolvimento de 

urna teoria curricular crítica no Brasil". FOJtum Edu 
cacional, Vol.13 (4), set./nov. 1989, p.17-30. 

(10) COELHO NETO, J.T'. Opus cit., p.16 c 27. 

UTOPIA termo proposto no séc. XVI por Thomas More 

no livro Utopia, onde relata a vida dos habitantes 

de urna ilha perdida em algum lugar do mundó, cuja 

capital era a cidade de Amactrotum. 

UTOPIA = ou-topos, o não-lugar, lugar nenhum. 

AMAUROTUM = CIdade do sonho, cidade nas nuvens, cas 
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1.2 PODER - ESTADO - SOCIEDADE - DEMOCRACIA 

Pelo exposto anteriormente, ressaltamos que, tan­

to na sociedade capitalista como na socialista, existem mo­

vilnentos objetivanJo a continuiJaJe e reproJuç~o Jos valo­

res sobre os quais elas e5t~0 centradas e, conseqüentemente, 

opondo-se ã emergência de uma nova hierarquia ou à produção 

de uma nova ordem social. O poder está, portanto, principal 

mente sintonizado para a continuidade do ~~a~u~ quo, coop­

tando ou oprimindo as divergências surgidas nos conflitos. 

Segundo Dahrendorf (1 ) , o poder e uma categoria 

fundamental para a compreensão da teoria do conflito. Ele ~ 

a fonte permanente dos conflitos que se originam "devido às 

diferenças de autoridades, às hierarquias existentes em quai~ 

quer relações humanas ( ... ), e entre o Estado e a Socieda­

de", estas duas vistas como parcelas dotadas de desejos e 

esperanças distintas. 

O poder ~ uma dimensão inerente a toda e qualquer 

sociedade, possuindo uma l6gica pr6pria, continuísta, mante 

nedora e reprodutora de suas características, sendo, porta~ 

to, um elemento infra-e$trutural disseminado, tanto nas en­

tidades civis quanto nas estatais. Partindo do balanço e 

confronto do poder nessas duas parcelas da sociedade, Demo (2) 

assinala a divisio do Estado em três tipos: 

1) E4~ado Libe~al - característico da proposta C! 

pitalista, cujo fator central ~ a existência de um mercado 

livre dotado de grande poder, a que o Estado estaria subju­

gado, transformando-se num Estado menor. A sociedade civil, 

com desigualdades mais ou menos equilibradas, teria seu po-
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der centrado na parcela que detém os melOS de produção (o 

capital) e que, por sua vez, seria capaz Je influenciar o 

Estado e os demais componentes da sociedade civil. Assim, o 

Estado e a sociedade civil seriam reflexos do grande capl-

tal. 

2) E4tado Soci«li4ta - o poder estaria centrado no 

Estado e a sociedade civil praticamente aeixaria de existir, 

resultando na sua desmobilização e passando a ser facilmen­

te manipulável, perdendo a função de controle e vigilância 

do Estado, que se transformaria em totalit5rio. 

3) E4tado Vemoc~itico - em que a finica fonte de po­

der emanaria da base popular (~ociedade civil). O Estado nao 

teria recursos, ideologia, propostas e poder próprios, pois 

tudo adviria das bases, diminuindo por conta de uma socieda 

de civil forte, que se encarregaria de seu controle e vigi­

lância. Para tanto, o Estado seria moldado pelas políticas 

oriundas da sociedade civil mobilizada, segundo as suas as-

pirações e conveniencias, materializando as suas reivindica 

çoes. 

o Estado Demo~rático conciliaria, pois, as parcelas 

pública e civil ao estabelecer a integração entre ambas, fo!:. 

mando um "todo", onde deixaria de existir a separaçao entre 

"eles" e "nós", e o poder não seria assumido por um homem 

ou por grupos sociais soberanos. Deste modo, segundo Hernan 

dez(3}, a Democracia seria uma forma de vida, uma maneira 

de viver e conviver, cujos valores seriam incorporados a 

partir da sua vivência, no dia-a-dia. 

Assim sendo, para que a Democracia seja alcançada, 
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ser5 necess&rio que a sociedade civil assuma o seu papel de 

agente de mudança e que faça emergir, a partir de uma p01I-

tica global (polftica da sociedade civil mais politica -pu-

blica), os seus valores caracteristicos, tais corno: a liber 

dade, a pluralidade, a solidariedade, a igualdade e a parti 

cipação. 

Podemos, portanto, ressaltar, corno princípio forma­

tivo b5sico da Democracia, o de que todo poder governamen­

tal emana do povo e contrapô-lo ã exigência de que todo in­

divfduo seja convocado a contribuir para a formação da poli 

tica governamental. 

Segundo Mannheim(41, a democracia polftica postula 

a participação coletiva do poder polftico com base na con­

vicção da igualdade essencial de todos os homens e rejeita 

qualquer divisão vertical da sociedade em ordens superiores 

e inferiores. Nesta perspectiva, os seus princípios funda-

mentais seriam primeiro, a igualdade essencial de todos os 

seres humanos, segundo, o reconhecimento da autonomia do in 

divíduo, o ego vital investido em todas e em cada uma das 

pessoas e, terceiro, a existência de elites democr~ticas ao 

lado de m~todos utilizados para a sua seleção. 

Ainda de acordo com Mannheim, o princípio da igual­

dade de todos os membros individuais da sociedade tem como 

raiz a concepção cristã de fraternidade, em que todos os ho 

mens, enquanto filhos de Deus, devem ter iguais direitos e 

deveres na sociedade. Tal principio embasou o crescente po­

der ad~uirido pelas camadas sociais inferiores, pressionan-

do os demais estratos da sociedade e exigindo a igualdade 
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de tratamento para todos. 

o segundo princípio, o reconhecimento do ego vital 

dos componentes da sociedade, indica que a democracia se 

afirma, essencialmente, a partir da mobi lizaç~o de todos os 

individuos, vistos como centros vitais que se traduzem em 

força criativa e revitalizadora da sociedade. Ao mobilizar 

as energias vitais de todos os indivíduos para a construção 

e manutenção da democracia, esta, paradoxalmente, fica ex-

posta ao conflito e ~ destruição de seu processo, Urge que 

a sociedade democrática encontre mecanismos para adminis­

trar, conter e até neutralizar o embate de energias e for­

ças díspares que possam compromet~r a sua construção e manu 

tenção. Tais mecanismos não serão impostos de f6ra e consis 

tirã'o, essencialmente, na renúncia voluntária, 'por parte da 

massa, do uso pleno de sua energia em prol da maioria. 

No que concerne ao terceiro princípio, hi que lem­

brar que o sistema governamental dos estados democráticos 

modernos ~ o da democracia r0presentativa. Isso quer' dizer 

que a direção geral da politica está nas mãos de uma elite, 

ou seja, de representantes. Isso, contudo, não quer dizer 

que a sociedade deixou de ser, ou que não seja democrática, 

pois ê suficiente que os cidadãos individuais, ainda que i~ 

pedidos de tomar parte diretamente no governo, tenham pelo 

menos possibilidade de expressar suas aspirações em certos 

momentos. No entanto, para Mannheim, 

"~uma demoe~ae~a, O~ govennado~ podem ~emp~e 

atua~ pa~a ~emove~ ~eu~ lIde~e~ ou 6o~çã-lo~ 

a toma~ deei~õe~ no i.nte~e~~e da maio~ia", (5) 

visando ao alcance da igualdade "horizontal", no 'lugar da 
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desigualdade "vertical" e hierárquica. 

Convém ressaltar que o sentido básico do t8rmo De 

mocracla Ja esta contido na própria etimologia governo 

ClVta.tia) do povo (de.mo.61, em que de.mo.6 seria o conjunto de 

.todos os membros da sociedade (povo, massa}. (6) 

Para Sartori (7) "a democracia é e só pode ser aqu~ 

le sistema político em que o poder reside no "de.mo.6 ativo", 

objetivando a "otimização da liberdade e a minimização da 

desigualdade". (8) 

A democracia, ao longo de sua evolução, tem toma­

do várias formas, de acordo com o grupo social admitido a 

participar da decisão política da sociedade. O processo de-

mocrático se realiza e consolida-se por via gradual e con-

flituosa, em que a passagem de uma etapa para outra se faz 

sempre num regime de tensão, acompanhado ou não de violên-

cia. 

Das formas autoritárias de governo, monárquicas ou 

oligárquicas,. emergiu o princípio e a prática do consenti-

mento dos governados a um grupo pertencente, inicialmente, 

is parcelas superiores da sociedade de governar em seu no-

me. Este grupo fala em nome da maioria, imp6e regras de pr~ 

cedimentos i tomada de decis6es políticas e, nas formas as­

sinaladas, os elementos do estrato aristocrático represen-

tam os governados ou de.mo.6 - o povo. No processo evolutivo 

da Democracia, tal prática se fez presente quando um grupo 

de representantes das camadas superiores tomaram a si a ta­

refa de representar o povo ou a maioria, procurando"até cer 

to ponto, alcançar a igualdade de direitos entre os membros 
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dos diferentes grupos SOCIaIS. Neste caso temos o que foi 

denominado de Democracia de Not5veis. 

Ampliando a participação, que passa de um grupo 

aristocr5tico para um mais amplo, constituido de burgueses, 

surge, então, a Democracia de Classe Média, que, por sua ve~ 

por formas graduais ou bruscas, se converte em Democracia 

de Massa e na sua variante Democracia Social. 

Convém ressaltar que, entre as condições interfe­

rentes no processo evolutivo da democratização, destaca-se 

o tipo de clivagem social existente entre os estratos da so 

ciedade, pois, quanto maior for a distância entre uma clas­

se e a que imediatamente lhe segue, tanto maior seri a re­

sist~ncia e tensão para a incorporação da classe mais baixa 

ao processo participatório e decisório. Isso posto, no pro­

cesso de democratização haveri sempre a prévia modificação 

nas relações de força entre as classes sociais, o que, ao se 

realizar, tenderi a retroalimentar essa modificação. a im­

portante ressaltar, ainda, que o regime democritico, em suas 

diferentes etapas, depende de formas institucionalizadas de 

participação popular, pois sem ela não se sustentaria fren­

te is pressões restritivas dos altos estratos sociais e po­

líticos. Outro ponto importante é o da formação e do desen­

volvimento de uma consci~ncia de classe ou grupo, que cond~ 

ziri a classe ou grupo à constatação das discriminações e 

restrições sofridas e induziri a formação, organização e im 

plementaçã'o de proj etos e programas de ação preventivos e/ou 

corretivos (politicas}, a fim de suplantar as crises previ~ 

tas e detectadas. 
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A polftica ir~ consubstanciar-se em atividades, 

s6rie de atos interligados com um objetivo comum e que se 

traduzir~ em atos jurfdicos ou materiais. No entanto, para 

o alcance do objetivo de mudança e correção, a lei, isolad~ 

mente, revela-se instrumento deficiente, visto que não cria 

o movimento, estabelecendo somente as balizas para que oco r 

ram as atividades de transformação das estruturas - . economl-

cas e sociais. 

Outro fator imprescindível para o estabelecimento 

da mudança será o suporte de urna educação orientada para a 

realidade, visando a uma real democratização da mente, des-

cartando o extremismo, o reducionismo (unilateralidade) e a 

irracionalidade, presentes na educação dos diferentes regi­

mes pOlíticos. Mannheim ressalta com clareza que, 

"a educ.aç.ã.o no Jteali.6mo .•• I, .60 
pode ~eJt empJteendida em democ.Jtac.ia.6 c.ujo nun­
c.ionamento não e.6teja ainda dominado pOJt nOJt­
ç.a.6 ditatoJtiai.6 e autoneutJtalizadoJta.6". ( 'lI 

Sob esse ponto de vista, acreditamos que a Educa­

ção AmBiental somente terá plena realização quando estiver 

comprometida com o rea'l, com a participação dos diferentes 

estratos sociais e com o desenvolvimento de uma consci~ncia 

de grupo, ou, em outras palavras, quando estiver vinculada 

a uma real democracia participativa ou social. 
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PARTE 11 

POLfTIC/\ E A QlJESTAO AMBIENT/\L 

CAP 1TULO 2 - POL 1'1'1 CA SOC IAL - EIHJCAC I ONAL - M1l3 I ENTAL 

2.1 política Social 

Polrticas (polieie~), segundo Guba(l), sao decla­

raçoes de valores que ir~o materializar-se atrav~s de pIa -

nos, programas e tratamentos, montados em seu nome e a se­

rem postos em açio pelos diversos segmentos da sociedade.A~ 

sim sendo, elas não podem ser testadas diretamenl0, mas so­

mente atrav~s dos resultados levantados, a partir da experi 

ência vivenciada pelos participantes destes segmentos subme 

tidos ao tratamento ou programa de ação planejado. 

Cabe, então, às entidades públicas e civis decidi 

rem sobre a hierarquia de valores que desejam sedimentar com 

. suas polrticas. Nessa escolha radica-se a importância do p~ 

der das parcelas da sociedade, que, pelo confronto reivindi 

cat6rio, irio direcionar a polrtica a ser empreendida pelas 

~ntidades, 6rgãos, ag~ncias, etc., e determinar a reprodu -

ção ou produção dos valores sociais, assumidos como caracte 

rrsticas desses estratos. 

Ainda para Guba (2) o termo tIpo 1 í t ica" pode ser pe.E. 

cebido em três nrveis: 

1. Polrtica na intenção (poliey in intention)sen­

do o domínio dos legisladores ou organizadores pOlíticos e 

responsáveis pela elaboração de planos e programas. 

2. Polrtica na implementação (poliey in implemen­

tation) sendo o domínio dos implementadores pOlíéos, agen _ 

tes que darão prosseguimento aos programas propostos. 
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3. política na experi6ncia (policy in expe~ience) 

sendo o domínio dos "bene[ici3dos", aqueles que vivcnciam 

as aç6es propostas nos planos e programas. 

Reportando-nos a diferenciaç~o dos tipos de Esta -

do assinalada por Demo (3), exposta anteriormente, e as con­

sequentes aç6es políticas de suas parcelas p~blica e civil, 

podemos inferir que, de acordo com o tipo de Estado, a dinâ­

mica entre as parcelas deverá ser diferenciada no plano poli 

tico. Assim, no Estado Liberal - e no Socialista - as entida 

dcs p~blicas irão desenvolver principalmente a política de 

intenção e de implementação. colocando em segundo plano a p~ 

litica de experiência das entidades civis. Isso irá ocorrer 

devido ao fato desses tipos de Estado objetivarem principal­

mente a manutenção e reprodução de seus valores básicos, e 

poder do capital e do Estado. 

Isso posto, ao proporem e ao implementarem leis, 

projetos,tratamentos e planos para a sociedade civil, as pa~ 

celas dotadas de poder estarão propondo verticalmente açoes 

mantenedoras ou, no máximo, reformista, pois, nao visam a 

mudanças substanciais no ~~a~u~ quo. Isso ocorre devido -a 

fraqueza das entidades civis que nao conseguem furar os blo-

cos dotados de poder e serem ouvidas em suas 

demandas e reivindicações. 

experiências, 

A pOlítica de experiência da sociedade civil no 

Estado Democrático, cristalizada a partir das vivências ob -

tidas no dia-a-dia, ocupa uma posição similar às demais po _ 

IÍticas de intenção e implementação, mas irá fertilizar o 

contexto político nos seus diferentes níveis. As parcelas 

encarregadas das políticas de intenção e implementação lrao 
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recolher de todas as parcelas da sociedade, civil e pGblica, 

esclarecimentos que reordenar~o os valores e, conseqilente­

mente. reorientarão as opções políticas a serem adotadas com 

o propósito de estruturar e manter o Estado Democrático e, 

dentro deste, o de uma futura Ecossociedade. 

Cabe ao Estado, em tese, a função de gerenciar e 

arbitrar sobre o bem-estar comum da população (demo~). En-

tretanto, o problema central da sociedade reside no estabe-

lecimento harmSnico entre os diversos grupos de poder, tan-

to dentro como fora da esfera estatal, objetivando o bem pQ 

blico. Neste contexto, a política é vista ppr Arroyo, como a 

"a. a.Jtte de geJt,[Jt a. pol'[~, de c.ooJtdena.Jt ,[nte­
Jte~~ e~ d,[v eJt.6,[6,[c.a.do~, de ,[n:teJtmed,[a.Jt en;tfz.e o~ 
,[n:teJte.6~e~ pa.Jt:t,[c.ula.Jt,[~:ta.~ e o ,[n:teJte.6~e glo­
b a.l , o ,,(; n:t eJt e.6.6 e c. o m um" • Clt) 

Mas, na realidade, isso ocorre nos principais re­

gimes políticos em vigor, pois o Estado tem sido muito mais 

controlado pelos interesses particularistas de parcelas do­

tadas de poder, do que atuar como agente mediador dessa so­

ciedade. Na relação Estado-Sociedade, a Sociedade, através 

de seus grupos dominantes, pressionou, geriu e utilizou o 

Estado em função de seus interesses próprios, tais como re-

produção do capital e força de trabalho. 

o Estado, na verdade, não controlou os interesses 

privados, nem tampouco possibilitou o alcance do bem-estar 

da populaçio. Acresce a isso, que o Estado se tornou, tam­

bém, de um modo geral, insolvente, deteriorado, pouco comp~ 

tente, afetado por ampla corrupção e publicamente pouco res 

ponsivel. Este Estado, nestas condições, não foi capaz de 
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dar atendimento satisfatório as suas rotinas, veiculando um 

sentimento de insatisfação que aponta na direção das trans-

formações radicais no quadro politico da naçao. 

A partir de um amplo consenso sobre a necessidade 

da pronta execuçao de um grande programa de reformas sociais 

e de aprimoramento da máquina do Estado, radica-se a adoção 

de um regime democràtico, pois segundo Garcia a 

"de.moc.Jz.atização -6Upõe. ( •.• 1 -6obne.tudo ne.a.ti­

zaJz. um gJz.ande. e.-6óoJz.ç.o de. ape.nóe.içoame.nto in-6-
tituc.iona.t, c.omo e. -6obne.tudo, a c.on-6tituição 

de. uma -6oc.ie.dade. c.ivi.t óOJz.te. e. onganizada c.a­
paz de. dan ã de.moc.nac.ia po.tZtic.a uma imbnic.a­
ção -6oc.ia.t". (5) 

Trata-se de p6r em marcha, entio, uma política so 

cial que assegure um minimo de melhoramento do padrão de vi 

da das grandes massas, a partir de um máximo esforço, con-

sensualmente assumido pelos mais favorecidos, de uma contri 

buição para o desenvolvimento da naçao e para a integração 

social da população. Para esse alcance, será imprescindível 

uma ordenação met6dica de recursos materiais e humanos em 

todos os setores, isto i, será necessária a planificação 
, 

das pOlíticas sociais, atravis da elaboração, supervisão, 

coordenação, operacionalização de medidas contidas nos pro­

gramas de ação voltados para o social. Tais programas, alim 

de seu contefido ticnico, deverão traduzir os interesses da 

população quanto ã preservação da estabilidade institucio­

nal, ã promoção de mudanças e, também, a'o ' "desenvolvimento 

da pr6pria democracia social. 

A partir do aperfeiçoamento institucional necessá 
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rio ao processo democr~tico, o Estado não ser~ mais visto 

como respons~vel pela ordem social, mas sim como o condutor 

das transformaç6es exigidas pela sociedade em mudança. 

Ao Estado caherá elaborar e praticar o planejame~ 

to para a olitenção de uma democracia est~vel, socialmente 

responsivel, auscultando a sociedade civil e superando a di 

cotomia clássica entre as aç6es da "esfera política" (Esta­

do) e da "esfera econômico-social" (sociedade civil)(6), fi 

cando palp~vel a tendência de diminuir a separaçao entre o 

Estado e a Sociedade civil, bem como o esforço despendido 

para a construção de um holo de poder, constituído pela so­

ma das parcelas e~tatal e civil, no Estado Democritico So­

cial. 

Para a consecuçao dos objetivos de uma 'política 

social democrática - elevação do padrão de vida, de capaci­

tação e de participação das grandes massas - será impresci~ 

cível o concurso e atuação de várias agências, de dentro e 

de fora da esfera pública ou estatal, em quatro diferentes 

níveis (7 ) : 

1) o nível s,uperior de decisão e supervisão; 

2) o nível superior de execuçao; 

3) o nível de operacionalização de medidas; 

4) o nível de participação e de controle pela so-
ciedade civil. 

No Brasil o nível superior de decisio e de super­

visão corresponde ao imbito de competência do Congresso Na­

cional e da Presidência da República. Esse primeiro nível é 

o responsável pela política em intenção ou de objetivos, com 
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o fito de resolver, a longo prazo, as situações-problema no campo SOCI­

al, em escala nacional. Tal problemática corresponde ao somatório das 

car~ncias dos diferentes nIveis da federação. 

o segundo nivel, o superior de execuçao, pela am-

plitude de suas rcspoIlsabilldadcs, corresponJe ~ ag~ncia do 

Executivo, diretamente subordinada ao chefe do Governo, que, 

a partir da polltica de intenção do nível superior, irá pr~ 

por a implementaçao a ser empreendida nos níveis subseqüen-

teso 

o terceiro nível, o de operacionalização das medl 

das, corresponde a um grande número de ag~ncias públicas e 

privadas que, nas esferas da União, dos Estados e dos Muni-

cipios, irão adotar efetivamente as medidas necessárias -a 

operacionalizaçao e concretização das politicas aprovadas 

nos níveis anteriores~ As ag~ncias federais, estaduais, mu­

nicipais e privadas deverão atuar descentralizadamente, tan 

to setorial quanto territorialmente, sob a coordenação e s~ 

pervisao da agencia do Executivo do nivel imediatamente su-

perior. Assim, no nivel de operacionalização verifica-se que 

a política de implementação será o desdobramento do planej! 

mento proposto pelos niveis anteriores. Em outras palavras, 

podemos dizer que ela 'se traduzirá pelo efei to cumulativo 

de todas as ações, decisões e comportamentos de milhares de 

pessoas que trabalham e atuam nas agências burocrá~icas, ob 

jetivando um impacto produtor de efeitos coletivos e procu­

rando solucionar a problemática enfatizada. (e) 

o nível de participação e de controle pela socie­

dade civil, quarto e último, corresponde ã ação das insti-

tuiç8es e agências da sociedade que, atrav6s do apoio, 

tica e controle dos resultados obtidos, participam do 

., 
crl-

pro-
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cesso de transformaç~o. Neste nível. te~I)S o desenv01vimen-

to da política em e: perlência. vista CV10 o resultado do 

pl~n, ejamento ~ implerr.el:tação propostos }JJlr..s agênd.:...a.s ,idos 
'i: i I : 1 

nfveis' anteri:~res, mas, vi vida pelos par': icip:;ntes.
i 

Nestja ~~ 
! i j i, I : í 

'!;I t~hci:a, a pOlttica ê oo,tida pelo resultado de cho~ues" con-
I 'I I ! ; ~ 
i,1 I :Ii 

:I,'~ f~~':",JoS't, insatisfações' entre o que foi planejado e:~i o real,iz!. 
'I "II,,! :, i i i " I dOí~i, entre o es,'perado e o alcançado. entre a utopi: e :ai;, ~ea-

"l ,,::1 ,H! ,li I, 

; ,,: :. I i~~de. Tais dados servirao de 6 e.e.dbac/? às agênci~s e :insit! 

: I t'u\tções', com o fito de reprogramar, reformular ou i rej ei tar 
: • i 

I ! ,I 
~rogramas ~~ ação propostos. III 
I, Ili 

Con~êm enfatizar que, para o desenvolvi~ento de 
I i 

polftica social orientada para a transformaçã~ Ja~ con-

d~JSes adversas por que passa a sociedade, seri ~~pre~c~nd! 
,I i : :111 :! i , iJ~:!~i i:nensififs,r a açao no campo educacional, prol\k~'! Yel! 

I ~j;! fi ~' interrorper o ciclo de reprodução vigente Oi tl', ~ ': 5 ' 

! ~R': atraso, na ignorância e na pobreza da população. Pa J 'a 

,,;'; ~~rá n,ecess.âr,ib identificar as linhas básicas e ~ilid<.) 1 • 

r~ha definição de uma política social (;; educaciolhl ql:. CO!i 
, ; : I ~ 1 i : : i 

t~i:õua para a'firmar um processo de cemocratizaçãqi' 011",0 "':' ," 
I' ,I 

~oj;a democracia sej a massificada, quanto as massl.Ú denl~ '" :~-
:,1,:, , 

i~I'~;,",TI~~, ~ ~. (.) 
.. 111]"1 1" I 

I:'\~~~l!~.~:, i: . 
:li'!I! 

r;i, ,I, 1 

'i 

l 

,/ 

ZZ2~ polftica Educacional 

Edu.caç.ão - F.in.6 i 
i ,,1 

NaJ sociedades primitivas a educação ;~ sihlnimo 

I' :'~vi.dat modd de ser, de criar e recriar o mundo.l Eia se 
, ' I i 

tifica cdm as relações sociais e de produção, icom ~s cos 
.,.t. i, li " i I ",.. " i ,,, ., I ' 

~ comportamentos do indivlduo e da coletivildadei. En-
i ", I I 
::i!1 I I' 

I . 
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volve a todos e a tudo, sendo, portanto, intrínseca ã vida. 

Em nossa sociedade ela perdell o car5ter espont5neo e trans­

formou-se em algo externo e necessário ã sobrevivência do 

indivíduo, do grupo e da pr6pria sociedade. Dar podermos di 

zer que a educação se traduz numa força determinante da con 

tinuidade do Homem, em Gaia, e de suas adaptações as novas 

situações e ambientes. Compete ã educação, assim, dar ao Ho 

mem a visão do mundo, uma visão imediata da realidade e das 

possibilidades de prepará-lo para seu desempenho 

num mundo que virá, o mundo do amanhã. 

e açoes 

Tanto na sociedade primitiva quanto na contempor~ 

nea, vida e educação se entrelaçam, se fundem, se confunde~ 

razão pela qual a educação somente pode ser vista como ele­

mento integrado a05 processos sociais, econômicos e cultu­

rais, intrínsecos ã vida na sociedade. 

A educação, segundo Paviani, visa, portanto, 

ne~~enc~almente a c~ia~ con~ci~ncia da ~eali­
dade, i~to e, da ~ealidade humana e do mundo 
que no~ ce~ca, c~ia~ condiçõe~ que pe~mitam 

ao homem e a populaçãoidenti6ica~ o~ p~oble­
ma~ e bu~ca~ a~ ~oluçõe~ mai~ adequada~. Ne~­

te ~entldo, a educação ~e de6ine como uma ma­
ne~~a de comp~eende~, inte~p~eta~ e t~an~6o~­
ma~ o mu~don. (1.01 

Em suma, a educação se preocupa com os procedime!!, 

tos empreendidos para desenvolver ou criar idiias, estrutu­

ras ou operações, através das quais os indivíduos irão de­

senvolver uma atuação eficaz na atual sociedade.(ll) 

Vivemos numa época marcada por fortes e profundas 

transformações econômicas, sociais e políticas; vivemos mo-
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mentos de ascensao e declInio de mitos; de busca e invers50 

de valores, caracterrsticas estas determinantes de uma so-

ciedade dividida, pluralista e em mudança acelerada e perm~ 

nente, onde as transformações são cada vez mais rápidas, exi 

gindo do homem a procura de novos caminhos na tentativa de 

se situar no sistema turbilhonar que o envolve. No entanto, 

o homem nio tem condições de deter a força inexorável que o 

impele para o futuro, mas terá a ob~igação de modificar as 

condições de vida da humanidade, do relacionamento entre os 

homens, destes com o meio ambiente, de tal sorte que o pos­

sibilite a viver em Gaia. Será um trabalho lento, mas terá 

de ser urgente, dirigido a todos os estratos sociais e; pri~ 

cipalmente, is gerações mais jovens, num esforço conjunto, 

atrav6s de instrumentos e instituições empenhados em prepa-

rar o homem para o futuro. 

Assim, a educaçio deverá atender is necessidades 

decorrentes de uma época em mudanças, de inovações, definin 

do fins que possam ser atingidos e que possam atender 
.. 
as 

reais necessidades dos indivíduos e das comunidades, tanto 

no presente como no futuro. Isto aponta para uma visio de 
\ 

açao educativa como processo pluralista, como na vida so­

cial e individual, nio se admitindo concebS-la sob 'um enfo-

que único e válido para todos. Por isso, os fins da educa­

çao, hoje, s6 podem ser pensados a partir da açio participa 

tiva dos individuos e grupos nos processos decis6rios empr! 

endidos pelas políticas sociais, a partir do projeto de so­

ciedade de cada grupo. E, como essa realidade e esse proje­

to de sociedade se apresentam com facetas múltiplas e at6 



í, 
I 

,. 

131 

mesmo conflitantes, Paviani nos lembra que, 

" d e. n i ni'f!. O,ó n i n,ó da pf!.ã.:ti c.a p e.dag õ 9 i c.a, ai ê.m 

de f!.epf!.e,óe.n:ta.f!. o atendimento de uma nec.e,ó,óid! 
de de. pial1eja.mel1to e,ópe.c.16ic.o, ,óigl1i6ic.a ta.m­

bém a,ó,ó'um.{;f!. o c.af!.ã.te.f!. ,ó o c.ial e. polZtic.o do ato 

peda.gõgic.o". (1 z) 

Para a UNESCO(131, a dinâmica de planificação da 

educação tem como objetivo primordial a tomada de decisões 

em diferentes níveis que atendam a diferentes necessidades, 

e que possibilitem. ao mesmo tempo, a execução de realida­

des sociais que supram is necessidades comunitirias. Isto ~ 

reforçado por Dror (14 ) quando visualiza o processo decisó­

rio da sociedade como complexo e dinàmico. mas decidindo as 

linhas mestras com vistas ao futuro. Essas diretrizes poli­

ticas. visam formalmente i realização daquilo que ~ de int! 

resse pfiblico, pelo melhores meios possiveis, ao reforç~r a 

atuação dos segmentos sociais e de seus movimentos. no esta 

belecimento e modificações da dinimica social. 

Assim. toda ação em principio ~ intencional, pois 

tem como pressuposto uma determinada concepção do homem, da 

sociedade. da cultura, ,dos valores, dos comportamentos. que 

devem ser arialisados, questionados e repensados atrav~s da 

Educação. Falar nos seus fins significa, portanto, transfo! 

mar o que ~ naquilo que deve ser. produzir modificações e 

prever resultados. 

Comv~m lembrar. no entanto, que fazemos parte de 

uma sociedade fragilizada, mas que, por sua vez, tamb~m pr~ 

duz um homem caracterizado por um certo grau de maturidade, 

consciente de sua ação pOlítico-educacional, mobilizado na 
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procura de sua pr6pria identidade c, tamh6m, na husca de 

fundamentação de uma nova ordem social. 

-caça0 quc 

Paviani cnfatiza cm Problcmas dc Filosofia da Edu 

"Há. uma c.Jte.6c.ente c.on.6c.ientizaçã.o do homem que 

luta poJt .6eu.6 diJteito.6, que de.6eja paJttic.i -

paJt do.6 de.6tino.6 do.6 pOVO.6, da.6 in.6tituiçõe.6 

e que, mai.6 do que nunc.a, tem uma noção de 
.6ua gJtandeza e pequenez. Tem c.on.6c.iênc.ia de 
.6eu.6 limite.6, da óinitude da tJtan.6c.endênc.ia, 

do c.onhec.imento do pJtôpJtio c.oJtpo, do podeJt, 

da opJte.6.6ão e da libeJtdade. O homem de hoje, 

vac.ilante entJte a óê e a c.etic.i.6mo, pftoc.uJta 
c.on.6tJtuiJt .6eu modelo de .6oc.iedade". (15) 

Isso posto, cremos que, ã medida que as carências 

reveladas pela sociedade são percebidas e interpretadas pe-

los processos educacionais e, a partir desta interpretação, 

suas demandas sao transformadas em açoes, em pOlíticas, em 

diretrizes para a educação, teremos uma educação aberta, hu 

mana e democrática, agindo e transformando a sociedade.Tais 

intentos abrangentes e ambiciosos, mostram-nos que os educ! 

dores terão que adquirir uma nova dinâmica, uma nova visão, 

para que a tarefa pedagógica não se restrinja ã reprodução 

de pOlíticas paliativas imediatistas e reformadoras, mas se 

'ja realmente um ato de f~ em poder mudar(lS), a partir da 

implantação e implementação de uma política realmente inova 

dora e emancipadora. 

Destacamos como pontos capitais dessa 

educacional: 
política 

a) o conhecimento da realidade em sua potenciali­

dade pOlítica, cultural, econômica, social e ecológica, vei 
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culando a elevaçio do niv81 de conscientizaç~o dos indivi­

duos e grupos sociais; 

b) o conhecimento do poder de participaç~o da so­

ciedade civil e de sua ação p01itica sobre a sociedade em 

geral; 

c) o conhecimento da abrangência da educaç~o em 

todas a~ faixas etirias com a miss~o de conscientizar, pre­

parar e reciclar os individuos, a fim de torni-Ios elemen­

tos ativos na gerência da sociedade; 

d} o conhecimento da educação como fator respons~ 

vel pelo desenvolvimento das potencialidades dos individuos 

e grupos sociais, a fim de fazer face aos desafios do futu-

ro; 

e) o conhecimento do papel desempenhado pela edu­

caçã'o científica como pressuposto básico ã compreensao das 

transformaç6es ocorridas no mundo e de sua preparaçao e in­

serção na sociedade do futuro; 

f) O conhecimento da validade da educação ambien­

tal como meta à obtenção da harmonização Homem-Natureza, in 

dispensável ã continuidade da vida em Gaia. 

• Educ.aCão _. So c.i:.eda.de 

A almejada educaçio aberta, humana e democrática 

tem como pretensão nao apenas aproveitar o indivíduo para 

deSêmpenhos econ6micos e sociais, mas tambim procurar que 

~i~ de~etivblva solidariedade humana em empreendimentos co­

futirl~~ sciiídáriedade com as estruturas sociais e mudança de 
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mentalidade para que haja sua real inserção na sociedade e 

no mundo em mudança. C171 Faz-se necessário, portanto, que a 

educação se identifique com a :lção e participação, com o d~ 

bate e a crítica, contribuindo plenamente para o desenvolvi 

mente do esprrito pfiblico, da cidadania. 

A aceitação de tal educação será o reconhecimento 

implícito e explrcito de que todos devem sofrer a açao do 

processo educacional e não apenas alguns. Processo este, que 

deverá ser continuado e permanente, estendendo-se por toda 

a vida dos individuos, adequando-os às mudanças do mundo 

contemporâneo e preparando-os para pensarem e lidarem com 

as alternativas futuras, cada vez mais desafiantes. 

As idêias tradicionais de educação a consideravam 

como um processo empreendido durante uma parcela da vida 

dos indivíduos, objetivando prepará-los para a manutenção 

de uma sociedade em ritmo de desenvolvimento e estágio de 

progresso. As agências educacionais desenvolviam "aprendiz! 

gens" de padrões sociais previsíveis e aceitos passivamente 

pelos educandos. Portanto, a anfase era dada -a reprodução 

de comportamentos, privilegiando a idéia de preparação para 
I 

a vida que se desenvolvia fora dos limites das agências ed~ 
, 

cacionais e com limitada ação e participação dos indivíduos 

na prática educacional. 

Essa educação influenciada pelo liberalismo era 

percebida como fator decisivo na resolução dos problemas s~ 

ciais, sem contudo levar em conta a ação das variantes -so-

cio~econamicas na prática educativa. O pensamento liberal 

atribuía ã ignorância, a ser resgatada pela educação, a cul 
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pa dos problemas sociais. 

Tal vis50 foi posteriormente contestada e revista, 

devillo fi pcrcepl.;ilo da excessiv;l C progressiva bllfocratiza-

ção das atividades pedagógicas nos vários graus de ensino, 

da ideologia servindo para o falseamento da realidade, como 

cooptadora de projetos e pesquisas, objetivando e veiculan­

do a alienação; a repressão aos educadores mais crfticos e, 

principalmente, a decepção generalizada com as leis e refor 

mas levaram boa parcela de educadores a refugiarem-se em ou 

tras teorias consubstanciadas em três principa13 correntes, 

as chamadas Não-Diretivas, as Teorias da Desescolarização e 

as Teorias Crftico-Reprodutivistas.(le) 

As Pedagogias Não-Diretivas nutriram-se de press~ 

postos liberais adotados pela Pedagogia Nova, principalmen­

te nas versões de Dewey - Kilpatrick e de Neil (Escola de Sum 

merhill) - Rogers. Para esta corrente a Educação era vista 

como responsabilidade do Estado, através da escola única, 

pública, gratuita, obrigatória e laica. Para tanto, seria 

necessária a expansão quantitativa e, principalmente, uma 

reformulação qualitativa da rede escolar, através da cria-
, 

ção e incentivo às escolas técnicas agrfcolas, industriais 

e comerciais. Os 0duca·ndos, em um ambiente livre de confli-

to, aprenderiam por si mesmos pela exploração do meio e de-

sempenho de atividades. Assim, a Educação teria como princi 

paI fito desenvolver os sentimentos internos de segurança, 

auto-estima, auto-confiança e auto-realização. Em sumq, ne~ 

sa abordagem, o educando controlaria ativamente o seu desti 

no, enquanto que o meio ambiente permaneceria essencialmen-

te passivo, limitando-se a dar suporte ao crescimento indi-
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vidual. 

Educando Ativo / Ambiente Passivo 

As teorias da Desescolarização imprimiram críti­

cas violentas i escola e ao autoritarismo dessa instituição. 

Segundo elas, a escola ;eria irrecuperivel como instituição 

democritica, e a grosso modo, acredita-se na possibilidade 

de uma "sociedade sem escolas", a qual "educaria" os indiví 

duos (Ivan lllich). 

Educando Passivo / Ambiente Ativo 

As teorias Crítico-Reprodutivas tentaram ir além 

do "utopismo pedagógico", da "ingenuidad(, liberal" ou do 

"romantismo" das Pedagogias Não-Diretivas ou de extremismo 

da Teoria da Desescolarização, assumindo novos pressupostos 

e nuances marxistas. 

A corrente Crítico-Reprodutivista irá ponderar 

que, enquanto nio ocorrerem ~udanças estruturais do modelo 

sócio-econômico da sociedade, não ocorrerão alterações tr~ 

formadoras no sistema educacional. No entanto, ao estabele­

cer-se o impasse no binômio Educação-Sociedade, poderá oco~ 

rer o perigo do imobili~mo ped~g6gico, pois a ·'não-mudança 

das estruturas determinariam a perman~ncia'e continuidade 

do ~~a~u~ quo vigente, inclusive do educacional. A Escola, 

nesse contexto, será vista como um aparelho reprodutor da 

ideologia dominante, ou entao como um instrumento a ser uti 

lizado contra as minoritirias parcelas populares. 

Esquematicamente podemos representar as duas pos! 



çoes extremas e contrapor uma terceira, irLtermediária, que 

seria ocupada pela Educação Dcmocr5tic~. 

EDUCAÇÃO NAO-DrRETIVA EDUCAÇÃO CR1TICO-

_~ )EPRODUTlVISTA 

Educaçao - Múdança ->Sociedade Ed7ao<~ Mudança- Soc1edade 

. ~EDUCAÇÃO DEMOCRÁTICA 

Educ.<= mud.=>Soc. 

Convém enfatizar que, no posicionamento interme­

diário, reconhece-se o papel reprodutor e modelador do sis­

tema educacional, bem cómo o de ser ele um espaço onde se 

dá o confronto d~ interesses divergentes, possibilitando a 

atuação crítica dos participantes, indispensável ã constru­

ção da cidadania. Há, neste enfoque, a inter-relação da Edu 

cação com a Sociedade, numa dupla vetorização, com conse­

qüentes ajustamentos indispensáveis ã sociedade. Se, por um 

lado, o sistema educacional pode ser manejado como técnica 

social para, como tal, possibilitar intervenções certeiras 

na realidade social, por outro, ele participa dessa realid~ 

de e, conseqUentemente, está subordinado aos processos so­

ciais que constituem a sociedade. Isto significa que nao se 

deve sobrestimar, sobretudo, a força de inovação e de açao 

r do sistema educacional e, além disso, o sistema educaciona~ 

do ponto de vista da sociedade como um todo, não pode ser 

considerado como o Gnico, nem como o mais importante porta­

dor de conservaç~o ou transformação. l191 

Assim, afastando-se dos extremismos, foi proposta 
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uma educaç50 aberta, permanente. continuada, que, partindo 

da sua visualização dentro de uma sociedade eminentemente 

dinâmica, objetiva aprendizagens decorrentes da interaç50 

dos educandos com o mundo real, [ormanllo indivÍlluos lnllepe~ 

dentes, com autodisciplina e com alta capacidade de análise 

e srntesc.(2~) Esta educação seria, portanto, oposta i edu­

cação tradicional na medida em que ê entendida como um sis­

tema aberto, permanente e continuado, que utiliza toda a p~ 

tencialidade das agências cllucacionais e da sociedallc, para 

produzir valores, conhecimentos e têcnicas que servirão de 

base para a açio humana em toda a sua extensão.(21) 

• Educaçio:- Realidade 

A percepção e a transformação da realidade, o mo­

do de pensar, agir e sentir essa realidade, enquanto o pro­

cesso fundamental das relações sociais, se identifica per­

feitamente com o próprio processo educacional. Isso signifi 

ca que a educação, antes de ser uma atividade formal, exter 

na, algo dis,tinto da realidade, justaposto i realidade, con~ 

titui-se, com ela, em um fenômeno uno e globalizante. 

\ 

Nesse sentido, cada grupo social tem a sua visão 

do mundo, suas crenças, ,seus valores, suas' aspirações.- suas 

reivindicações que repercutem em imbito coletivo e indivi­

dual, bem como no campo educacional. A grande cisão entre a 

educação e a realidade determinou graves conseqil~ncias pa- ~ 

ra a atualidade, onde a educação já não ê mais vista como 

expressão da vida e dos problemas de cada homem e do grupo 

social. Ela ê percebida como um agente externo ,elaborado pe­

la sociedade para preservá-la e reproduzi-la estruturalmen-
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te, atrav6s de uma din~mica parcelizadora, orientada para a 

maximizaçio do lucro e obtenç~o do progresso, mesmo em de-

trimento do equilibrio harmônico entre o !lomem e a Natureza. 

o problema, portanto está em saber nao somente o 

que pensam e a que aspiram os individuos e grupos, mas tam-

b6m a percepção da realidade e quais as mudanças suscetí-

veis e possíveis de serem produzidas e, conseqlientement~ os 

níveis de consciência individual e grupal existente que vei 

cularão as futuras transformações sociais. Assim, para in­

tervir na vida social, será de capital importância a educa­

ção como fator responsável pela troca de informaçbes entre 

os elementos formadores da sociedade, repensando e reorien­

tando os fenBmenos constituintes do dia-a-dia e possibili -

tando a formaçao da consciencia do real e do possível; se-

gundo Goldman, 

"na. Hi.6tôlLÁ..a. e. a.té hoje., o homem .6e. de.6Á..ne, a.n 
te..6 do ma.Á...6, polL dua..6 dÁ..me.n.6õe..6: o 1Le.a.t e. o 
PO.6.6Zve.t. O Home.m é o que. é, ma..6 ê ta.mbém o 
.6e.1L que. 6a.z a. hÁ...6tôlLÁ..a., que. te.nde. a. 1Le.a.tÁ..za.1L 

0.6 ~e.u.6 plLoje.tO.6, que. .6e. e.mpe.nha. no PO.6.6Zve.t 
e. .6upe.lLa. a.quÁ..to que. é hoje.".(22) 

Na realidade' consci6ncia .. sera a circunstância 

responsável pelo process~mento da conduta e da escolha. Sur 

girá ao longo da evolução como condição responsável pelas 

respostas não-automatizadas e não-estereotipadas. Será, em 

6ltima análise, a instância indispensável i produção do com 

portamento livre do homem-novo, isto ê, do homem ciente da 

inter-relação da Educaçao com a Realidade, 

transformaç&es sociais. (23) 

radicando as 
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Essas transformações, individuais ou grupals, es-

tarão respaldadas pela reestruturação da consc i ênc ia que exi 

girá o desenvolvimento e a transmissão de certas mensagens; 

que avali;lri"ío a Jeformaçi"ío de oulras e o illlpeclirnento cla eJ~ 

boração e da transmissão de toda uma série de mensagens, que 

entrarão em conflito com a realizaçâo dos objetivos perse­

guidos pelos indivíduos e grupos sociais. Em outras pala­

vras, a transformação individual e coletiva estará assente 

na educação empreendida, objetivando a elevação do nível de 

consciência de seus participantes na procura do equilíbrio 

Homem-Natureza. 

Morin C,24) nos adverte que a consciência ê produto 

e produtora de reflexão, possuindo, pois, dois enfoques di­

nâmicos e complementares: um externo, radicando a reestrut~ 

ração do contexto social, e outro interno, capaz de determ! 

nar a construção de um novo-homem, a partir da reflexão e 

reorganização dos seus conhecimentos básicos. 

Assim, a desestruturação de uma estrutura tradi­

cional coincide com o nascimento de uma nova estrutura que, 

conseqUentemente, se orienta para um novo estado de equilí­

brio (provis6rio). Pa~alelamente, pela percepção de uma no­

va realidade social originam-se um novo grupo social e um 

novo-homem, que, pelo relacionamento com o ambiente e com 

os outros homens, objetivarão alcançar o elo harm6nico Ho­

mem-Natureza. 

A realidade, no mundo hoje, aparece como um fenô­

meno múltiplo, diversificado e todos os conhecimentos e in­

terpretaç&es, enquanto s6 explicam uma parte da realidade, 

permanecem sempre inacabados, simplificados e imprecisos. 
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Morin(2s) nos lembra, que para minorar tal redução, ser~ im 

perioso reconhecer que o ato de conhecer e sua detcrminan-

te, a conscientização, comportam as ações de distinguir a 

multidimensionalidade dos fenõmenos da realidade, reconhe-

cer a presença do observador como capaz de conceituar e co~ 

ceber o fenômeno, isto ê, a presença intrínseca do sujeito 

(observador) no objeto observado (fen6meno). 

Por outro lado, tal visão determina o questiona-

mento do papel da educação bem como o da superaçao de sua 

função reprodutora de uma cultura formal, fundamentada numa 

realidade estitica. A educação necessita voltar-se para a 

construção e compreensão da "nova" realidade com suas múlti 

pIas facetas desafiantes, e principalmente assumir a sua 

postura de transformadora e produtora de estruturas mais ju~ 

tas e equitativas. Para isso precisamos repensar e reestru­

turar a Educação de tal forma, que sua potencialidade seja 

orientada para atender aos interesses dos indivíduos e de 

suas necessidades sociais. 

"Uma educaç.ão que pelLm,[ta v,[vendo e aplLenden­
do, sabelL pOIL que ~e v,[ve e pOI!. que ~e aplLen-

de" (2 6 ~, segundo o enfoque de Rosiaka e Oliveira. 

Uma educação que permita compreender a realidade, 

a interdependência do indivíduo e da sociedade, pois os in­

divíduos fazem a sociedade, que, por sua vez, faz os indivÍ 

duos. Des~e ponto, para Morin, os 

"TndivZduo.6 e ~ociedade ~e.. co-plLoduzem num c.iIL 

cu~to l!.eculL~ivo pel!.manente em que cada telLmo, 
ao me~rno tempo, e PI!.OdutolL/Pl!.oduto, c~a/e6ei 

to, 6i.rn/rneio do ou.tILO". (27) -
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• Edueaçia - Pa~t~eipaçaa 

Para se efetiva~ a educação deve responder de m~ 

neira ampla aos anseios da sociedade. Os objetivos educaci~ 

nais serão os princípios que se desdobrarao em ações (polí-

ticas), que irio produzir as mudanças de pensamento e dese~ 

penho dos individuos e grupos sociais no seio da sociedade. 

Sendo a educação, assim, um processo que decorre da própria 

estrutura da sociedade, ela determina, por sua vez, uma con 

tinua inquirição e avaliação do seu próprio desempenho e 

eficácia, com a intenção de que ela mesma seja percebida e 

assumida como um processo dinâmico, proposto para atender 

às propostas políticas, sociais, econômicas e culturais das 

diferentes parcelas da sociedade. 

A educação hoj e está posta entre dois desafios fun 

damentais: ~rimeiro, o de abrir-se à dimensão mundial dos 

problemas do mundo contemporâneo, cuja complexidade e multi 

dimensional idade aumentam sem cessar; segundo, o de democra 

tizar-se para responder melhor às necessidades e às aspira­

ções dos indivlduos e grupos em todas as épocas da sua vi­

da. (28) 

A democratização da educação é vista como uma con 

seqüência do direito à educação para todos, como um dos di­

reitos humanos, indispensável para a evolução da sociedade 

r e desenvolvimento dos indivíduos. Trata-se não somente de 

eliminar disparidades, corrigir desigualdades, mas também 

de assegurar a todos um corpo comum de conhecimentos, de aE 

tidBes, compet~ncias e valores, que respondam às necessida­

des dos indivíduos e dos' diversos grupos comuni tários. O pl~ 
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no exercício do direito ã educação intenta assegurar a valo 

rização do potencial de inteligência e criatividade de to­

dos os indivíduos, veiculando as inovações, estratégias e 

ações a serem empreendidas como respostas as forças de des~ 

gregação em curso no mundo contemporâneo. Para que as alte­

rações dos binômios - reprodução/produção, repetição/inova­

ção, permanência/mutabilidade ocorram com a predominância 

do segundo termo,será necessária a prática de uma política 

educacional democrática, capaz de manter e fortalecer a har 

monia dos povos, o desenvolvimento social das comunidades;a 

redução das desigualdades entre os países, o estabelecimen­

to de uma ordem internacional baseada em maior justiça, o 

respeito ao princípio da igualdade de direitos dos povos e 

na harmonização Homem/Natureza, em que o processo de preser 

vação do meio ambiente seja visto como intrínseco ao da ma­

nutenção da vida e da humanidade em Gaia. (29) 

o caminho para a solução das contendas e equilí­

brio das forças sociais passa pelo da democracia participa­

tiva, direta, pela identificação do papel ativo e fundamen­

tal dos participantes da sociedade, isto é, pela garantia 

do exercício responsável da cidadania. Ela ocorrerá quando 

a mudança social for interiorizada, quando as leis não forem 

sagradas, porém vistas como simples formas funcionais a que 

os homens se submeterão, desde que lhes seja permitido, de 

alguma forma, participar de sua elaboração, de sua promulg! 

ção e de sua execução. (30) A partir, portanto, da sua atua­

ção, eles se tornarão cidadãos, produtores/produtos de isua 

sociedade, de seu meio, de sua comunidade. 

Hernandez(31) coloca como pontos basicos de uma 
., 
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política cuucacional uClllocr[ltic;\, prjmeiro, o lle assegurar 

a participação de todos em sua própria uefinição, contri-

buindo para a formação de uma consciência coletiva a respei 

to do valor e importãncia da educaç~o~ segundo, o de cuidar 

para que a educação, inscrita na política social, desempe-

nhe um papel relevante no projeto de redução das desiguald! 

des sociais e, conseqüentemente, originando uma sociedade 

mais equãnime. Como característica dessa sociedade"teremos, 

portanto, a existência de grupos sociais dotados de agendas 

politicas, onde estario relacionadas as questões emergentes 

e problemáticas dos diferentes grupos que constituem a pop~ 

lação, formando a Agenda Pública e disputando a atenção dos 

5rgios pfiblicos, bem como o posicionamento de suas preten­

sões nas agendas dessas organizações, em suas Agendas For­

mais. Assim, a Agenda Pública será constituída de questões 

que atingiram um alto interesse público e grande visibilid~ 

de política nos grupos comunitários e organizações nao-g9. 

vernamentais (ONG) , e a Agenda Formal será formada de uma 

listagem de itens que as organizações dotadas de poder deci 

s5rios (organizações governamentais - OG) acolheram formal­

mente, a partir da agenda pública, como relevantes para a 
I 

comunidade e sociedade. (32) 

Verificamos, nessa ocasião, a participação das pa!. 

celas sociais e o embate entre as forças da sociedade civil, 

representada pelos grupos comunitários, e as organizações 

não-governamentais (ONG) e o Estado, representado pelas or­

ganizações governamentais (OG). Do confronto dessas forças 

responsáveis pela identificação das carencias e demandas da 

sociedade civil com as do Estado ir50 caracterizar o movimen 
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to social, cuja <.Linâmica, em essência, procura harmonizar 

as duas parcelas ua sociedade. 

Nesses movimentos podemos destacar dois processos 

complementares imbricauos: o Je iJentificação Jas contraJi-

ções entre as parcelas sociais, possibilitando elucidar ob­

jetiva e potencialmente as condições que propiciaram o con­

flito, e o que servirá para mostrar a trajetória da organi­

zação e dos efeitos sócio-políticos e culturais do movimen­

to sobre os indivíduos e os grupos. 

Boschi(33) diz que o movimento inicial de um movi 

mento social pode ser entendido como uma "abordagem utilita 

rista", onde os interesses particulares motivam os partici-

pantes. Assim, o indivíduo busca solucionar um problema pe~ 

soaI atrav~s de uci grupo de pessoas percebidas como iguais, 

face ao problema. A igualdade ~, portanto, um recurso simb~ 

lico para a construção da identidade grupal, mantida e ali­

mentada por valores que sedimentam a vida em comunidade. Os 

indivíduos empenham-se em explorar meios e criar condições 

para a denúncia do problema e a busca de soluções, consti­

tuindo o grupo de interesse. 

Os diversos, e diferentes grupos de interesse, que 

se formam com base em certas carências comuns, podem evoluir 

formando o grupo de referência, que objetiva não somente a 

satisfação de uma necessidade imediata e momentânea, mas tam­

b~m a possibilidade do reconhecimento da pessoa, do indiví­

duo, como ser pOlítico e social e, portanto, como cidadão. 

De acordo com Doimo, 

"c.a.lLênc.ia.-6 individua.i-6 di-6c.utida.-6, a.va.lida. -

da.-6 e -6a.nea.da.-6, ou na.o, c.onjunta.mente, 
a.blLem pO-6-6ibilida.de-6 c.a.ta.li~a.dolLa.~ de 
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OUtJW6 Call<!nC<CO, a6sociaclas ceHI a husca de 

uma identidade 6~cio-cultuhal, que pode a vih 

b- 0"'+'" (34) a 6eh, tam em, po~~~~ca . 

Assim, a din~mica dos movimentos sociais, alicer-

çada por uma educação democrática, irá provocar o estímulo 

i participação, a valorização da organização, o franqueame~ 

to da palavra, a tomada coletiva de decisões, a execuçao 

conjunta das mesmas, o enfrentamento das agências sociais 

- OG x ONG, não só gerando a expectativa de construção de 

uma nova cidadania, como tamb~m, inspirando novas experiên-

cias do exercício do poder nas diferentes camadas sociais 

com a conseqüente construção de suas agendas políticas (agen­

da pública e formal). 

Doimo expressa a esperança de que os movimentos 

sociais produzam uma cultura política e uma nova consciên-

cia dentro 

"da4 p~5p~ia4 e4t~utu~a4 in4titucionai4,ob~f 

gando-a4 a um p~oce44o de mudança que inco~­
po~e valo~e4 e implique uma nova ~elação E4-
tado e Sociedade". (35) 

Isso posto, para que haja a concretização destes 

propósitos será necessário evidenciar-se na educação o seu 

poder de luta na proc~ra de equilíbrio entre as demandas 

dos grupos sociais e oda conseqüente obtenção do direito i 

igualdade de condições i todos os homens dentro da sociedade. 

Paviani nos diz que ~ sob esse enfoque que 

"~e4ide a dimen4ão e44encialmente polZtica 

da educação, 4eu comp~ometimento ético, 4ua 
ade~ência ao p~ojeto 4õcio-econômico-cultu _ 
~al da 40ciedade". (36) 

e tamb~m ecológico, acrescentaríamos nós. 
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2.3 política Ambiental 

A política Ambiental trata do uso da Terra e da 

regulaç~ü das atividades humanas que l)roduzem impacto so­

bre o meio ambiente e seus ecossistemas. Esta pOlítica e 

constituída pela integração de três dimensões(l) compleme~ 

tares, mas eventualmente contraditórias entre si: 

a) preservacionista ou conservacionista - que a~ 

segura que a Terra e seus recursos precisam, efetivamente, 

ser economizados c conservados; 

b) desenvolvimentista que assegura que a Terra e 

seus recursos são peças fundamentais para a obtenção do de 

senvolvimento sócio-econômico das nações; 

c) ecológica - que enfatiza a importância 'dos usos 

e atividades em Gaia corno fatores compatíveis e complemen­

tares para a manutenção da vida no planeta. 

Assim, para que ocorra um desenvolvimento sócio­

econômico, será necessario contar-se com urna base ambien -

tal sólida em que se identifique a relação entre o manejo 

racional dos recursos é do meio ambiente, bem como que se 

identifique a relação entre o meio ambiente e os níveis de 

bem-estar das comunidades. 

Em princípio, a pOlítica ambiental promove o de­

senvolvimento através de usos e atividades adequadas com o 

fito de maximizar os benefícios sociais e econômicos e re-

sistir àqueles que não propiciem tais intenções. 

As pOlíticas do meio ambiente tiveram a sua ar _ 
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rancada a partir da preocupaçao de certas porçoes das so -

ciedades industriais, na d~cada de 60, com a crise econ6mi 

ca e social, decorrente da rarefação dos recursos naturais. 

Por volta dos anos 70, a tomada de consci~ncia da opinião 

pGblica internacional face ao desenvolvimento anirquico e 

ao risco espoliador dos recursos naturais se intensificou, 

traduzindo-se na elaboração de políticas visando ã diminul 

çao e parada dos efeitos negativos produzidos. Nesse sen­

tido, países (os Estados) produziram diretrizes e normas 

técnicas, um arsenal legislativo que, através de institui-

çoes, passaram a regular a preservação do meio, dos espa -

ços e das espécies, bem como a controlar as atividades hu-

manas. 

A partir dos anos 60, duas grandes tendências se 

manifestaram nas nações (2). A primeira, de preocupação com 

a rarefação dos recursos essenciais ã vida econ6mica,sobr~ 

tudo de petróleo, cuja capacidade produtiva declinou a par 

: tir dessa década. Em decorrência disso, as deficiências fi 

nanceiras que se manifestaram foram preenchidas por recur­

sos oriundos do exterior, através de empréstimos, entrando 
I 

as nações num círculo vicioso, que se tornou insuportivel 

com o surgimento conseqüente do déficit '?Gblico e da dívi­

da externa. A falta de liquidez do Estado provocou a ne -

cessidade de novos financiamentos que, graças ã ajuda de 

organismos bancirios internacionais, colocaram os países em 

outra esfera, mais pesada, do endividamento. Inicialmente 

a dívida estava no nível de Estado para Estado,passando po~ 

teriormente para o de Estado e Ag~ncias Internacionais co-



i 1 

152 

mo FMI, BID, BIRD, etc. 

Paralelamente, o setor agricola sofreu igualmen-

te urna grave estagnaç50 de sua c~pacjd~de de produç5o, em 

conseqüência da expansão invasora da industrialização e dos 

problemas ligados à urbanização dos grandes centros, degr~ 

dando e transformando em desertos numerosas zonas agríco -

las. Ligam-se a isso as conseqüências nocivas da migração 

acelerada do campo para a cidade, cujos núcleos centrais 

praticamente dobraram nos últimos decênios. A estagnação 

da produção agrícola e o aumento da demanda urbana de ali­

mentos teve corno conseqüência a alta de seu valor e sua re 

lação. Tais fatores forçaram a procura de novos solos e 

de água, disso resultando o desflorestamento e o abandono 

de terras agrícolas afastadas por outras mais próximas dos 

grandes centros populacionais. Sorna-se a este quaqro, os 

resultados da depredação industrial e petrolífera contami­

nando o solo e a água corrente, bem corno os lagos e as cos 

tas, comprometendo as zonas de pesca e lazer. 

A segunda grande tendência foi a de preocupaçao 

eco16gica, tendo em vi~ta a deterioração galopante da qua­

lidade de vida, principalmente nas cidades e nas regiões 

vizinhas, vítimas da industrialização, caracterizada pela 

maximização da produção e a utilização e consumo excessivo 

dos derivados de petróleo e de energia em geral. 

Sintetizando, podemos dizer que a crise nas últi 

mas dicadas se manifestou, segundo Leal(3), no aspecto eco 

nômico, pelo: ! 
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1) aumento da dívida externa dos países; 

2) processo de estagnação determinando o distan­

ciamento entre os países desenvolvidos e os subdesenvolvi­

dos e a deterioração dos níveis de bem-estar de vastas ca­

madas da população, a degradação de seus aparelhos produti 

vos, comprometendo a capacidade de reação dessas economias; 

3) crescimento da inflação, resultante de políti 

cas monetárias equivocadas, associadas ao aumento do consu 

mo incentivado, em grande parte, pelo setor público. 

No aspecto social, pelo: 

1) aumento das seqüelas da pobreza, manifestadas 

na saúde pela diminuição das resistências às epidemias,de~ 

nutrição, incremento da taxa de mortalidade infantil; mor~ 

dias inadequadas e insuficientes; no analfabetismo e educa 

çao deficiente; 

2) desigualdade de oportunidades para a popula­

çao, vetorizando a heterogeneidade social e a marginaliza­

ção de parcelas da população; 

3) desemprego e aumento da taxa de sub-emprego; 

4) diminuição dos salários devido aos processos 

inflacionario e recessivo em curso. 

Assim, em tal contexto, a questão ambiental e sua 

política foi relegada a um segundo plano, pois tomou-se di­

Ificil convencer as parcelas dotadas de poder de que o meio 

ambiente é de capital importância diante da magnitude dos 

problemas econômicos, sociais e políticos que envolveram 
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as naçoes. -No entanto, os problemas ambientais sao graves 

e estão comprometendo seriamente o processo de desenvolvi-

mento econ6mico e social, pois eles estjo intrinsecamente 

ligados ~ pobreza, ~ marginalizaçüo, ao subdesenvolvimen-

to, ã corrupção. 

Ainda que a tomada de consciência pela sociedade 

da relação entre as pOlíticas econ6mica, social e ambien-

tal se faça lentamente, não se pode deixQY de perceher que 

a problemática ecológica representa uma parte importante 

na grande crise por que passam as nações do mundo atual. 

Mieres ressalta que 

"A polZtica ambie~tal longe de 6e~ um luxo 
do~ paZ6e~ ~ico~, deve~ã ocupa~ uma po~ição 
cent~al na plani6icação . do de~envolvimento 

da~ naç~e6 ou mai~ p~eci~amente na~ee6t~u­
tu~ação do mundo em de~envolviment~". (4) 
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2.3.1 POLITICA AMBIENTAL NO BRASIL 

2.3.1.1 nesenvolvjmcnto-TndustTialização 

Antes de abordar o campo especifico da politica 

Ambiental no Brasil, é imprescindível reiterar que a soci~ 

dade e o meio ambiente estão intimamente relacionados e 

constituem subsistemas de um sistema global, que se condi-

cionam mutuamente. Assim, o desenvolvimento de uma socie-

dade depende, em grande parte, de sua base ecológica de seus 

recursos naturais, e esta base, por sua vez, é afetada pe-

10 tipo e grau de desenvolvimento adotado pela sociedade. 

Para Furtado(t), o desenvolvimento apresenta duas 

dimensões - a econômica e a cultural -. A econômica reve-

lando-se pelo aumento da produtividade do fator trabalho 
i I i (aspecto quantitativo) e a cultural, pelo processo de adaE 

tação das estruturas sociais a um novo horizonte de possi­

bilidades, aberto ao homem a partir de seus efeitos (aspe~ 

to quantitativo). Essas dimensões deverão ser percebidas em 

conjunto, visto o desenvolvimento nao ser só uma questão 

quantitativa, expressa no aumento da oferta de bens ou acu 

mulação de capital, mas também, qualitativamente, vetoriz~ 

da pelas aspirações da população e traduzidas em melhorias 

na qualidade de vida. 

Assim, podemos dizer que desenvolvimento, para Furtado 

"i o conjunto de ~e~po~ta~ a um p~ojeto de 
autot~an~6o~mação de uma coiet~v~dade huma 
na". (2) 

Sendo, portanto, percebido pela transformação do conjunto 
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de estruturas de uma sociedade, em funç50 de objetivos que 

se propõem alcançar o grupo social. 

Ainda para rurtado(3~ s~o fatores determinantes 

do desenvolvimento o processo tecnológico adotado pela so­

ciedade, a acumulação de capital e as modificações estrutu 

rais decorrentes da alteração no perfil da demanda da pop~ 

lação. A ordenação desses fatores primários tem variado de 

forma significativa no espaço e no tempo, caracterizando: 

a) o desenvolvimento autônomo - no qual a ordem 

dos fatores será a seguinte: progresso tecnológico, acumu­

lação de capital, modificações estruturais decorrentes de 

alterações nas aspirações da sociedade; 

b) o desenvolvimento dependente ou associado no 

qual a seqüência é inversa: modificações na compoJição da 

demanda, acumulação de capital, processo tecnológico. 

A característica em uma economia dependente é que 

nela o progresso tecnológico é criado pelo desenvolvimento, 

ou melhor, por modificações estruturais que surgek inicia! 

mente ao lado da demanda, enquanto que nas economias dese~ 

volvidas, autônomas, b progresso tecnológico é, ele mesmo, 

a fonte do desenvolvimento. 

No mundo contemporâneo temos, de um lado, os pó­
I 

los dominantes da economia mundial, com seu desenvolvimen-

to autônomo, e representados pelas nações desenvolvidas do 

Primeiro Mundo. De outro, as economias dependentrs, espe­

cializadas na exportação de produtos primários,como a mai~ 

ria dos países do Terceiro Mundo. Entre essas situações ex 
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tremas, existe uma escala de situações intermediárias, que 

incluem parses relativamente industrializados, mas depen -

dentes da export;H.;ilo de prodlltos primiírios como o Brasil. 

As nações avançadas e dominantes adotaram um mo-

delo quantitativista, produtivista e predatório. Regimes 

de direita e de esquerda puseram em prática políticas eco­

nômicas, objetivando um crescimento acelerado e sem limi -

tes, às expensas dos recursos oriundos das nações "em de -

senvolvimento" e "subdesenvolvidas". 

o Brasil, em nome da modernização e de seu cres­

cimento acelerado, procurou ascender pela via da industria 

1ização ao escalão superior das nações contemporâneas. Po 

demos dividir em três fases, bem definidas, o processo em­

preendido para este fim. A primeira, de fins do séculopas 

sado até 1929, que teve como principal fator a elevação do 

nível de renda, motivado pela expansão das exportações dos 

recursos naturais. A segunda, que se estende pelos três 

decênios seguintes (30, 40 e 50), quando pelo declínio da 

capacidade de importar ocorreram grandes tensões estrutu -

rais no país. Nas du~s primeiras fases do processo de in­

dustrialização, os esforços empreendidos centraram-se na 

geração de crescimento econômico, através do uso intensivo 

de recursos. Mas na terceira fase, a partir da década de 

60, a preocupaçao com os aspectos ecológicos do desenvolvi 

mento adquiriu grande importância, em consonância com o 

que ocorria nas principais nações do mundo, onde o modelo 

quantitativista, produtivista e predatório começava a, ser 

profundamente questionado. 
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As preocupações ambientais levaram os países a or 

ganização da Conferõncia das Nações Unidas sobre o Meio Am­

biente, em Estocolmo, em 1972. Nela ficaram patentes as dl 

ferenças entre os países industrializados, preocupados prig 

cipalmcnte com a poluição urbano-industrial c a diminuição 

da qualidade de vida, e os países do Terceiro Mundo, preoc~ 

pados com o desenvolvimento e a sua correlação com a degra­

dação ambiental em curso. 

Surgiu, nessa ocasião, numa conferência preparat~ 

ria, Conferência de Founex - Suíça - a discussão crítica da 

relação entre os modelos de desenvolvimento e seus aspectos 

ambientais. Por outro lado, foi apresentada a proposta do 

ecodesenvolvimento pelo economista Ignacy Sachs, que teria 
. .,. 

por prl.ncl.pl.o o 

nde~envolvimen~o ba~eado na~ po~eneialidade6 

de eada eeo~6i6~ema, eom eeo~eeniea6 ap~op~~ 

ada.6 ã6 po pulaç.õ e6 lo eai6 , na r 'palÍ..~ieipaç.ão 

da.6 populaç.õe6 loeai6, na ~eduç.ão do de.6pe~­

dleio, na ~eeielagem d06 ~e61duo.6, e~e.n(~) 

Haveria, portanto, nessa proposta, a harmonização do desen­

volvimento sócio-econôfuico e a conservação dos recursos na-

turais, bem como o deslocamento da preocupação do aspecto 
.1 

puramente quantitativista para o da qualidade do crescimen-

to. O desenvolvimento almejado deveria passar a incluir,a~ 

sim, além da dimensão ecológica, tecnológica e econômica,uma 

dimensão cultural e pOlítica. As populações deveriam ser 

efetivamente integradas na elaboração e execução dos planos 

de.gerenciamento do meio ambiente, radicando-se a necessida 

de de participação democrática na escolhú do estilo de de -
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senvol vimento e, conseqüentemente, da tomada de decisão qua~ 

to aos tipos e formas de uso dos recursos naturais. 

No início da década de 80, organizações interna-

cionais como a União Internacional para a Conservação da 

Natureza - IUCN - e o Fundo Mundial para a Vida Selvagem 

lançaram o conceito de "desenvolvimento sustentado", que, 

em última análise, segue as mesmas propostas do ecodesen-

volvimento, acrescentando a preocupaçao com o futuro da hu 

manidade. O conceito partia do princípio de quP. o uso dos 

recursos ambientais deve respeitar a manutenção dos proce~ 

50S vi tais dos ecossistemas, em benefício das gerações atuais 

e futuras. Assim, de acordo com Diegues, 

"o de.6 envolv,{men,to .6 u.6,ten,tado .6 e Iba.6 eaJ[..(.a. 
! 

na nece.6.6,{dade de uma ~elaçio ma.,{.6 ha~mo -
n,{O.6a com a na,tu~eza, de 6o~ma du~adou~a e 
capaz de .6e adap,ta~ ã.6 cond,{çõe.6 de mudan­
ç.a" • (5) 

'I 

Tal desenvolvimento otimizaria o potencial do 

meio ambiente, satisfazendo às necessidades das populações 

e gerando, de forma continuada, níveis de vida mais eleva-

dos. 

2.3.1.2 Leis - Eventos - Programas de Ação 

Como já vimos, a política Ambiental está direta­

mente ligada à política econômico-social, visto que, pela 

compreensão da correlação industrialização/desenvolvimento 

e meio ambiente, será possível compreender os seus desdo -

bramentos na sociedade. No entanto, é notório que as que~ 
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tões ambientais ocupam um lugar secundário no rol das poli 

ticas empreendidas pelas nações, e que, quando enfatizadas, 

há uma opção acentuada para a dimensão dcscnvolvimcntista 

cu de conservação, em detrimento da faceta ecológica, res-

ponsavel pela visão de que os usos e atividades dos povos 

estão relacionados com a manutenção da vida em Gaia. 

Observamos, ainda, uma grande disparidade entre 

a retórica e a realidade, em relação à política ambiental, 

em geral, e a brasileira, em particular. No caso brasilei 

ro, a legislação ambiental acompanhou a evolução da experi 

ência internacional e dotou-se de instrumentos extremamen-

te elaborados, cuja aplicação, porém, é deficiente, em vi~ 

ta da falta de condições e recursos para sua operacionali-

zaçao. 

Para melhor entendimento, podemos dividir a evo-
I I .. 

'lução da política Ambiental no Brasil, comi base no conjun-

to de leis, eventos e programas de ação, empreendidos a pa! 

tir da década de 30 até os anos 80, tendo como lastro as 

políticas econômico-sociais deste período: a) década de 30 

a 50; b) década de 60 ~ c) décadas de 70 e 80. (6) 

O longo perío4o de 30 a 50 foi agrupado, I apesar 

da diversidade política e econômica que o caracterizou,por 

suas medidas ambientais serem pouco diferenciadas de uma 
' ... decada para outra, mas que possibilitariam a ampli~ção des 

I 

sa política nas décadas que se seguiram. O destaque da d~ 

cada de 60, no entanto, justifica-se pelas mudanças da ori 

entação governamental após 1964 e pela expansão das -areas 
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econômicas, isso maIS do que pelas diferenciações existen-

tes quanto às medidas ambientais. 

As décadas de 70 e 80, por sua vez, caracteriza-

ra-se por mudanças de ritmo na economia, marcados inicial-

mente pelo chamado milagre brasileiro e, posteriormente,p~ 

la crise econômico-financeira que nos envolveu. Do ponto 

de vista ambiental, agravaram-se, nessa fase, os problemas 

de degradação dos recursos naturais, da qualidade de vida 

da população, desenvolvendo-se, por isso mesmo, uma maior 

conscientização quanto ã necessidade de defesa do meio am­

biente e ao papel da sociedade civil, que exerceria pres -

são sobre os grupos detentores do poder, em níveis federal, 

estadual e municipal, e nas corporações responsáveis pelos 

desequilíbrios ambientais, em prol de uma melhoria de vida. 

Década de 30 a 50 - fase da industrialização e 
intervenção estatal na economia 

A década de 30 e mais especificamente a de 50 

sao marcadas pela aceleração do progresso industrial e pe­

la intervenção estatal na economia. Essas décadas se ca -

racterizaram pela dependência a uma política econômica em 
J 

nível mundial visando ã internalização dos padrões de con-
i 

sumo e de métodos ampliadores da produção. A indust~iali­

zação planejada era vista como condição primordial para a 

superação do subdesenvolvimento, representando, portanto, 

uma adequação, em nível nacional, das tendências mundiais 

do capitalismo. 
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Problemas Políticos e Econômicos 

Nos anos de 1930-45, o nacionalismo passou a ser 

um elemento importante nos debates sohre os problemas poli 

ticos e econômicos brasileiros. Estava em vigência o Esta 

do Novo de Getúlio Vargas. 

Em outubro de 1945 Getúlio Vargas foi deposto,em 

um golpe de Estado, organizado por forças políticas civis 

c militares. Em seguidu, iniciou-se um programa de desman 

telamento do Estado Novo e a sua reformu1ação, ohjetivando 

a substituição da ditadura por uma democracia representat! 

va. 

, 

A política econômica de 1946-50, em nome de prig 

cÍpios liberais, criou condições favoráveis ã entrada 
~ 

e a 

posterior saída do capital estrangeiro. Ao mesmo tempo,f~ 

ram eliminados os órgãos estatais vinculados ao interven -

cionismo e abandonadas as diretrizes e práticas ligadas 
~ 

a 

política econômica de orientação nacionalista do Estado No 

vo. 

~ , 

Ao iniciar-se o segundo per1odo governamental de 
\ 

Vargas (1951-54), o poder público e a maioria do Congresso 

ainda estavam comprometidos ideologicamente com a po1Íti-

ca anti-intervencionista e internacionalizante, d~stinada 

principalmente a garantir as condições de funcionamento e 

prosperidade do setor privado, nacional e estrangeiro. Va! 

gas defrontou-se com graves problemas, como a inflação, o 

desequilíbrio da balança de pagamentos, a necessidade de 

importar máqUinas e equipamentos, a insuficiência de ener-



.r 

164 

gia e transporte e a falta de generos alimenticios para as 

populaç6es dos grandes centros urbanos em expansão. 

Paralelamente, os setores políticos e econômicos 

mais conservadores e ligados ao capital estrangeiro pres -

sionavam para que o governo adotasse políticas de estabill 

dade financeira e social. (7) As oposiç6es classificavam n~ 

gativamente o regime político que se estava instalando com 

base no "trabalhismo getulista,,(e), direcionado para o na-

cionalismo econômico e a intervenção estatal na economia. 

Em agosto de 1954, com o suicídio de Vargas, tO! 

naram-se mais explícitas as contradições políticas e econô 

micas que se haviam desenvolvido na sociedade brasileira. 

No entanto, os governos seguintes de Jânio Quadros e João 

Goulart não tiveram condições de resolver as contradições 

entre as duas estrat~gias políticas, então propostas para 

o desenvolvimento econômico brasileiro. Por um lado, colo 

cavam-se as condições políticas, econômicas e ideológicas 

. favoráveis ã formação de um sistema capitalista do tipo n~ 

cional e, por outro, as condições favoráveis ao capitalis­

mo associado is relaç~es e estrutura de depend~ncia.(g) 

Foi no âmbito- dessa contradição que se desenvol-

veu o antagonismo entre as forças políticas favoráveis -a 

expansao do capitalismo, reunindo as duas corrente.s já men 

cionadas e as forças políticas de esquerda, favoráveis -a 

transição para o socialismo, contradição de que resultou o 

movimento político civil-militar que depôs João Goulart,i~ 

plantando as ditaduras militares que vigoraram at~ a d~ca-

da de 80. 
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o período de 30 a 50 corresponde, em suma, ao 

princípio da industrialização brasileira, iniciada como um 

esforço para vencer os efeitos da Guerra Mundial de 39-45 

e consolidada nos anos 50 com o Plano de Metas do governo 

de Juscelino Kubitschek. O objetivo principal da industri 

alização juscelinista seria substituir as importações de 

bens de consumo, corrente nas décadas anteriores, por uma 

produção nacional. A iniciativa privada foi privilegiada 

e o Estado assumiu o papel de fornecedor de infraestrutura, 

a fim de superar o subdesenvolvimento existente. 

São características dessa parte que se estendeu 

até o início da década de 60(10): a confiança na possibil! 

dade de crescimento econômico acelerado; a possibilidade de 

sustentar, a longo prazo, um estilo de desenvolvimento ba-

seado na exportação de recursos naturais, em troca da im -

portação do estilo característico dos gl'andes centros urba 

no-industriais contemporâneos; a acumulação máxim~ de bens 

de consumo materiais, que determinaria a melhoria da qual! 

dade de vida da população e a fé indiscriminada no progre! 

so da ciência e da te~nologia e sua capacidade de reequi1! 

brar a natureza, quando se fizesse necessário. 

Problemas Ambientais 

Com a introdução das preocupaçoes ambientais, a 

política desenvolvimentista do crescimento acelerado veio 

a ser criticada, tornando-se necessário atentar para os se 

guintes aspectos: garantir o acesso aos recursos naturais 
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e seu aproveitamento, a fim de assegurar a satisfação das 

necessidades b~sicas da população: garantir a utilização c 

reprodução adequadas dos recursos naturais, de tal modo a 

permitir o desenvolvimento a longo prazo e assegurar a so­

brevivência e o bem-estar das gerações futuras; reorientar 

as atividades científicas e tecnológicas, a fim de maximi­

zar o uso dos ecossistemas e dos recursos renov~veis,de r~ 

cicIar os dejetos e eliminar os desperdícios, especialmen­

te o energético. 

Tais preocupações permearam a legislação ambien­

tal da época, cujos intentos principais foram: racionali 

zar o uso e a exploração dos recursos naturais ( a água, a 

flora, a fauna) e regular as atividades extrativas (a pes­

ca, a exploração mineral) e definir as áreas con~ideradas 

de preservação permanente. Destacam-se como principais ins 

trumentos legais deste período(ll): 

a) o Código das Águas, definindo os direitos de 

propriedade e uso dos recursos hídricos para o abastecime~ 

to, a irrigação, a navegação, os usos industriais e a pro­

dução de energia, e as normas para a proteção da quantida­

de e qualidade das ~guas territoriais (Decreto n 9 24.643, 

de 10.06.34, substituído e ampliado pela Lei n 9 4.904, de 

17.12.65, e Decreto n 9 58.076, de 24.03.66); 

b) o Código Florestal, que caracteriza as flores 

tas e a vegetação como bens de interesse comum, submetidos, 

portanto, a limitações quanto aos direitQs de propriedade, 

estabelecendo também critérios para a delimitação de áreas 

de preservação permanente de vegetação, a criação de par -
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ques e reservas biológicas, a exploração de florestas e o 

desmatamento (Decreto n Q 23.793, de 23.01.34, substituIdo 

pela Lei n 9 4.771, de 15.09.65, e Decreto nQ 289,de 23.02.67); 

c) o Código de Mineração, que define os princI -

pios para a prospeçao e a exploração das jazidas e, em es-

pecial, dissocia o direito de propriedade das terras do di 

reito de exploração dos recursos do subsolo (Decreto n 9 

24.642, de 10.06.34, substituído pelo Decreto n Q 1.985, de 

29.01.40, ampliado pelo Decreto n Q 227, de 28.02.67); 

d) o Código de Pesca, que declara como pertence~ 

tes ao domínio público todos os animais e vegetais das águas 

territoriais brasileiras e fixa os princípios e as modali­

dades para a pesca e a exploração dos recursos biológicos 

da água (Decreto n 9 794, de 19.10.38, substituído pelo De­

creto-Lei n 9 221, de 28.02.67); 

e) a legislação para a proteção do patrimônio hi.? 

tórico e artístico nacional que prevê a preservação dos o~ 

jetos e dos imóveis (inclusive sítios naturais e paisagens) 

de interesse público, por seu valor arqueológico, etnográ­

fico, bibliográfico ou artístico (Decreto n9 25,de 30.11.37). 

A essas medidas legais há que acrescentar: 

a) o Código Penal Brasileiro (Decreto-Lei n 9 

r 2.848, de 7.l2.40)q~e, no artigo 250, dispõe sobre o in-

cêndio em patrimônio de outrem ~, no artigo 271, sobre a 

poluição das águas; 

b) o Decreto-Lei n 9 4.146, de 04.03.42, que dis­

poe~obre a proteção de depósitos fossilíferos; 
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- o Decreto n 9 37.884, de 14.09.55, que regula a exportação 

de plantas ornamentais. 

Convém lembrar que éJ Primeira Cuerra l'v1undia1(1914-

18), a Grande Depressão Econômica (1929-33) e a SeglUlda GueE. 

ra Mundial (1939-45) favoreceram a expansao e diferenciação 

da estrutura econômica brasileira. Nessas décadas, ocorrc-

ram virios surtos de industrialização, além de ter-se ace1e 

rado o crescimento populacional dos centros urbanos e a pr~ 

ocupaçao com os recursos naturais. 

Além da expansão industrial, as exigências da eco 

nomia de guerra das "nações aliadas" criaram novos estímu-

los ã produção e exportação de produtos minerais e extrati-

vos. ~ estratégia de administração dos recursos naturais 

determinou a criação de diferentes órgãos decisórios e agên 

cias em nível federal: 

- em 1933, o Instituto de Ecologia, subordinado ã Diretoria 

de Meteorologia do Ministério de Agricultura: 

- em 1934, o Instituto de Biologia Animal e o Serviço de Ir 

rigação, Reflorestamento e Colonização (Decreto n9 24.467, 

de 26.06.34); 

- em 1945, a Inspetoria Federal de Obras contra as . Secas 

transformando-se no Departamento Nacional de Obras contra 

as Secas-DNOCS (Decreto-Lei n 9 8.486, de 28.12.45); 

- em 1946, o Departamento Nacional de Obras de Saneamento 

- DNOCS (Decreto-Lei n 9 8.847, de 24.01.46); 

- em 1952, são criados o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico-BNDE- e o Banco Nacional do Nordeste do Brasi1-BNBo , 
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- em 1953, a Petr61eo Brasileiro S.A. - PETROBRÃS; 

- em 1955, é instituída a Patrulha Costeira (Decreto 0 9 2.419, 

de 10. 12. 55) ; 

- em 1958, a Fundação Brasileira para a Conservação da Natu 

reza - FBCN; 

- em 1959, a Superintendência do Desenvolvimento do Nordes-

te - SUDENE. 

Como resultado das estratégias utilizadas pelos 

numerosos 6rgãos e agências setoriais encarregados da polí­

tica ambiental, verificou-se o emprego de ações independen­

tes, isoladas, não coordenadas e, às vezes, ate mesmo con -

flitantes. A multiplicação e superposição de competências 

originaram conflitos de poder entre as instituições govern~ 

mentais, tendo como conseqüência, a deterioração da políti­

ca e do próprio ambiente. 

Em resumo, o período de 30 a 50 foi caracterizado 

pelo processo de industrialização e pela intervenção do Es­

tado na economia. O período do processo de industrializa 

ção teve como característica o crescimento correspondendo à 
I 

conquista do mercado pré-existente, a partir da exportação 

de produtos primarios - cafe, borracha, etc. - e da import~ 

ção de bens de consumo. 

O segundo período apresentou maior complexidade, 

com o declínio da capacidade de importar devido às guerras 

e depressão econômica, criando tensões que impulsionaram a 

industrialização, principalmente as manufaturas que não de­

pendiam de matérias-primas importadas. Ao ampliar-se a subs 
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tituição das importações, o sistema industrial produzido p~ 

ra a população consumidora, bem como para as próprias in -

dústrias, constituindo-se, neste caso, ele mesmo, em um fa-

tor acelerador do desenvolvimento. Seria simplista, 
~ 

porem, 

imaginar que o crescimento teria como causa básica o pro -

cesso de substituição de importação. A ação estatal, fon-

te de amplos subsídios aos investimentos industriais, atra­

vés de política cambial e de crédito, permitiu ampliar, ace 

lerar e aprofundar a industrialização. (12) 

Por sua vez, a política Ambiental se caracteri -

zou pela preocupaçao com os recursos naturais, dando ori­

gem a uma copiosa legislação e à crlaçao de diversos órgãos 

e agências voltadas para o trato do meio ambiente, Em con­

trapartida, houve um notório descompasso entre a retórica da 

legislação e do planejamento e a realidade, revelado num 

meio ambiente espoliado de seus recursos naturais, via ex -

portação, e deteriorado pelos produtos da industriAlização 

empreendidas ou verificadas no período. 

Década de 60 - Fase das mudanças na orientação 
pol{tica e econ6mica ~ 

A análise da política econ6mica dessa década re-
,1 

vela o predomínio da tendência internacionalista, ou seja, 

do capitalismo associado às grandes corporações transnacio­

nais. Segundo IANNI(13), a partir de 64 foi implantado "um 

conjunto de alvos, diretrizes, técnicas e decisões orienta-

dos no sentido de impulsionar e consolidar um subsistema e­

con6mico associado". 
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Durante os anos de 1964 a 1983, com a vig~ncia 

dos atos institucionais, o Poder Executivo se sobrepõe ao 

Legislativo, implantando uma política de "segurança e de -

senvolvimento", segurança no sentido de "segurança inter -

na", envolvendo o controle e a repressão de toda a organi-

zação e atividade classista e desenvolvimento no sentido 

de favorecimento das "forças do mercado, com a predominân­

cia da livre empresa no sistema econômico", como está ex-

presso no Programa de Ação Econômica do Governo - PAEG, p~ 

gina 13. 

o primeiro governo militar do Marechal Castello 

Branco propos o PAEG (1964-1966), para promover a estabili 

dade financeira e criar condições favoráveis ao mercado, à 

livre empresa e acelerar "o ritmo de desenvolvimento econo 

mico do País, interrompido no bi~nio 1962-1963".(1~) 

Seguiu-se, em 1967, o programa Diretrizes de Go­

verno, que definia os objetivos básicos da política econô­

mica, a ser posta em prática durante os primeiros meses do 

governo do Marechal Arthur da Costa e Silva (1967-1969): 

"604ialeeimento da emp4e6a p4ivada naeio -
nal 6em qualque4 di6e4iminação em 4ela~ão ., 

a emp4e6a e6t4angei4a ( ... 1. Ao 4eto4 p4i-

vado 6e4â a66egu4ada a p066ibilidade de o~ 
te4 ou de ge4a4 06 4eeU4606 de que p4eei-
6a pa4a ope4a4 e expandi4-6e ( ... 1. O E6ta 
do deve4ã 6e4 ext4emamente cautelo6o ao 
t4an66e4i4 4eeu4606 do 6eto4 p4ivado pa4a 
o público". (15) 

Ainda em 1967, foi proposto um "plano de perspeE, 

tiva", em que era anunciada "uma estratégia decenal de de-
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senvolvimento" para o período de 1967 a 76: Plano Decenal 

de Desenvolvimento Econômico c Social. Tratava-se de pro-

gramas e medidas para porem em prática "orçamentos de for­

ma<;ilo de capital !lO âmbito da administração do Governo Fe­

deral, dos governos estaduais c municipais". (16) 

Nessa década foi proposto, também, o Programa Es 

tratégico de Desenvolvimento - 1968-1970 que se inseria na 

mesma corrente dos instrumentos anteriores da pOlítica ec~ 

nômica dos governos militares. No entanto, tornava-se mais 

explícito o comprometimento do Estado com a empresa priva-

da. 

Assim, sao características principais dessa fa-

a) a consolidação do processo de internacionali­

zaçao do sistema produtivo, a partir de vantagens propici! 

das às corporações transnacionais; e 

b) o aprofundamento do processo de oligopoliza _ 

çao, isto é, o controle do mercado é feito por um pequeno 

número de empresas, beneficiadas através dos mecanismos e­

conômicos, incentivos flscais e de crédito. Os incentivos 

se dirigiam principalmente às corporações transnacionais e 

às empresas nacionais e estatais ligadas aos monop61ios e, 

secundariamente, às firmas não-monopolistas. 

... 
Ambas as características tornaram-se viáveis gr! 

ças a ampliação das ações e intervenções do Estado na eco-

nomia, consolidando a estrutura monopolista e imprimindo 

um caráter de capitalismo associado ao processo de capita-
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lização. 

Problemas Ambientais 

Neste período, década de 60, a crescente demanda 

de alimentos e matérias-primas estimulada pelo crescimento 

urbano e industrial promoveu o aumento da exploração dos 

recursos naturais e o agravamento dos problemas ambientais, 

vistos corno decorrência natural do processo de desenvolvi-

mento empreendido. 

o comprometimento do governo militar com as di­

mensoes de desenvolvimento e de conservação do meio ambien 

te se fortaleceu nesse período. De um lado, isto ocorreu 

através da participação em convenções e reuniões interna -

cionais sobre as questões ambientais e da assinatura de a-

cordos e pactos, corno a Declaração de Soberania dos Recur­

sos Naturais - 1962 e 1966 -. Por outro lado, buscando um 

controle mais eficaz da utilização dos recursos naturais, 

por meio da criação e revisão de medidas a serem acrescen-

tadas is existentes. D9conjunto de medidas, observa-se 

que o saneamento continua destacando~se corno o ponto prin-

cipal de abordagem da questão ambiental, com a instituição 

da política Nacional de Saneamento e criação do Conselho 

Nacional de Saneamento (Lei n 9 5.318, de 26.09.67). 

Igualmente nesse período, foram sancionados ou 

baixados dispositivos legais visando a estimular a explor~ 

çao econômica da madeira, minérios e solos. Além das medi 

das indiretas, como a construção de estradas, outras fóram 
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adotadas especificamente para incentivar a exploração eco-

nômica dos recursos naturais, principalmente na Amazônia e 

no Centro-Oeste,'com incentivos fiscais e creditícios e a 

organização de superintendências e bancos destinados a ad­

ministrarem os benefícios auferidos. 

Sobre os recursos naturais, recaíram, ainda, me-

didas referentes à proteção do direito de propriedade pú -

blica e privada, à função social da propriedade e à desa­

propriação por interesse do Estado, medidas essas que iam 

ter continuidade: 

a) no Estatuto da Terra, que determina os crité­

rios e as modalidades de ,desapropriação e de disttibúição 

de terras, as condições de taxação, as normas para a colo­

nização pública e privada, e providências para a implemen­

tação das infra-estruturas de apoio à atividade rural (Lei 

n 9 4.504, de 30~11.64); 

b) na fixação de normas de direito agrário pelo 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -INCRA 

(Lei n 9 4.947, de 6.04.66); 

-' -c) na criaçao da Fundaçao Nacional do Indio-~I 

(Lei n 9 5.371, de 5.12.67); e 

d) na nova redação do Código de Minas (Decreton9 

~ 227, de 28.02.67). 

,I 

Com o intuito de ampliar a exploração dos recur­

sos naturais, nessa decada, em nível federal, foram cria -

das agências setoriais, responsáveis pela sua adffiinistra-

çao :, 
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a) o Minist~rio das Minas e Energia - MME e o De 

partamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE,p~ 

ra a execução do Código das Águas e a promoção e desenvol­

vimento de energia elétrica (Decreto n 9 58.076 de 24.03.66); 

b) o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento FIo 

restal - IBDE (Decreto n 9 289, de 15.02.67), vinculado ao 

Minist~rio da Agricultura e responsável pela formulação e 

execuçao da polftica florestal, a aplicação do Código Flo­

restal e a coordenação dos recursos naturais renováveis (fl~ 

ra e fauna); 

c) o Departamento Nacional de Prospecção Mineral 

- DNPM, responsável pela aplicação da polftica de recursos 

minerais (Lei Delegada n 9 10, de 11.10.62); 

d) a Superintendência de Desenvolvimento da Pes­

ca - SUDEPE, vinculada ao Ministério da Agricultura, res -

ponsável pela formulação e execução do Plano Nacional de 

Desenvolvimento da Pesca e pela fiscalização das ativida -

des de pesca no mar territorial brasileiro (Decreto n 9 22l, 

de 28.02.67); 

\ 

e) o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária - INCRA, que reagrupou o~nstituto Brasileiro de 

Reforma Agrária - IBRA, o Instituto Nacional de Desenvolvi 

mento Agrário - INDA e o Grupo Executivo da Reforma Agrá­

ria - GERA do quadro do Ministério da Agricultura. O INCRA 

posteriormente passou para o Ministério da Reforma Agrária, 

criado em 1984 e extinto em 1988. 
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DE CADA DE 70 A 80 - FASE DO MILAGRE E DAS 

CRISES ECONÔMICAS 

Problemas Políticos e Econômicos 
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O início da década de 70 caracterizou-se pelo e-

levado crescimento industrial em resposta ao modelo econo-

mico implantado na década anterior, favorecido pela liqui-

dez internacional de capital. 

A fim de solucionar prohlemas decorrentes da di-

vida externa e do balanço de pagamentos, agravados com a 

crise do petr6leo, estímulos foram dirigidos para os gran­

des investimentos. Para tanto, os gastos públicos em in-

fra-estrutura destinaram-se a: 

a) promover e manter o Brasil atrativo ao capi -

tal estrangeir6~ através de uma propaganda veiculada no ex 

terior, enfatizando que, em territ6rio brasileiro, nao e­

xistia a crise de mat~rias~primas e de energia, de pres­

sões sindicais e de legislação antipoluição, comuns nos paí 

ses estrangeiros; 

b) agilizar a economia a fim de obter o cresci -

mento acelerado; e 

c) tentar conter a dívida por intermédio de estí 

mulos às exportações. 

Os planos e programas governamentais propostos 

nao se restringiram a questões de política econômica, em 

sentido estrito. Na prática, todos os campos da vida na­

cional foram alcançados e influenciados, reorientados, di-

namizados, bloqueados ou reprimidos pelo Estado. 
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Assim, os governos militares adotaram planos e 

programas destinados a controlur prohlemas que poderiam g~ 

rar inquietação social e desaceleração econômica. A su -

pressão Jas instituições e estruturas Jc intermcJia<;ão po-

lÍtica entre a sociedade, grupos, classes, cidadãos e o Es 

tado levou a ditadura a centrar o poder no Estado, sobre -

pondo-o ã sociedade e fazendo com que se distanciasse, con 

seqüentemente, desta última. 

Essa década começou sob a égide do programa de 

Metas e Bases para a Ação do Governo - 1970-1971(18), que 

procurava criar a imagem da continuidade do movimento mili 

tar. assim como da viabilidade econômica e política do mo­

delo adotado após o golpe de 64. Foi nesses anos que flo­

resceu a propaganda do "milagre brasileiro" e da p6ssibil.!. 

dade do "Brasil-potência", segundo expressões veiculadas no 

programa governamental. Assim, para o governo militar,tr! 

tava-se de aproveitar a ocasião para converter o Brasil em 

potência mundial, a partir da aliança entre o Estado e o 

capital nacional e estrangeiro, que determinariam o aper -

feiçoamento e melhoria do ~tatu~ vigente . 
• 

Ao programa de Metas e Bases, seguiu-se o I Pla-

no Nacional de Desenvolvimento 1975-1979 - I PND, prepa-

rado em plena euforia da propaganda do milagre brasileiro 

e da transformação do Brasil em potência mundial. Em nome 

do sucesso do "modelo brasileiro de desenvolvimento" e da 

"estabilidade política", incrementou-se a "segurança nacio 

nal interna e externa". (19) 
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As contradições sociais já existentes nQ socieda 

de brasileira antes de 64 forQm alimentadQs pelQ politicQ 

econômica do período militar, resultando, no governo de 

Geisel (1974-79), num grande afastamento entre o Estado di 

tatorial e a sociedade. Enquanto o primeiro propunha a con 

tinuidade da política econômica em curso, estratos da soci 

edade começavam a pressionar, exigindo mudanças no quadro 

reinante. Paralelamente, no exterior, agravava-se a comp~ 

tição entre o capitalismo americano, europeu e japonês, ao 

mesmo tempo em que crescia a inflação nos países dominan 

tes e surgia a chamada crise do petróleo no mundo. 

Nesse contexto, é lançado o 11 Plano Nacional de 

Desenvolviment6 - 1975-79 11 PND, com uma linguagem gra~ 

diloqüente, propondo "grande progresso" e "grandeza", re­

ferindo-se ã "potência emergente" e ã preservação da polí­

tica econômica orientada pelo poder estatal assente no ca­

pital.(20) 

Em continuação ao 11 PND, o governo militar,pre~ 

sionado pela alta taxa de inflação interna e externa, bem 

COmo pelo aumento da pívida externa, procurou combatê-las 

pela promulgação do 111 Plano Nacional de Desenvolvimento-

1980-1985(21). Nesse plano, foi garantida a continuidade 

da proteção econômica e política ao capital, ao mesmo tem-

po em que se tratou de reduzir a proteção ao setor produti 

vo estatal, inclusive acenando com a possibilidade de sua 

privatização. 

Era uma situação de crise. Nessas situações, as 

contradições se tornaram mais evidentes, seja pela acelera 
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çao de certos processos econômicos externos e internos (i~ 

fIação e dívida, no caso), seja pela intensificaçãodos con 

flitos sociais e das lutas pelo controle do poder político, 

corno o do reposicionamento do papel político da sociedade 

civil. (22) 

Assim, ao se investirem de poder para governar 

por meio de atos institucionais, atos complementares e PO! 

tarias, os governos militares desenvolveram um ciclo de con 

tradições no país, a saber: 

a) colocaram o Estado acima da sociedade civil, 

conferindo-lhe um poder político praticamente absoluto; 

b) imputaram ã sociedade civil a incapacidade de 

autogovernar-se e expressar-se; 

c) criaram as condições políticas da progressiva 

c1ivagem entre a sociedadepGb1ica, o Estado e a sociedade 

civil. (23) 

Ao mesmo tempo em que se reforçou e aprofundou o 

distanciamento Estado-Sociedade, houve o recrudescimento 

dos processos repressivos em nome da "segurança nacional". 

A maioria da sociedade civil anulada clamava pela recuper~ 

ção e fortalecimento sindical, dos partidos políticos li­

vres e demais conquistas democráticas, consubstanciando o 

movimento para o advento de uma nova forma de democracia e 

uma nova forma de RepGb1ica, o da Nova RepGb1ica. 

Em suma, os efeitos calamitosos da crise econômi 

ca, o enorme endividamento externo, que em dez anos cresce 

ria de seis a cem bilhões de dólares, o aumento galopante 
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da inflação, da dívida pública, os sucessivos escândalos fi 

nanceiros e a corrupção desmoralizaram e tornaram insusten-

tivel a continuidade do governo militar. 

Os debates, nesse período, sobre o modelo econômi 

co a ser adotado circunscreveram-se a três posições: a defe 

sa do modelo capitalista vigente no regime autoritário mili 

tar; a defesa de um modelo de capitalismo de bem-estar que 

atenuaria as desigualdades sócio-econômicas; e a posição da 

bstituição do capitalismo pelo socialismo estatista~ como . I 

r~a de resolver as contradições existentes na sociedade 
i i 

s 'anos 80. 

;.; I, 

··1 . 
':iif! : 

Nesse contexto, a partir de 1981, dá-se a reorga-

I iz~ção politicado poder, com a fusão das 
I 

duas primeiras 

'osições, em oposi~ão à dos socialistas, e tendo como pano 

de fundo à crise econômica estabelecida com a inflexão do 

crescimento, principalmente nos anos 80. Dá-se a orienta -

ção para a "abertura democrática", na forma de um projeto 

alternativo autodenominado de transição: o projeto da "Nova 

República", que tinha como intenção substituir o regime mi­

litar, através de uma !'transição lenta, gradual e segura", 

para uma democracia capitalista desenvolvimentista. 

Para o socialista Fernandes(24) , a Nova República 

nao foi uma vitória da democracia, sendo, no entanto, a de! 

rota do republicanismo, em-virtude de o pacto conciliat6rio 

da transição já ter sido arquitetado desde 1974 pela ditad~ 

ra militar, embora não tivesse sido alcançado pelos milita­

res e seus aliados, em vista do declínio de sua autoridade 

e poder. 
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o processo politico da transição, efetivamente, 

teve infcio no governo Geisel, que enfrentou, por isso, a 

tentativa de um golpe militar de direita. Com Figueiredo, 

dá-se outra etapa da transição e abertura, com a anistia, 

em 1979, de politicos condenados pela ditadura, a possibi­

lidade de eleições diretas para o governo dos Estados em 

1982, suspensas desde 1965, e a liberdade de imprensa. 

Assim, para o mesmo Fernandes, "a Nova República 

( ... ) nao rompeu com o passado, remoto ou recente. Não co~ 

bateu de frente a ditadura. Contornou-a e prolongou-a".(2s) 

A concretização do projeto alternativo se realizou pela e­

leição, no Colégio Eleitoral do Congresso, de Tancredo Ne­

ves, o artífice da conciliação. Morto este, foi substituí 

do por José Sarney, candidato à Vice-Presidente de sua cha 

pa. 

Em 15 de março de 1986, tomou posse Sarney, que, 

durante cinco anos, vai governar em nome da transição demo 

. crática. Esse período ficou caracterizado pelo salto in _ 

flacionário de 225% anuais, em 85, para 275% anuais, em 90, 

pela adoção de planos~~conSmicos de curta duração e de e­

'feitos paliativos, a fim de conter a inflação (Plano Cruz~ 

do, em fevereiro de 87, Plano Bresser, em junho de 87, e 

Plano Verão, em 87), e pela promulgação da atual Constitui 

ção da República Federa ti va, em 23 de setembro de 1988. (26) 

o período de transição democrática chegou ao fim 

em 15 de março de 1990 com a posse de Fernando Collor, es­

colhido em eleições diretas. 



I 
i. 

182 

Problemas Ambientais 

As d~cadas de 70 e 80 formam um perrodo marcado 
I 

pelo agravamento dos problemas ambientais e, conse~pente -
i 

. . i-mente e paradoxalmente, por uma maior consclcntlzaçao so-

bre as questões ambientais, tanto no plano nacional como 
I 

no internacional. i I 

i 
A conscientização acerca da necessidade de prot~ 

I 
I - d ~ .1 '} *' . ~çao o meio ambiente, da dimens;lo ecologica u;lS pd Itlcas 

ambieIltals propostas, da fllnçÍÍo social dos reClJrso~1 natu­

rais e dos aspectos científicos da questão, se fiz~ram pr~ 
I 

sentes e se instalaram, em nível mundial, a partir Ida já 

mencionada Conferênc i a sobre o Amb i.e n te lIum~1 no, p romov i da 

pela Organ i zação da s Nações Un i da s - ONU, em Lstocollno (1972) , 

I 
ld;lbor;II~:lO da Carola dus Direit.os e Deveres EC(~l1Órnic(Js (~ clu 

I 

dos Estados - ONU (1972). Nessas duas oportunidadqs,a prQ 

blemática ambiental foi vista como "suporte da vida",e nüo 

apenos C0ll10 fonte de recursos, isto l:, ":,uporte da produ -

ção". 

Devido ao modelo de desenvolvimento adotado no 

e concentrada, agravaram-se certos problemas urha~~s, em 

especial o da polui,;ão industr i.al, o saneamento e. o do 

abastecimento de água, que afetaram a qualidade de vida da 

população das principais cidades do país. 

Convém lembrar que, pelo enfoque do desebvolvi -

mento acelerado, a proteção do meio ambiente era vista co­

mo um obstáculo ao progresso(27). Nessa linha, na Confe _ 
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rência das Nações Unidas, em Estocolmo (1972), o represen-

tante brasileiro dcfelldcIl;1 divi~;;l "ifldw;tri;J1iz;HJio-pO!llJ_ 

ç50-progresso", coerentemente com a propaganda distribuida 

nos principais países europeus, com o fito de dirigir o ca 

pital estrangeiro para o Brasil. Tais fatos tiveram uma 

repercussão negativa para a imagem internacional do País. (2 B) 

Paralelamente, em decorrência da degradação das condições 

de vida das populações, esse período conheceu, em contra -

partida, a sensibilização e organização, no país, de movi­

mentos sociais que questionaram, inclusive, as questões a! 

nientais. Essas organizações exprimiram seus descontenta­

mentos e se opuseram às açoes autoritárias empreendidas p~ 

los militares. Por sua vez, o governo permitiu a discus -

sao das questões ambientais como um meio de desviar a ate~ 

çao da opinião pública dos problemas econômicos, políticos 

e sociais, provenientes do fim da "milagre brasileira". 

Como uma necessidade diplomática, objetivando aI 

terar a imagem negativa no domínio internacional que oBra 

sil possuia, foi criada a Secretaria Especial do Meio Am­

biente - SEMA, pelo Decreto n 9 73.030, de 30.10.73, subor­

dinada ao Ministério d~ Interior. Ela seria encarregada 

da conservação do meio ambiente, do uso racional dos recur 

sosnatur~is e da coordenação das ações dos 6rgãos govern! 

mentais em todos os níveis, para a pesquisa, o planejamen­

to, o controle, a fiscalização e a conservaçao do meio am­

biente. No entanto, desde o início de sua atuação consta­

tou~se a defasagem entre as tarefas atribuídas ã SEMA(29)e 

os meios destinados ã sua realização, entre a ret6rica dos 
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projetos e as açoes a serem empreendidas na sua execuçao. 

Foi na década de 70 que os planos nacionais de de 

senvo1vimento, os PNDs, expressaram algumas preoolpaçoes com 

os problemas ambientais. Estas preocupações se caracteriz! 

ram pela visão das questões ambientais como não-conflitan -

tes com as metas de aceleração do desenvolvimento industrial 

e a crescente internacionalização da economia brasileira. Tal 

posicionamento pareceu paradoxal, com a propaganda do Bra­

sil no exterior e com a opinião pública brasileira na Confe 

rência das Nações Unidas, mas demonstrou claramente a neces 

sidade de, pelo menos no plano retórico, alterar a imagem 

negativa da nação, principalmente na Europa, onde os movi -

mentos ecológicos apontavam a posição governamental brasi -

leira como favorável à espoliação dos recursos naturais, em 

nome do desenvolvimento. 

Já naquela época, as incompatibilizações entre os 

textos e a realidade se faziam presentes, pois as questões 

ambientais ocupavam uma posição secundaria, sendo prioritá-

rias as relacionadas com o desenvolvimento e o crescimento, 

mesmo às expensas da deterioração dos ecossistemas • 
• 

Os Planos Nacionais da primeira metade da década 

de 70 - Metas e Bases para a Ação de Governo, 1970-1972, e 

I Plano Nacional de Desenvolvimento, 1972-1974 (I PND 

não diferem dos planos da década anterior, pois tratam a 

questão ambiental como parte integrante de programas de saQ 

de ~ saneamento. No entanto, são propostas ações, tentando 

reverter os problemas de poluição ambiental nos grandes ce~ 

tros urbanos, principalmente no Rio de Janeiro e São Paulo; 
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sem, contudo, perder de vista o objetivo primeiro, o que 

era o desenvolvimento industrial acelerado, que capacita -

rla o Brasil ~ competição econ6mica e tecnol6gica moderna. 

No I PND, encontramos já os problemas decorrentes do pro -

gresso econômico e tecnológico, tais corno mudanças de hábi 

tos de consumo, modificações nas estruturas industriais, . com 

a formação de empresas transnacionais, e o flagelo da po­

luição ambiental. 

Na segunda metade da década de 70, sao promulga-

dos o 11 e o 111 PND, de 1975-1979 e 1980-1985, respectiv~ 

mente. Elaborado num período em que se acentua a crise e­

conômica internacional, o 11 PND enfrenta sérias dificulda 

des para a sua realização. .. O Brasil procura ajustar-se as 

circunstâncias internacionais de forma a tornar viável o 

desenvolvimento econômico almejado. Ao mesmo tempo, proc~ 

ra traçar diretrizes preservacionistas e conservacionistas, 

a fim de evitar ações predatórias dos recursos naturais e 

combater a poluição dos grandes centros, objetivando a de-

fesa e proteção da saúde humana (Capítulo IX.II PND). 

O I I PND é contradi tório no tratamento dado à que~ 

tão ambiental, pois clama por uma política ambiental efi -

caz e, ao mesmo tempo, ao tratar dos possíveis reflexos das 

tensões mundiais, geradas pelos ecologistas na política n~ 

cional de desenvolvimento, diz que "não é válida qualquer 

colocação que limite o acesso dos países subdesenvolvidos 

ao estágio de sociedade industrial, sob pretexto de conter 

o avanço da poluição mundial", e que "o Brasil dispõe de 

maior flexibilidade quanto à pOlítica de preservação do e-
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quilIbrio ecol6gico do que a generalidade dos pafses dese~ 

volvidos, por ainda dispor de amplas areas não-poluídas". (30) 

Assim sendo, ao justificar a exist~ncia de uma fr5gil le -

gislação ambiental, abria-se com tal afirmativa a brecha a 

livre proliferação de indústrias, sem o rigor necessário ã 

preservaçao ambiental. 

o 111 PND é um documento sintético, mas elabora-

do na mesma linha do 11 PND, em que a questão ambiental a­

parece com menor destaque, inserida nas políticas dos seto 

res sociais. Descritas no item "Saneamento Básico", Capí-

tulo VI, item "Meio Ambiente e Recursos Naturais", as dir~ 

trizes não diferem grandemente daquelas traçadas no 11 PND 

e acham-se desenvolvidas na política Nacional de Meio Ambi 

ente (Lei n 9 6.938, de 31.08.81, regulamentada somente em 

janeiro de 1986). 

A política Nacional de Meio Ambiente apresenta 

amplos objetivos corno a preservação, melhoria e recupera -

ção da qualidade ambiental, vista corno fator propiciadorda 

vida. Visa a assegurar no país condições .do desenvolvimen 

to sócio-econômico, ~asegurança nacional e da proteção 
.. 
a 

dignidade da vida humana. Percebe-se perfeitamente,no te! 

to, toda a ret6rica adotada pelos governos militares e a 

preocupaçao primordial com o desenvolvimento e .segurança 

nacional. 

Pela promulgação da política Nacional do Meio Aro 

biente dá-se a reestruturação dos órgãos decis6riosda que~ 

tão ambiental. ~ instituído o Sistema Nacional de Meio Am 

biente (SISNAMA) e criado o Conselho Nacional de Meio Ambi 
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ente (CONAMA), pelo artigo 79 da Lei n 9 6.938, de 31.08.81, 

órgão superior que teria corno função assistir o Presidente 

da RepGb1ica na formulação de diretrizes da Po1rtica Nacio 

nal do Meio Ambiente, ficando estabelecido que o orgao ce~ 

traI do sistema seria a Secretaria do Meio Ambiente - SEMA. 

No entanto, embora atribua ao CONAMA e a SEMA a 

responsabilidade pela política ambiental, na verdade as a­

tribuições se encontram espalhadas por diversos minist6 

rios. Esta multiplicidade de órgãos fragmenta o poder de 

decisão governamental, favorecendo a duplicidade de f1IDções, 

gerando conflitos, antagonismos e omissões e a "dispersão 

de esforços e recursos, num quadro que será a tônica da úl 

tima década. 

Na realidade, o órgão supremo dos assuntos ambi­

entais veio a ser o Conselho de Segurança Nacional, órgão 

máximo de assessoria presidencial, cujas decisões sobrepu­

nham-se àquelas do CONAMA. 

O quadro pOlítico esboçado no t6rmino do período 

militar mostra que ele entrou em declínio e se exauriu em 

1981, sob o efeito da arise econômica, sendo substituído 

pelo projeto político conciliatório da Nova República. O 

suporte econômico continuou, no entanto, o mesmo, pois acha 

va-se preso à "retomada do desenvolvimento". 

Em março de 1985, oficialmente tomou posse o go­

verno da transição democrática de um Brasil caracterizado 

por acelerada inflação e falência do Estado, visto como in 

capaz de fazer face à insolvência da máquina pública e a 
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ausência de autoridade política e administrativa. 

Na década de 80, acentuou-se, em relação às que~ 

tõcs amhicntais, a pcrcepçiio t;lnto em nível nacional quan-

to internacional, de que a deteriorização do meio ambiente 

seria urna conting~ncia das formas de desenvolvimento econ6 

mico e social, adotadas pelas nações, não fazendo sentido, 

portanto, procurar resolvê-las corno isoladas do contexto de 

desenvolvimento s6cio-econ6mico do Pa!s. O meio ambiente 

deixava, pois, de ser visto corno um espaço neutro, a ser 

manipulado em função das expectativas de desenvolvimento ~ 

conômico, e onde a sua degradação e transformação seriam f0E. 

mas normais. O meio ambiente e a qualidade de vida da po­

pulação se conjugariam como partes integrantes do sistema 

sócio-político e econ6mico das nações. (31) 

Para Dumont(32) a sobrevivência da humanidade e , 

a melhoria de seu padrão de vida exigiria a imperiosa re­

jeição, por parte de nossa civilização do desperdício, mas 

também do liberalismo exarcebado, "produtivista", sobre o 

qual ela se apoiaria • tI }j necessário reconstruir uma socie 

dade onde a solidariedade será respeitar a dignidade do ou 

tro e de seus descendentes, não somente com palavras, mas 

econômica, pOlítica e ecologicamente". (33) 

Uma onda verde-ecologista invadiu os países da 

Europa e Estados Unidos, a partir da compreensão de que 

seus níveis 'de prosperidade foram obtidos ã custa da expo­

liação do meio ambiente, interno e externo, e que eles ~s­
tariam comprometidos com as múltiplas formas de poluição 
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- -chuvas 5cidas, esgotamento de recursos naturais nao-renova 

veis, diminuição da camada de ozônio devido ao clorofluor~ 

carbono dos aerossóis, aumento deg5s carbônico decorrente 

dos desflorestamentos generalizados, uso incessante de co~ 

bustíveis fósseis (petróleo e seus derivados), provocando 

o efeito estufa, entre inúmeros sintomas do desequilíbrio 

ecológico que se abateu sobre nossa civilização, nas últi­

mas décadas. 

Em vista desse quadro, o ambiente converteu-se nu 

ma complexa questão política nacional e internacional. Os 

países e seus segmentos cobravam intra e extrafrontéiras, 

programas de ação visando a assegurar às sociedades uma me 

lhoria de qualidade de vida no presente e sua continuidade 

para as próximas gerações. 

Essa tensão se revelou com maior intensidade, a 

partir da década de 70, reforçando-se nos anos 80, no ext~ 

rior e no Brasil. Corno já vimos, durante o período mili -

tar, a política ambiental ficara restrita ao aspecto legal, 

com ênfase preservacionista e conservadorista, respaldando 

o modelo econômico adotádo. Com a transição e . maior ex­

pressividade da sociedade civil e das associações ecológi-
j 

cas, as questões ambientais passaram a ser discutidas e a-

nalisadas com maior profundidade, acarretando, conseqüent~ 

mente, a mobilização da população. 

No entanto, em nível decisório, continuava a di-

visão entre a retórica e a açao, com a dispersão da polítl 

ca ambientalista entre várias agências e repartições, au -
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mentando a burocracia e acarretando superposlçoes, entra -

ves e conflitos, resultando das açoes superficiais e pali~ 

tivas. As políticas propostas, de um modo geral, se carac 

terizavam por responder is reivindicaç6es externas dos mo-

vimentos ambientais, das agências multilaterais, como BID, 

BIRD e o FMI, e de governos do Primeiro Mundo. O Brasil se 

submeteu às pressões, criando novos órgãos ou novos progr~ 

mas de ação, num procedimento marcado pela pressa, depen -

dência e irresponsabilidade. 

Podemos destacar, como exemplos de nossa parado­

xal política ambiental, os fatos de que: 

a) as queimadas na Amazônia destinaram-se em ge­

ral à abertura de áreas para projetos agropecuários, esti-

mulados com subsídios e empréstimos pelo governo. Muitos 

sao inviáveis economicamente e, muito mais, ecologicamen -

te, pois o valor da madeira da floresta em pé é superiór ao 

do produto agrícola obtido após a queimada. 

A legislação da reforma agrária autorizava a de-

sapropriação de terra improdutiva. Uma floresta intacta 
.. . ca1a nessa categor1a, o 'que dava motivos suficientes para 

que os proprietários colo~assem fogo na mata, de modo a fa' 

zer a terra parecer "produtiva", através de projetos agro­

pecuários subvencionados pelo poder público em nome do de­

senvolvimento da região; 

b) incentivos fiscais e financiamentos viabiliza 

ram empreendimentos causadores da destruição das florestas 

em áreas que poderão se tornar quase desérticas ou de veg~ 

tação paupérrima num futuro próximo; 
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c) o ac~mul0 de g~s carb6nico oriundo das queim~ 

das da Amaz6nia est5 contribuinJo com algo como 20% Jo que 

est~ sendo emitido para a atmosfera em todo o mundo, segu~ 

Jo o INPE. Esse g~s, acumulanJo-se em torno da Terra, cau 

sa o chamado efeito estufa, que poder5 provocar mudanças 

climáticas globais, esquentando a superfície do planeta; 

d) norte-americanos e europeus, preocupados,pres 

sionam os bancos internacionais a rever os créditos ao Bra 

sil, condicionando-os ã obediência de normas de controle am 

biental. 

Duas correntes se formam exercendo pressoes. A 

primeira constituída de ecologistas, verdes e segmentos sen 

sibilizados com o desgaste do meio ambiente e suas conse -

qüências, desejando a harmonização do homem com a natureza 

e a obtenção de um desenvolvimento. A segunda, em que o 

processo de pressão traquz-se na reafirmação da dependên­

cia sob a capa de preocupação ecológica. 

Para contornar os impasses formados, tendo as 

questões ecológicas como foco, o Brasil produziu programas 

(como "Calha Norte" e "Nossa Natureza"), reaparelhou depar 

tamentos (como O do Itamarati) , reformulou institutos(o In~ 

tituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Re­

nováveis - IBAMA, oriundo da fusão do Instituto Nacional do 

Meio Ambiente e Recursos Florestais - IN~~RF, da Superin -

tendência de Desenvolvimento da Pesca - SUDEPE, e da Supe­

rintendência de Desenvolvimento da Borracha - SUDHEVE~,com 

o principal fito de estabelecer o diálogo com as entidades 
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multilaterais e governamentais estrangeiras e rolar a dÍvi 

da externa ã custa de novos empréstimos. Na realidade, i~ 

so revela que a questão ambiental c as suas políticas con­

tinuaram a ser vistas como suporte econ6mico de uma econo-

lIlia capitalista "produtivista", em que a dimensão preserv~ 

cionista de sua política ambiental era priorizada, em de­

trimento do enfoque social ecológico. 

Projeto Calha Norte 

Idealizado em 1985, no governo Sarney, baseado na 

ideologia da segurança nacional, objetivava a militariza _ 

ção das fronteiras no norte do Brasil, a fim de fazer fren 

te a "cobiça internacional" pela Amazônia e ã crescente in 

fluência das missões religiosas, católicas e protestantes, 

nas áreas fronteiriças do Brasil com a Colômbia, Venezuela, 

Peru e Bolívia. 

Graves denúncias foram veiculadas na imprensa na 

cional e estrangeira, revelando o estado de miséria e o 

desleixo das autoridades para com as comunidades indígenas 

que habitam a faixa fronteiriça. Foram revelados os danos 

ecológicos provocados pela ação de militares,de garimpei _ 

ros atuando nas áreas indígenas, destruindo a floresta,có! 

regos e barrancos, com a larga utilização de mercúrio para 

a extração do ouro, poluindo e destruindo o meio ambiente. 
I 

Ao lado disso, o governo ,e os militares estavam preocupa _ 

dos com o enorme aparato paramilitar das grandes minerado­

ras nacionais e multinacionais nas áreas indígenas e com o 

crescente comercio de ouro através da fronteira dai Colômbia. 
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Segundo declaração do novo Presidente Collor, a~ 

sessorado pelo então Secret~rio do Meio Ambiente, Jos~ Lu! 

zenberg, o projeto Calha Norte deveria priorizar o enfoque 

ecológico-social, com a defesa do meio ambiente e o cuida­

do com a população indígena, pondo em segundo plano a mi1i 

tarização das fronteiras. (3~) 

Programa Nossa Natureza 

o Programa Nossa Natureza foi criado pelo gover­

no federal, em 12 de outubro de 1988, com os seguintes ob­

jetivos: conter açao predatória do meio ambiente e dos re­

cursos naturais renovaveis; estruturar o sistema de prote-

çao ambiental; desenvolver o processo de educação ambien -

tal e de conscientização pública para a conservação do meio 

ambiente na Amazônia Legal; disciplinar a ocupaçao e a ex­

ploração racionais da Amazônia Legal, fundamentadas na or­

denação territorial; regenerar o complexo de ecossistemas 

afetados pela ação entrópica e proteger as comunidades in­

dígenas e as populações envolvidas no processo extrativista . 

• O Programa, através de mensagens dirigida's ao Co!!. 

gresso Nacional, propôs as seguintes reformulações: redefi 

nição da política florestal para a Região Amazônica; alte­

raçao do Código Florestal; criação do regime de permissão 

de lavra mineral, extinguindo o regime de matrícula; regi! 

tro, produção, comercialização, uso, controle, inspeção,fi! 

calização, classificação, importação e exportação de agro­

tóxicos e seus componentes; redefinição da Polític~ Nacio­

nal de Meio Ambiente e criação da Comissão Coordenadora Re 
'\ 
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giona1 de Pesquisa na Amazônia para elaboração do Programa 

de Pesquisas sobre o Meio Ambiente e Recursos Naturais Re-

nov5veis c criação do Pundo Nacional de Meio Ambielltc. 

Integraram o Programa Nossa Natureza um pacote 

de decretos que dispunham sobre os seguintes assuntos: re­

gulamentação do Código Florestal; suspensão temporária dos 

incentivos fiscais e créditos oficiais, visando ã reava1i~ 

çao e reorientação desses incentivos; efetivação do Conse­

lho Nacional de Proteção ã Fauna; prevenção e combate a i~ 

cêndios florestais; criação, no Amapá, da Floresta Nacio­

nal do Amapá, no Amazonas, da Floresta Nacional de Tefê,em 

Mato Grosso, do Parque Nacional da Chapada dos Guimarães, 

na Bahia e em Minas Gerais, do Parque Nacional da Serra do 

Divisor, no Espírito Santo, da Reserva Biológica do Córre­

go Grande; prorrogação do prazo de funcionamento dos traba 

lhos da Comissão Executiva do Grupo de Proteção ao Meio A~ 

biente, das Comunidades Indígenas, das populações envolvi­

das no processo extrativista e populações ribeirinhas; re! 

lização de estudos para apoio, organização e desenvolvime~ 

to da atividade de garimpagem, regulamentação da recupera-, 
ção de áreas da mineração; controle da produção e comerei! 

lização de substâncias que comportem riscos ã vida, quali­

dade de vida e condições ambientais. 

Oficialmente os gastos com o Nossa Natureza deve 

riam ser de US$3l5 milhões, dos quais US$ 80 milhões se­

riam liberados pelo Banco Mundial - BIRD e empregados num 

projeto emergencial de combate aos incêndios na Amazônia e 

em unidades de conservação espalhadas pelo País. No entan 
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to, o programa foi anunciado pelo presidente Sarney com urna 

verba de NCr$179 mil para 1989, mas, a 6 de abril, na CPI 

da Amazônia, na Câmara de Deputados, o Ministro-chefe da Ca 

sa Militar e Secret5rio Geral da Secretaria de Assessorarnen 

to da Defesa Nacional - SADEN, General Bayma Denys, infor -

mou que até aquele momento dispunha de NCr$54 mil cruzados 

para sua execuçao, isto é, menos de um terço da verba pre -

vista em cruzados novos no lançamento. (35) Grandes preten-

soes, minguados tostões ... 

o Programa repercutiu nos Estados Unidos e na Eu-

ropa, salientando a imprensa que ele seria a resposta brasi 

leira às pressões do Banco Mundial e do Fundo Monetário In-

ternacional, objetivando preservar a floresta tropical da 

Amazônia. são considerados corno pontos positivos do Progr~ 

ma: a proibição de uso de mercúrio no garimpo, a necessida­

de de educação ambiental no país inteiro, a urgência da de­

marcaçao das áreas indígenas, a ordenação da ocupação e ex­

ploração territorial e o apoio às pesquisas dos ecossiste -

mas. 

Além da pequ~ria dotação para sua realização, foi 

salientada, corno aspecto negativo, a exclusão da sociedade 

brasileira e da comunidade científica na sua feitura. O pr~ 

sidente do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente - IBAMA,C~ 

sar Mesquita, em debate no Instituto de Desenvolvimento Eco 

nômico e Social do Pará, sobre o Programa, em maio de 1989, 

reconheceu que ele apresentava graves falhas, pois fora rea 

lizado para atender ao clamor das organizações multilaterais e 

ecologistas internacionais e não tivera a participação da 
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sociedade civil. (36) 

Isto posto, Nossa Natureza é mais um programa que 

se acrescentou aos anteriores com seu aspecto ret6rico e 

distanciamento da sociedade civil, resultando dele ações p~ 

liativas e contemporizadoras. 

CONSTITUIÇÃO O MEIO AMBIENTE 

A década de 80 ainda é caracterizada, no plano 

ambiental, pela elaboração e promulgação da nova Constitui­

çao Brasileira, em 5 de outubro de 1988. 

Em 1986 foi constituída a Assembléia Nacional Cons 

tituinte, encarregada de ordenar as propostas apre~entadas 

a nova Carta Magna. Para Jaguaribe(37), a nova Constitui -

çao se caracterizou por ser inspirada no ideal de instituir 

uma tutela democtática e social à sociedade brasileira, bem 

como a de regular o Estado, preservando os direitos dos ci­

dadãos e pondo em prática uma multiplicidade de propósitos 

inerentes ao ideal social-democrático. Baseado neste enfo-

que, a sociedade civil seria então, chamada para apresentar 

as. suas aspirações e reivindicações através de suas entida­

des e associações à Assembléia Nacional Constituinte. 

As entidades ecológicas não se furtaram a expor 

as suas demandas e, mobilizadas, apresentaram propostas en­

fatizando a compatibilização do crescimento econômico e da 

proteção ao meio ambiente como complementares, não antagôni 

cos, através do estabelecimento de uma política ambiental que 

possibilitasse à sociedade viver harmoniosamente com a natu 

re za. (38) 
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Por 450 votos contra tr6s c quatro abstcnç6es,foi 

introduzido, pela primeira vez numa constituição hrasilei -

ra, um capítulo dedicado exclusivamente ao meio ambiente:C~ 

pítulo VI - Do Meio Ambiente. A Carta de 1988 é considera-

da como a mais avançada no mundo, em relação ã questão ambi 

ental e, segundo Moreira Neto(39), se caracteriza por sua 

"eloqüência normativa, até um pouco tumultuada e redundan -

te", pois nada menos que 14 artigos têm referência direta 

com a questão ecológica, subdivididos em incisos, alíneas e 

paragrafos, formando um corpo normativo dirigido à União, aos 

Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios e ã sociedade 

em geral. 

Na nova Constituição, especificamente quanto aos 

problemas ambientais, podem ser destacados: 

Art. 21, IX - atribuindo competência ãUnião para elaborar 

e executar planos nacionais e regionais de or 

denação do território, mediante lei específi-

ca (Art. 48, IV); 

XVII - atribuindo competência ã União para planejar 

e promovet a defesa permanente contra as cala 

midades pG~licas, especialmente as secas e i­

nundaç6es; 

~ Art. 23, 111- atribuindo competência comum à União, aos Es-

tados, ao Distrito Federal e nos municípios, 

para proteger as paisagens naturais notáveis; 

VI - atribuindo competência comum ã União, aos Es-

tados; ao Distrito Federal e aos . , . 
munlClplOS, 
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para proteger o meio ambiente e combater a 

poluição em qualquer das suas formas; 

VII - atribuindo competência comum à União,aos Es 

tados, ao Distrito Federal e aos municípios, 

para preservar as florestas. a fauna e as 

flores; 

Art. 24. VI - atribuindo competência concorrente à União. 

aos Estados e ao Distrito Federal para le­

gislar sobre florestas. caça. pesc~ fauna. 

conservação da natureza, defesa do solo e 

dos recursos naturais, proteção do meio am­

biente e controle da poluição, matérias que, 

em conjunto, caracterizam o direito ambien­

tal; 

Art. 25. § 1 9 - atribuindo competência remanescente aos Es­

tados (estendida ao Distrito Federal pelo 

Art. 32, § 19 ), para legislar sobre todas 

as matérias de direito ambiental que nao es 

tejam incluídas na relação do Art. 24, VI; 

Art. 30, 11 atribuindo competência suplementar aos muni 

cípios pará integrar, no que couber, as le-

gislações federais e estaduais em 

de direito ambiental; 

matéria 

VIII - atribuindo competência privativa aos municí 

pios, para ordenar o território urbano me -

diante planejamento e controle do uso, do 

parcelamento e ocupação do solo (observadas 
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as regras gerais, da União, e as especiais, 

dos Estados, de direito urbanistico, segu~ 

do Art. 24, I); 

Art. 129, 111 - instituindo o inquérito civil e a açao ci­

vil pública, para a proteção do meio ambi­

ente, e atribuindo ao Ministério Público 

competência para promovê-los, embora a le-

gitimação para essa ação não impeça a de 

terceiros, na mesma hipótese, nos termos 

da Constituição e da lei que a regular; 

Art. 136, caput-autorizando o Presidente da República, ou­

vidos o Conselho da República e o Conselho 

de Defesa Nacional, a decretar o estado de 

defesa para preservar ou prontamente rest~ 

belecer, em locais restritos e determina -

dos, a ordem pública ou a paz social atin-

gida por calamidades de grandes proporções; 

Art. 144, § 59 - atribuindo às polícias militares a polícia 

Art. 148, I 

ostensiva para a preserva~ão da ordem 

blica, o que inclui as perturbações 

possam afetar o patrimônio em geral 

-pu-

que 

(Art. 

144, caput), assim compreendido, o ambien-

tal; 

-prevendo a instituição de empréstimos com­

pulsórios pela União, mediante lei comple-

mentar, para atender a despesas extraordi­

narias decorrentes de calamidade pública, 

assim entendidas as também ocasionadas pe-
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_ las catástrofes ecológicas (Art. 136, caput); 

Art. 170, VI - estabelecendo norma-principio,limitativa da 

aç~o exploratória que direta ou indiretamen 

te prejudique o meio ambiente; 

Art. 186, 11 - subordinando ã utilização adequada dos re -

cursos naturais disponíveis e à preservaçao 

do meio ambiente, entre outros requisitos, 

segundo critérios e graus de exigência esta 

belecidos em lei, o conceito de função so-

cial da propriedade rural, para fins de re-

forma agrária; 

Art. 216, V - declarando patrimônio cultural brasileiro 

os sÍtioi de valor ecológico, sujeitando os 

causadores de danos ou ameaças à punição na 

forma da lei; 

Art. 225,caput- instituindo um direito difuso ao meio ambi-

ente ecologicamente equilibrado, declaran -

do-o um bem de uso comum do povo e essen 

cial ã sadia qualidade de vida, e impondo 

ao Poder Público e à coletividade o dever 

de defendê-lo e de preservá-lo para as pre­

sentes e futuras gerações. Este artigo está 

subdividido em seus parágrafos assim discri 

minados: 

§ 19 - estabelecendo sete modalidades de a­

tribuições ambientalistas ao Poder Público; 

".LIGTECA 
....... çAg GETOuo YAII~ 
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- § 29 - obrigando a recuperar o meio ambi 

ente degradado àquele que explorar recur 

sos minerais, Ila forma da lei; 

- § 39 - sujeitando a sançôes penais e ad-

ministrativas, independentemente da obri 

gação de reparar os danos causados, aos 

que, por suas condutas e atividades, le-

sarem o meio ambiente; 

- § 49 - declarando patrimônio nacional a 

Floresta Amazônica brasileira, a Mata A-

tlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Ma-

to-Grossense e a Zona Costeira, sujeita~ 

do sua utilização e prescrições legais, 

dentro de condições que assegurem a pre-

servação do meio ambiente, inclusive' qua~ 

to ao uso dos recursos minerais; 

- § 59 - declarando indisponíveis as ter-

ras devolutas arrecadadas pelos Estados, 

frações discriminatórias, necessárias .. 
a 

proteç,ão dos ecossistemas naturais; 

- j 69 - submetendo à definição de lei fe-

deral a localização de usinas que operem 

com reator nuclear. 

A Constituição de 1988 ê fundamentalmente genêr! 

ca, e em vista da necessidade de se elaborar leis que reg~ 

lamentem os dispositivos constitucionais, ela deverá ser 

respaldada pelo Poder Judiciário. Segundo Moreira Alves Clt o) , 
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a atual Constituição apresenta um texto de aplicação at6 

certo ponto difícil, decorrente da "reiterada remissão a 

legislaçio ordin~ria ou complementar a ser editada". Isto 

radica para a necessidade de participação política da so­

ciedade civil e das entidades ecológicas, em particular, 

junto aos legisladores, a fim de que desapareçam as con -

tradições entre o texto legal e a realidade, transforman­

do a Constituição formal numa Constituição real. (~1) 

o distanciamento entre o papel e a realidade 

constitui o drama do constitucionalismo e da política am-

biental brasileira, em todos os tempos, pois, montados so 

bre retóricas divorciadas da ação, da participação polit! 

ca da sociedade civil, que, perdendo o "hábito de pergun­

tar pela legitimidade do poder", se alienou ou se margin! 

lizou, deixando de construir participativamente a comuni-

dade. 

2.3.1.3 Limitações da política Ambiental Brasileira(~2) 

De modo geral, podemos observar a grande dispa­

ridade entre a retóric~ e a realidade: a legislação ambi­

ental brasileira acompan~ou a evolução estrangeir~, adap­

tou-se uma das mais avançadas quanto à forma. No entanto, 

os recursos limitados para sua aplicação acentuaram a se-

paraçao entre os textos e a realidade. 

Uma explicação para a limitação de meios reais 

para a aplicação da política ambiental e as estratégias de 

desenvolvimento adotadas. Como os cuidados ambientais são 

considerados secundários e mesmo obstaculizantes do cres-
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cimento econômico, a questão ecológica se viu relegada a um 

plano inferior nas prioridades governamentais e em todos os 

níveis do planejamento, desde o estabelecimento de políti -

cas, programas, planos, até a elaboração de leis e alocação 

dos recursos necessários. 

Outro fator limitador é o da assimetria do poder, 

representado pelo desnível entre o poder público e o dos de 

mais atores envolvidos nos processos decisórios. Os inte -

resses do Estado se sobrepõem aos estaduais, municipais, re 

gionais e locais, promovendo desigual partilha dos custos e 

benefícios e determinando a centralização do poder. 

A presença de interesses sociais contraditórios en 

tre os atores do processo, procurando evitar a discussão dos 

custos sociais e ecológicos, é outro fator limitador, pois 

a inclusão desses custos eventualmente iriam onerar os pro-

jetos, diminuindo a margem de lucro, e mesmo inviabilizando 

alguns deles. 

A política de administração de recursos naturais 

ficou distribuída entre vários setores, decorrendo disso su 

perposição e conflitos ,de competências. Paralelamente veri 

ficou-se a disputa pelos recursos e poderes,determinando d! 

ficuldades na coordenação das ações institucionais, necess~ 

ria ã implementação de políticas ambientais integradas e a­

brangentes. 

Outro elemento limitador a ser considerado é que 

as instituições de gerenciamento do meio ambiente pautaram 

as suas decisões em critérios eminentemente científicos,sem 

considerar os aspectos sociais, determinando com isso o dis 
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tanciamento entre as instituições e as aspirações e interes 

ses do povo que vivencia as questões ambientais. 

A política de educação ambiental, apesar de cita-

da em vários textos e programas, inexistiu, pois o esfacela 

mento da política ambiental, distribuída em várias agências 

governamentais e nao governamentais, produziu ações remedi~ 

tivas e tópicas, resultando pouca ou nenhuma mudança no qu~ 

dro desarmônico em curso. 

Assim, na prática, a limitação da política ambie~ 

tal traduziu-se na constante falta de recursos para a ~ 

area 

ambiental, que se desdobrou na deficiência de condições téc 

nicas e materiais dos órgãos governamentais que tratam do 

meio ambiente e da implementação dos programas, planos e 

projetos visando à harmonização do Homem com a Natureza. No 

entanto, temos que reverter este quadro desalentador, tor -

nando realidade a perspectiva utópica da Ecossociedade, on­

de comunidades e cidadãos, num esforço conjunto e participa 

tiv?, possam agir como agentes de mudança e construtores de 

suas biografias, atraves de ações substantivas objetivando 

rever e reatar a relação Homem-Natureza, resgatando a impor 

tância do meio ambiente para a continuidade da vida em Gaia. 
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I) INTRODUÇÃO 

1\ presente proposta parte da concepçiío de que o 

Homem e a Natureza siío partes de um mesmo ()rocesso de cons-

tituiçio. O Homem 6 a Natureza que toma consci~ncia de si 

própria, e esta é uma descoberta verdadeiramente revolucio­

naria numa sociedade que disso se esqueceu, ao colocar para 

si, como meta, a dominação e a espoliação da natureza. 

Na conceituação da relaçio Homem/Natureza que en­

tão vigorou, o Homem foi colocado ã parte da Natuleza e con 

siderado como um ser dotado de prerrogativas de posse e de 

dominação desta última. Em outras palavras, o Homem era vis 

to como sujeito investido de poder, que o capacitava a agir 

sobre a Natureza, considerada como objeto, coisa. 

Homem ~ Natureza 

Segundo Porto Gonçalves(l), a idéia de uma nature 

za tratada como objeto de pqsse e submissão, exterior ao ho 

mem, pressupunha a idéia do homem não-natural e fora da na­

tureza, concepção que Se cristalizara principalmente com o 

advento da civilizaçio ipdustrial. 

A natureza, no entanto, violada, desestr~turada, 

volta-se contra o homem, minimizando as suas condições de 

vida, aprisionando-o em um meio amhiente depauperado, repl~ 

to de dejetos e materiais tóxicos, resultantes dos despejos 

e mau uso dos recursos naturais. O vetor da relação Ho~em/ 

Natureza ira reverter-se de tal sorte, que a natureza,ago-
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ra como sujeito da açao, submeteri o homem ~s condiç6es de 

penurla do contexto ambiental. Podemos perceber que a natu 

reza niJo se defenderá da ação espoliativa do homelll, mas se 

V i n g a r á, ;qH i s i o n a n li o - o n \llIl a t (' i a ti c p r i v a t,: Õ esq tI C a r c t a r;i 

a qualidade e possibilidade de vida. (2) 

Home.m Ç:oNatult.e.za 

Ainda de acordo com Porto Gonçalves, 

"A v"l.6ão tlt.ad"lc"lortal da rtatult.e.za-obje.to ve.lt.­

.6u.6 home.m-.6uje.ito palt.e.ce. igrtalt.alt. que. a pala­
vlt.a .6uje.~to compolt.ta ma"l.6 de. um .6"lgrt"l6"lca -
do: .6 e.1t. .6 uj e."lto q ua.6 e. .6 e.mplt.e. 
.6 e.1t. do rt o de. .6 e. u d e..6 t"l rt o • M a.6 

ê .6 e.1t. at"l v o , 

o te.lt.mo "lrtd"l-

ca tamb êm que. pode.mo.6 .6 e.1t. ou e..6talL '.6 tij éLto.6 
I 

- ~ubme.t~do.6 - a de.te.lt.m"lrtada.6 c~lt.curt.6tânc"la.6 
I 

( ••• ) E~.6 o palt.adoxo do human"l.6mo mode.lt.no: 
.6u.a "lmpelL~o.6a ne.ce..6.6"ldade. de. a6"llt.malLl,uma V"l':' 
.6ão do mundo :antlt.opoc~ntlt.~ca, onde. J home.m 
~ 1Le."l de. tudo, o 6az e..6que.ce.1t. o outlLO .6~gn"l-

6"l!cado do te.lLmo ".6uje."lto" - o .6uje.~to pode.6e.Jt. 
o ~ue. age ou tambêm o que. .6e. .6ubme.te.. A ação 
te.m .6ua contlLapalLt"lda na .6ubm~.6.6ão".(!) 

Isso posto, o movimento ecológico, propõe repen­
I 
I 

. di.. . sar o concel to el natureza e, consequentemente, o sentl r, o 
I -, 

pensar e o ~gi~ d~ nos~k sociedade, questionando o modo de 

ser, de produzir e de viyer dessa sociedade. 
, I 

A visio dicotomizada, de oposição entre o Homem e 
! 

a Natureza, própria do paradigma cartesiano, teria de ser 

'superada, com o abandono do antropocentrismo e do sentido 

pragmitico~titilitarista da natureza. Pelo antropocentrismo, 

o homem era 

agindo corno 
, 

• I V1StO, como 
. .1 

sUJelto em 
I 

o centro do mundo e dotado de poder, 

oposição ã natureza-objeto, pelo car! 

ter pragmitico a naturez~ era considerada como font~ inesgo-
~ 
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t~vel de recursos, ou seja, como o suporte material para 

as nações do mundo obterem o progresso c desenvolvimento. 

c: o Jll a SilO V ; I s II c s c o h c r t; I S nos C;J rn p o S tI; I~; C i (' li C i ;J S 

e as crises ambientais advindas do enfoque espoliador da 

natureza-objeto, o paradigma cartesiano com os seus press~ 

postos começou a ser questionado, radicando a açao dos mo­

vimentos sociais, e dentro destes o ecológico,para que fos 

se alcançada uma nova visão globalística da sociedade, a­

través de um novo paradigma - o da complexidade -. Esse pa-

radigma, segundo Morin, viria desafiar o cartesiano, instalando 

"não um pJtÁ..nc.lpÁ..o I hofutic.o 'Oc.O, mM um pJtÁ..Yl. 
c.lpÁ..o de c.oYl.junção, de muitÁ..dÁ..men~Á..onaiÁ..da­

de, de c.ompiexÁ..dade,,(It) (pois) ,,~Õ o pen~a -

mento c.ompiexo e~tã ã aituJta do~ pJtobiema~ 
. . 

6undamentaÁ..~ de no~~a hÁ..~tõJtÁ..a, de onde ~e 
o~Á..gÁ..naJtam pJtobiema~ de vÁ..da e de moJtte da 

humaYl.Á..dade, então eie tem Que c.OYl.c.entJtaJt em 
~Á.. a eneJtgÁ..a do de~e~peJto e a eneJtgÁ..a da e~ 

peJtança". (5) 

Assim, mais do que nunca, teremos que redescobrir 

a natureza, tentando su~erar os projetos empreendidos para 

a sua conquista ou subjugo. A nova relação entre a Nature­

za e o Homem deverá estar embasada numa nova abordagem do 

mopo de pensar, sentir e agir (modu~ vÁ..vendÁ..) da sociedade, 

onde o homem deixe de conceber-se como senhor e mesmo como 

pastor da natureza. No entanto, a id6ia de ultrapassar ou 

a de ir ao encontro da natureza nos conduziu, nestas últi -

mas décadas, à percepçao das complexas inter-relações e in­

terações entre o homem e a natureza, num condicionamento in 
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tenso e recIproco. 

11 o 111 C 111 _> N;J t u r l' L: :1 

Esta complexa relação que fundamenta o "novo" pe~ 

sar, agir e sentir da sociedade, foi compreendida pelos a­

gentes sociais que almejavam as alterações na dinâmica das 

comunidades e da sociedade. Para Doimo(6), os movimentos 

sociais, como o eco16gico, visam a um novo modu~ vivendi, 

um novo que se define muito mais pela crítica às práti.cas or­

ganizativas centralizadas e burocratizadas experimentadas do 

que por um projeto objetivando o futuro, o vir-a-ser. E con 

senso que esse futuro deverá ser construído a partir do pr~ 

prio presente, com base no princípio de que o conhecimento 

não vem de fora, ou sej a, que ele s6 ganha corpo ã medida que 

é experimentado. Assim, o pensamento ut6pico da formação 

de uma nova sociedade Ecossoci~dade - que respeite os si! 

temas vivos e resista a destruição da vida, estar5 fundamen 

tada num sistema de valores sócio-políticos que emergirão do 

cotidiano, ã custa de movimentos sociais e de uma Educação 

Ambiental participativ4, empreendida pelas sociedades civil 
• 

e pública, envolvendo a todos na tornada de decisões e na e-

xecução de açoes objetivando a harmonização do Homem com a . 
Natureza. 

Os movimentos sociais deverão produzir mudanças 

na política, pelo menos entre os seus participantes, à medl 

da que gerarem uma nova prática coletiva resultante das atu 

ações individuais, onde o que se aponta como mais importan­

te não é a satisfação das necessidades imediatas e momentâ-
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neas, mas a chance do reconhecimento da pessoa en4uanto ser 

social e polItico, como agente construtor e participante de 

lante ua integração Homem-Natureza e responsável pelo futu-

ro de Gaia. 

A prática interna dos movimentos, estimulando a 

participação, a valorização de organizações voltadas para a 

reflexão e açao, o franqueamento da palavra, a tomada cole­

tiva das decisões, execução conjunta das mesmas,não s6 irão 

gerar uma nova cidadania, como tamh~m alterar o exercício 

da administração pública e privada da comunidade. 

Durhan em A dinimica cultural na sociedade moder-

na, ressalta que 

"A t~an~6o~maçio de nece~~idade~ e ca~en 

cia~ em di~eito~ ( ... ) pode ~e~ vi~ta como 
um amplo p~oce~~o de ~evi~io e ~ede6iniçio 
do e~paço da cidadania (. 11). Pa~ece que e~­

tamo~ vivendo um p~oce~~o de con~t~uçio cal! 
tiva de uma nova cidadania, de6inida po~ um 
conjunto de di~eito~, tomado~ como auto-evi­
dente~ que é p~e~~upo~to de atuaçio polZtica 

e 6undamento de avaliação da legitimação do 
pode~". (7) 

Reforça-se, portanto, a relação entre a sociedade 

civil e organizações e o Estado, atrav~s dos movimentos so-

ciais. Isso determinará a descentralização do poder, atra-

vês de diferentes mecanismos e processos, desenvolvendo ex-
.-.o .- .. ., perIencIas e pratIcas pollticas em que as esferas de poder 

regional. estadual. municipal e local irão buscar e cons­

truir fbrmas de intervenções e articulações. respaldadas pelos movimen 

tos sociais. 
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Cabe ressaltar a grande preocupação de que ,ao se 

estabelecerem novos espaços de participação e intervençao 

popular, eles não sejam apenas de legitimação, alienação 

Oll lIll'CaIlISlllU~; Jc cuoplal,;~H), 1I1as SIIIl, pruJulorcs Je 

significativas e determinadoras de mudanças nas relações 

entre as parcelas da sociedade civil e pública - com a con 

seqüente melhoria da qualidade de vida da comunidade. 

Para que os movimentos sociais interfiram na rea 

lidade estrutural das comunidades e ecossistemas, sera de 

capital importância que a educação analise e reflita sobre 

os contextos sócio-político-econômico e ecológico locais, 

possibilitando, com isso, o surgimento de uma nova consci­

ência, que irá propiciar a germinação de novas estruturas 

institucionais, comprometidas com o proc~sso de mudança,com 

novos valores e com uma nova relação do Estado-Sociedade. 

Essa educação e esses movimentos sociafs estarão, assilil, CO!!! 

prometidos com a participação política da sociedade no es­

tabelecimento e reforço da cidadania. 

Em resumo, para qUr o Homem e a Natureza possam 

ser concebidos como parte integrante do holo, Gaia, sera 

imprescindível que ocorram mudanças tanto no plano indivi-
, 

dual (valores, habitos, atitudes), quanto no organizacio-

nal (relação Estado-Sociedade), objetivando a manutenção 

da vida no superorganismo Gaia. 

Assim, ~pontamos como fatores determinantes de 

qualquer proposta pOlítica de alteração do quadro ecológi­

co atual: 

a) a mudança do paradigma cartesiano, parceliza­

dor, para o da complexidade, da mUltidimensionalidade, da 
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conjunção, ou, em outras palavras, para o paraJigma holis-

l.icú; 

11) ;\ IT;\1 perccpt.:;lo tI;\ rC!;\l.:i'ío Ilorncm-.''-iatllreza,COIII 

a sua dupla vetorização c a busca da harmonia favoreccdora 

da percnização da vida em e de Gaia; 

c) o estabelecimento de uma nova relação entre o 

Estado e a Sociedade, com a participação Ja sociedade -pu-

blica e civil e, principalmente, através dos movimentos 50 

ciais alterando o quadro estrutural c de poder, objeti-

vando a melhoria da qualidade de vida da população; 

d) a açao de uma Educação Ambiental nas institui 

çoes civis e públicas da Sociedade. com o objetivo de for­

mar indivíduos conscientes da realidade sõcio-político-ec~ 

nômica e ecológica e de suas inter-relações e interdepen -

óências, a fim de que germinem novas concepções c valores, 

uma nova realidade, uma nova Sociedade, ou melhor, .uma 

Ecossociedade, em Gaia. 
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11) JUSTIFICATIVAS 

No dia 5 de outuhro de 1988 foi promulgada a no-

va Constituição Brasileira, caracterizada por uma grande 

prcocupaçao com a problemática ambiental e onde 14 arti 

gos se referem diretamente ã questão. No entanto, pode -

mos assinalar a nítida separação entre a utopia e a reali 

dade, pois o Brasil procurou acompanhar a preocupação es­

trangeira com o meio ambiente, adaptando-se atrav~s de ins 

- -trumentos formais, a fim de fazer face as pressoes exter-

nas a que vinha e vem sendo submetido. Assim, no plano 

da retórica ternos urna das legislações mais avançadas do 

mundo, mas, no da realidade, claudicamos em face da exi -

güidade de recursos disponíveis e, tambem, de leis compl~ 

mentares que pontuem as atuações propostas pela Constitui 

ção. 

Podemos arrolar como obstnculizantes e dctcrmi-

nantes dessa ambivalência o desnível entre o poder públi­

co e o civil, onde o Estado sobrepõe seus interesses aos 

regionais e locais, centralizando o poder e nao auscultan 

do as aspirações e demandas da sociedade civil. Outro fa 

tor, é o enfoque parcelizador dos problemas ambientais·, que 

.são vistos atraves do ângulo científico, sem ligá-los aos 

aspectos sócio-político-econômicos das comunidades envol­

vidas com a problemática ambiental. 

Assim, a nova Constituição Brasileira dotou o 

país de instrumentos políticos e jurídicos avançados, de­

finindo direitos individuais, sociais, pOlíticos e cultu­

rais, prevendo procedimentos que assegurem a realização 
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desses direitos cOllstitucionais aos cidad;Jos. Consaf;ra, po.!:. 

tanto, em seu texto, a participaç50 popular, nas decisões 

governamentais, C()IIJO um ue SClIS pontos princip:tis. 

Ailld:J outro itClII:1 :;;tliclltar é () da iuelllilica 

ção do município, segundo Barreto. 

na a~ena onde o~ in~t~umento~ de exe~eleio 

da ~obe~ania - o voto, o plebi~eito, o ~e-
6e~endo e a~ lei~ de inieiativa popula~ 

te~ão o ~ eu p~imei~o te~te polLtieo". (1 ) 

o município é considerado como a esfera de gove! 

no mais próxima da população, a mais acessível do ponto de 

vista t~cnico e político as suas reivindicações.(2) 

Ressaltamos que o município típico brasileiro é, 

de uma forma geral, pequeno e de base rural. Mais de 70% 

do total de municípios não chegam a ter cinco mil pessoas 

vivendo em sua cidade-sede. . ~ . Nesse munlclploS extremamente 

dependentes do Estado e do governo federal, pratica-se,via 

de regra, uma pOlítica clientelista, atrelada ã polúica es 

~adual, em que a limitada ação governamental não estimula 

a participação popular. (3) 

Para o alcance da Municipalização será necessá -

rio diminuir o tamanho dó Estado - federal e estadual-,que 

pelo gigantismo gerou a ineficácia, a incapacidade de go -

, verno, a formulação de políticas contraditórias e, sobre tu 
I 

i 

do, uma enorme dificuldade de instituir controles públicos 

lobre as máquinas estatal e municipal. Não é desejo, no 
I 

entanto, que se prescinda de governo, nem do enfraquecime~ 

to do Estado, mas sim, de reduzí-Io e reestruturá-lo,a fim 
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de que se alcance a sua governabilidade e eficácia, fato -

res indispensáveis ao pleno exercício da cidadania da pop~ 

lação. Portanto, a municipalização passa por dois eixos 

zação das decisões em prol das comunidades e população. 

A descentralização ~ uma das facetas do processo 

de modernização e reestruturação do Estado brasileiro, a 

fim de fazer face às graves crises que se abateram sobre ele 

em todas as esferas de atuação, objetivando a retomada do 

desenvolvimento (no caso, ecodesenvolvimento) e o fortale­

cimento de sua soberania. Para tanto, será imprescindível 

estabelecer os limites da cooperação, articulação e admi­

nistração das políticas federal, estaduais e municipais nos 

diversos campos socio-poIÍtico-econômico e ambiental, nas 

três instâncias constituintes da Nação. 

A descentralização deverá abandonar a retori-

ca dos discursos para efetivamente tornar as instituições 

pfiblicas e civis, estaduais e municipais, em verdadeiros 

centros de decisões políticas, com autonomia orçamentaária 

e administrativa, atrav~s de diretrizes flexíveis de uma 
~ 

política social (inclusive educacional ambiental). 

Assim para A.M. Brasileiro, a 

»di~eentnalizaç~o en6im ~igni6iea ( .•. I de­
legan deei~õe~ e eompetêneia, gananti~ ~e­

eu~~o~ e autonomia e eob~a~ ~e~pon~abilida­

de avaliando o~ ~e~ultado~ ( ... ). Signiáiea 
uma mâqu-<.na adm-<.ni~t~at-<.va meno~ a .uve.t een­

t~al - e~tadual e mun-<.eipal ( ... I, ma~ eon­

eent~adona de leg-<.t-<.m-<'dade, poden e eompe -
tê n e-<. a» . (4) 
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A legitimidade do poder municipal passa a depen­

der da participação popular nas decisões politicas, vetori 

tos as necessidades e demandas da comunidade. Isso nos re 

mete ã urgente necessidade da adoção de uma prática demo -

crática participativa, com a constituição de uma rede de 

canais de comunicação com vistas a interligar as diferen -

tes instituições do município, a fim de identificar e lis-

tar as necessidades dos municipes; de colaborar na defini-

çao de metas e prioridades; de acompanhar o emprego dos r~ 

cursos públicos federais, estaduais e munjcipais e de co-

i brar a qual idade das ações empreendidas na execução dos pl~ 
1 

nos estabelecidos. 

Convém ressaltar que a descentralização do poder 

e a municipalização não retiraram do Estado, em suas esfe­

ras estadual e municipal, o seu compromisso com a Educação. 

IApós 1988, com a promulgação da Constituição, a Educação 

Ambiental constituiu-se num dever das organizações e insti 

tuições governamentais e particulares da sociedade. 

Com a autonomia no âmbito municipal, permitindo 
~ 

decisões que satisfaçam as necessidades próprias da região 

le das comunidades ~o Município, o planejamento integrado 

com a administração descentralizada do governo do Estado, 

e a participação e controle da sociedade, certamente -sera 

possível estabelecer democraticamellte forlllas de definir 

prioridades. atuações e destinação de recursos, sem que o­

corram distorções ou superposições das ações federais, es­

tad~ais e municipais. 
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I T 1) DUv1ENSOES DA ATUAÇi\O 

1\ proposta de urna açao política Je EJucaç~o Amhj 

cntal, cm nívcl municipal, irá envolvcT a atuação Je pro -

fissionais ambientais com indivíduos, grupos e institui-

ções das comunidades(população alvo), obedecendo urna meto­

dologia adequada e objetivando a difusão de propostas par-

ticipativas com o fito de: 

a) identificar as inter-relações e interdependê~ 

cias dos aspl~ctos sócio-político-econômico c ecológico 110S 

problemas ambientais do Município; 

b) identificar os déficits ambientais urb~nos e 

rurais. procurando correlacioná-los com a estrutura polit! 

co-administrativa do Município; 

c) procurar estabelecer. junto com os elementos 

dotados de poder decisório. as condições necessárias para 

suplantar e prevenir os impactos ambientais do Município; 

d) identificar o grau de comprometimento do bem 

-estar municipal com o desenvolvimento econômico regional e 

local; 

e) "identificar o grau de participação individual 
, 

e grupal para o pleno desenvolvimento do espírito público 

dos munícipes. 

1. Alvo de Atuação 

o alvo da açao nao é somente o indivíduo. mas tam 

bém os grupos e as instituições municipais. Evidentemente, 
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tais intervenções irão influir no comportamento do indivÍ-

duo, embora o objetivo principal seja o de atingir a estru 

tura do grupo c/ou as características organizacionais das 

instituições municipais. (1) 

Assim, as intervenções podem visar ao indivíduo, 

aos grupos primários, aos grupos associativos ou ã comuni-

- . dade e instituições, sintonizando-os com a realidade SOCIQ 

político-econômica e ecológica do Município. 

_ Indivíduo - quando o alvo da atuação é o Índivrcluo, ncs­

s~ caso o que se pretende ê a modificação de suas atitudes, 

percepções, reações, etc., produzindo um desenvolvimento 

pessoal, ,social e ecológico. 

- Grupo Primário - o grupo primáriO, unidade básica da or­

ganização social, ê o que mais influencia o indivíduo e ca 

racteriza-se pela relação direta, face a iace, com certa 

durabilidade e intimidade. Como exemplo temos as relações 

familiares. A intervenção, nesse nível, pretende modifi -

cal' os padrões de comunicação e interação, as percepçoes,a 

estrutura e o relacionamento dentro do grupo. 
~ 

" - Grupo Associativo - os grupos associativos sao formados 

por livre escolha?u poriconting~ncias, pois os seus mem­

bros se congregam para satisfazer interesses e necessida -

des comuns. Nesses grupos se incluem os participantes de 

clubes, organizações estudantis, diretórios, associações am 

bientais e de moradores, sindicatos, etc. A situação nes­

se nível inclui tentativas para modificar objetivos, orga­

nizações, padrões de comunicação e interação e os métodos 
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utilizados para atingir as finalidades almejadas. 

_ Tnstitui(:ões/Colllunidac1es - estcs grupos di fercm dos ;ISSO 
__ o. __ ~ •••• __ - "'" _. ____ •• ----.-

ciativos por n~o envolverem, obrigatoriamente, reuniões ou 

encontros de seus membros, apesar de terem consci~ncia de 

pertencer à instituição ou à comunidade. As atuações nes­

se nível visam a atingir as finalidades, as comunicações e 

as relações do sistema, bem como a distrihuição de poder, 

as sançoes, os ônus e bônus obtidos, etc.,traduzindo-se na 

obtenção de uma melhoria da qualidade de vida, no caso, mu 

nicipal. 

2. Finalidades 

A finalidade prioritária é a de disseminar a Edu 

cação Ambiental, vista como suporte para uma intervenção 

em nível municipal objetivando a solução de um problema a~ 

biental existente, a prevenção de uma problemática que po~ 

sa ocorrer e o desenvolvimento de recursos materiais e hu-

manos que levem a um crescimento positivo e criativo, eco­

nômico, social e ecol6gico em âmbito municipal. 
,-, 
1 

- Solução ou Correção de Problema - a atuação deste tipo ~ 

corre quando surg~ uma dificuldade ou fracasso individual 

ou grupal na resolução de uma problemática envolvendo o meio 

ambiente. 

- Prevenção - a atuação preventiva procura racionalmente, 

pela analise do contexto ambiental, prever os problemas f~ 

turos dos indivíduos e grupos, bem como os recursos neces­

sários para enfrentar, evitar e solucionar esses problemas. 
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_ Desenvolvimento - esta espécie de atuação Visa a enfati-

zar e valorizar o potencial humano e material a ser mobill 

zado para o cresc i mcnto da comunidadc. Embora rclac ionado 

com a prcvcnção, o descnvolvimcnto focaliza, principalmen-

te, a promoçio de um crescimento individual e grupal, posl 

tivo para todos os munÍcipes, tendo como substrato a Edu 

caçio Ambiental. 

3. Método 

o método de atuação da EJucação Amhiental pode 

ser atrav~s do contato direto com a populaçio-alvo, de as-

sessoramento ou treinamento de pessoas, com o fito de au -

mentar a capacidade de atendimento, ou através da utiliza­

ção de meios de comunicaçio de massa. 

- Atendimento Direto - neste caso, o atendimento se fara a 

trav~s de contato direto, individual ou grupol. Nesta atu 

açio, o profissional ambiental, ao estabelecer a relação, 

podera detectar as potencialidades e dificuldades da clien 

tela, facilitando a es~olha das estrat~gias de ação. No , 
entanto, este tipo de atendimento apresenta limitaç6es,co~ 

siderando-se os custos, 'a dificuldade de atingir toda a p~ 

pulaçio-alvo e a falta de pessoal especializado, em número 

... suficiente. 

- Assessoramento e Treinamento - através da assessoria ou 

do treinamento de pessoal a Educação Ambiental poderia atin 

gir um maior número de pessoas, aumentando a sua produtiv!, 

dade. Este método inclui a participação de outros profis-



... 

228 

sionais na Educação Ambiental, sob a supervisão dos ecolo­

gistas, assessoranuo ã uire<;ão e chefia ULlS iJlstitlli<...:(5cs ci­

vis e públicas, fadlitanuo o desenvolvimento de um clima 

cuucéltivo ravorávcl ~I CO!lsCicIILiZ;t<;,íu Jus direitos civis, 

politicos, sociais e ecol6gicos dos munícipes. 

- Meios de Comunicaç~o - para ampliar e enfatizar a Educa­

çao Ambiental em nível municipal sera de grande importân -

cia a utilização dos meios de comunicação disponíveis - r~ 

dia, jornais, televisão -, enfocando os problemas ambien -

tais do Município, do Estado, da região, bem como as açoes 

empreendidas ou a serem adotadas para a sua soluçio, com o 

concurso dos munícipes. Este método permitirá uma comuni­

caça0 mais abrangente com os diversos alvos da ação ecoló­

gica, daí resultando a mobilização dos munícipes e a proc~ 

ra de alternativas de atuação da Educação Ambiental munici 

pa!. 

Na realidade, a Educação Ambiental ira agir te­

cendo suas ações, considerando os varios alvos (o indiví -

duo, o grupo, a instituição e a comunidade), as final ida -

des (solução ou correçãb de problemas, prevenção e desen -

volvimento), e métodos (atendimento direto, assessoria, trei. 

namento e meios de, comunicação), de modo a conseguir o me­

lhor resultado possível, possibilitando a cada munícipe a 

garantia do exercício responsavel da cidadania democrática, 

que somente se efetivara quando a IIl11Jança social se tornar 

interiorizada, quando os indivíduos participarem da elabo­

ração e da promulgação das leis que determinem alterações 

na estrutura social do Município. 
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Para finalizar, lemhremos Kreisky(2) quando diz 

que, para tornar possivel a democratização de nossa socie-

a participarem deste processo permanente de formação do e! 

pirito público e, para tal, será imprescindível dar ao maior 

número de pessoas possibilidade de acesso ã informação (e­

ducação) e à co-decisão. 

; . 
• 
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DECOMPOSiÇÃO DA POLíTICA DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL MUNICIPAL (1). 

LEGENDA: 

M· MISSÕES 

. O· OBJETIVOS ... 
- P • POLÍTICAS 

E • ESTRATÉGIAS 

PA • PLANOS DE AÇÃO 

POLlTíCA 
DE EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL 
MUNICIPAL 

Pg • PROGRAMAS 

Pg1 - DIMENSÃO SOCIAL (OS) 

~ 
, I 

Pg2 - DIMENSÃO ECONÔMICA (DE) 

Pg3 - DIM. URBANO-RURAL (DUR) 

Pg4 - DIM INSTITUCIONAL (DI) 

I 

l 
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11 
': 1 

'I • MonteI 

11 ~~ :,. a decomposição da po1Itica publica e CiVi1'1:no caso 

"I ' IPolítica de Educação Ambiental, irá permi tir a idell!,:,/,t1if,ica-
'11; I .J~ I 1 

I: ~~ de uma hierarquia de ações t6madas no processo'decisô-
'11:11 '1 ,1

, ' 

"rio ~a mJsma. \ 

! ! 

i! 
! : 

II 
íl 

III 

I, lJ' Ml S~OES ;~'I 
I I I 1 i I ,I I , ,', , 

:, '! I ' As missões representam a filosofia de at açd) e 

I, 

~ I 

o imbito ou campo de açao da Educaç50, no caso, Ambiental 
: 'I ' 
e'em nive1 municipal. 

i I 

i 
Estas ser~o definidas no 

I 

po~ e as Icomunidades do Municipio, 
! 

cação AmBiental, possam: 
I 

sentido de que ,~s gru -

pela intervençã~ da Edu 
- II 

Ij 
I; I 

impact 5 ~ 05 

dificits ambientais são resultantes da açao de vár os!Jato 

a) alcançar a pcrcepçao de 4ue os 

r~s que intera~tiam de maneira global. Para compreend~-los, 

n eu t r a 1 i z á - los e ou s ~ n â - los s c r â fi C C C S s â r i o que sJ~ j a m e s -

't'~belecidos' o nexo ca~sal, no presente e no futurol, tendo 

cdmo pre.issa o Ecolog{smo, e o paradigma da comp~eXidade 
ou h01istico;j 

!\ 

, pUlsor do 

b) propiciar que o Municipio se torne 0lô10"pr~ 
desenvo1 vimen to sôc io-econômico e eco1ôJ· co!: li 10-

I ' 
cal, tegion~l e estadual (Ecodescnvolvimento); 

mãteriais 
I li 

,i n 
'I 

c) possibilitar o desenvolvimento dos :~ecursos 

e humanos, com vistas à melhoria da qua~fdade de 



vida dos indivíduos, grupos, inst i tuições e organi zações da 

sociedade (Ecossociedade); 

d) desenvolver, através do rroc(~SSO participati-

vo nos diferentes grupos e comunidades, o espírito público 

da população municipal (Democracia Participativa ou Social). 

convém ressaltar que a intervenção da Educação A~ 

biental com suas açoes e atuações deverá ser o fator deter 

minante do acatamento da relação harmônica do Homem com a 

Natureza'. 

Assim, para a implantação de uma política educa-
I 

cional ambiental permanente~ democrática e partitJpativa, 

foram selecionados quatro linhas de ação que visam ~: 

M
I 

- Percepção da interdependência - identificar, em nível 

municipal, a inter-relação e interdependência entre as ec~ 

nomias regionais e locais, os impactos ambientais existen­

tes, a qualidade de vida da sociedade e a educação iambien-
• I tal que permeia os diferentes estratos sociais municipais. 

M
Z 

- Organização para suplantar déficits - reestruturar con 

venientemente o Municí\>io, parte urbana e rural, pnocuran-
• ! 

do suplantar os déficits ambientais detectados no presente 

e os previstos pa,ra o futuro. Para tal ocorrência será ne 
, 

cessãrio integrar as ações da administração municipal aos 
! 

planos e ações das demais esferas de poder regionai, esta 

dual e nacional, que redundem na melhoria da qualidade de 

vida da população e da preservação ambiental municipal. 

M3 - Desenvolver e preservar o bem-estar - promover o de-
I 

i 
senvolvimento econômico articulado com a preservação do 

~ 



..... 

bem-estar social da população municipal c com as potcncia-

lidades da natureza local e regional. 

M - Cidadania - prolllover a construção de uma cidadania pl~ 
4 

na, de tal sorte que os atores sociais do Município possam 

assumir os seus direitos políticos, econômicos e ecológi -

COSo 

2. OBJETIVOS 

Consideramos os objetivos como alvos ou pontos 

quantitativos que se pretendem atingir e que irão provocar 

alterações na vida do Município. 

A ~artir das missões estabelecidas e tendo como 

veículo uma política democrática participativa e uma visão 

ecológica holística, podemos definir os seguintes objeti -

vos: 

01 ... Aperfeiçoar o planejamento do desenvolvimento, da ge­

rência do meio ambiente e da Educação Ambiental do Municí­

pio, de tal maneira que sejam explicitadas as "inter-relações 

dos fatores que atuam ~os impactos ambientais municipais . 
.. 

O
2 

... Identificar os impjlctos ambientais urbanos e rurais pr~ 
I 

curando pelo concurso das ações das organizações e insti -

tuições municipais, pGblicas e privadas, estabelecendo al­

ternativas de solução ou de preservação. 

0 3 ... Compatibilizar as estratégias das diferentes esferas 

de poder pGblico (federal, estadual) e privado, com aque -

las estabelecidas pelo Município, a fim de suplantar as cri 
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ses ambientais respons~veis pelo decr6scimo do bem-estar da 

comunidade. 

o - Conscientizar ti sociedade civi1 de Slla 
t1 

-açao pa r t i c i p~~ 

tiva na gerência dos problemas municipais, através da ela­

boração de uma agenda públ i ca onue estarão arrolauas as suas 

demandas, inclusive as ambientais. 

3. POLfTICJ\S 

Consideramos a política corno um conjunto de re -

gras e ações a serem seguidas pelos atores sociais do Muni 

cípio com o fito de atingir os objetivos propostos. 

As grandes linhas de açao estabelecidas represe~ 

tam, por um lado, as necessidades e os objetivos do conte! 

to municipal, traduzidos e, por outro, as aspirações de um 

:desenvolvimento econ5mico e social, radicando não simples­

mente a acumulação de riqueza, mas, sim, a satisfação das 

necessidades basicas do Homem. Assim, é desejável um de-

senvolvimento que respeite a vontade, a criatividade e as 

condições locais e os limites impostos pela natureza. (3) 

PI - Adequação e integração dos instrumentos institucio­

nais públicos e civis às ações da administração municipal, 

a fim de alcançar o ecodesenvolvimento municipal e a per­

cepção de sua interdependência com o nível da qualidade de 

vida e a Educação Ambiental no Município. 

P2 - Captação de recursos financeiros, dentro e fora da es 

fera municipal, e racionalização da distribuição dos inves 

'timentos entre as instituições municipais que enfoquem a 
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Educação Ambiental em seu papel político-social. 

P3 - Mobilização de recursos humanos, interna e externamen­

te, a fim de propagar a percepção holfstica da Educação Am­

biental e o seu papel político de agente de mudança, deter­

minante do nível da qualidade de vida auferido pelos muníci 

peso 

P
4 

- Dinamização do processo participativo do ecoplanejame~ 

to urbano e rural do Município, envolvendo as demandas das 

instituições públicas e civis e a compatibilização de suas 

respectivas agendas. Tais ações visam, portanto, ã mobili­

zação e conscientização da sociedade civil para a sua part! 

cipação no processo de planejamento, organização, controle, 

tomada de decisões, direção e desenvolvimento de recursos 

materiais e humanos com o fito de intervir através da Educa 

ção Ambiental na vida do Município. 

4. ESTRATnGIAS 

As estratégias representam o conjunto de meios ut! 

lizados pelas iristitui&ões e organizações para o alcance dos 
, 

óbjetivos traçados para o Município. 

A montagem da~ estratégias deverá começar pelo l~ 

vantamento das necessidades, dos recursos humanos e mate­

riais nas instituições e organizações municipais, tanto no 

âmbito público, como civil. O diagnóstico, assim obtido,se! 

virá de ponto de partida para o estabelecimento de alterna­

tivas de ação e para a elaboração de planos, projetos e pr~ 

gramas adequados ã realidade e ã consecução das metas e ob-
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jetivos propostos. Para tanto, podemos destacar nesse pr~ 

cesso: 

1. Equipe - que irá atuar na população-alvo municipal vi­

sando ã capacitação técnica das instituições ou organiza -

çoes públicas e civis, formada por: 

a) Interprofissionais - profissionais de difere~ 

tes formações e que possuem, conseqüentemente, visões va-

riadas e complementares da Ecologia e Ecologismo (advoga -

dos, médicos, geógrafos. agrônomos, historiadores, econo -

mistas, filósofos, sociólogos, etc.). Essa ação se fará 

por contato direto, individual ou grupal, assessoramento e 

lou treinamento, obedecendo às diretrizes políticas traça­

das e a serem implantadas. 

b) Profissionais Ambientais - profissionais com 

formação específica em Biologia e Ecologia (biólogos, eco­

,logistas, ecólogos, geólogos, botinicos, etc.). 

c) Voluntários Ambientais - estagiários dos cur­

sos de Biologia, Geografia, Direito, Comunicação Social,Hi~ 

tória, Filosofia, etc.) ou pessoas da sociedade civil iden 
\ 

tificadas com a problemática ambiental. 

2. Ação - se fará por: 

a) Contato Direto Individual - elemento da equi­

pe ambiental atuando com elemento da população-alvo insti 

tucional; 

b) Contato Grupal - elemento da equipe ambiental 

atuando com grupo representativo da população-alvo, ou gr~ 
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po da equipe ambiental atuando com grupo da populaçiio-alvo. 

c) Assessoramento - elemento ou grupo da equipe am 

biental :I11xilianuo os elementos uotauos ue pouer uecisório 

institucional e;1 C'stagiiírios, na procura ue alternativas 

de solução para os déficits ambientais, detectados nas in~ 

tituições e no Município. Isso se fará quando o elemento 

ou grupo da equipe ambiental (interprofissional e/ou pro -

fisslonal ambiental) estiver atuanuo com o grupo represent~ 

tivo da população-alvo (líderes, chefes, coordenadores, g~ 

rentes, etc.) ou com o grupo formado de estagiários (volun­

tários ambientais). 

d) Treinamento - elemento ou grupo da equipe am 

biental atuando com O" intento de auxiliar aos eleme~tos do 

tados de poder decisório institucional e a estagiários, na 

sua capacitação técnica ambiental e possibilitando a impl! 

mentação de programas, planos e projetos. Isso se fará 

quando o elemento ou grupo da equipe ambiental estiver co-

ordenando: 

- grupo representativo da população-alvo (líde -

res, chefes, gerentes,~etc.) ou 

- grupo de estagiários (voluntários ambientais). 
~ 

3. Instituições - de acordo com a sua maior ou menor sensi 

bilização ou disposição de atuar na resolução dos proble -

mas ambientais detectados nas próprias instituições e no 

Município, selecionamos 4 (quatro) tipos de organizações: 

a) Instituições ou Organizações com boa~ condi -

çoes de implantação da Educação Ambiental em seus diferen-
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tes níveis hierárquicos; 

b) Instituições ou Organizações com condições ~e 

gula~('.6 de jmplanta(,;ão da Educação Ambiental; 

c) Instituições ou Organi zações com -timitada.6 con 

dições da implantação desejada; 

d) Insti tuições ou Organizações com ~edu.zidM con 

dições de implantação ou nenhuma disponibilidade. 

As aI terna ti vas de atuação nes sas instituições ou 

organizações visarão, prioritariamente, aos elementos dota 

dos de poder decisório que, após a sua sensibilização com 

a problemática ambiental, poderão facilitar a ação dos ele 

mentos da equipe ambiental, encarregada da intervenção nos 

demais estratos administrativos. Com a elevação do nível 

de mobilização, por ações diferenciadas, os demais elemen­

tos e grupos organizacionais serão acionados, alterando con 

seqüentemente, a sensibilização institucional para a pro -

blemática ambiental. 

Podemos resumir, o exposto, no quadro a seguir . 
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CONDIÇÕES DE 

IMPLANTAÇÃO DE 
EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

'I 

BOAS .. 
MAIOR 

sensibilização aos pro­
blemas ambientais, orga 
nizacionais e/ou MUnici 
pa ls. 

REGULARES .. 
sensibilização aos pro­
blemas ambientais, orga 
nizacionais e/ou munici 
pais. 

LIMITADAS .. 
HENOR 

sensibilização aos pro -
blemas ambientais, orga­
nizacionais e/ou munici­
pais. 

RUINS .. 
PEQUENA / 

CARACTERÍSTICAS 
INSTITUCIONAIS 

Elevado nível de sensi 
bilização 

Percepção da interde -
~endência e interliga­
ção dos problemas ambi 
entais com 

Economia 
Sociologia 
política 
Educação etc. 

organizacionais e / ou 
municipais. 

Menor nível de sensibi 
lização 

Baixa percepção do as -'" 
pecto holístico dos pro 
blemas ambientais, orga 
niaaeionais e/ou MUnici 
pais. 

Baixo nível se sensibi­
lização 

Pouca percepção do as -
pecto holístico dos pro 
blemas ambientais orga~ 
nizaeionais e/ou munici 
pais. 

P~uca ou nenhuma perce~ 
çao do aspecto holísti­
co dos proble&as ambien 

nenhuma sensibilização I tais o:g~ni~acionais e7 
aos problemas ambientais, ou mun1C1pa1S. 
organizacionais e/ou mu-
nicipais. 

METODOLOGIA 
DA AÇÃO 

• Contato direto 
Assessoramento 

• Treinamento 
Individual 

e/ou 
grupal 

• Contato direto (in 
dividuos c/poder -
decisorio) 

- Gerentes 
- Líderes 
- Chefes, etc. 

• Assessoramento 
Treinamento 

- individual 
- grupal c/ 

líderes e chefes 

Contato direto c/li 
deres e chefes. -

Contato direto com 
grupos mobilizados 

Assessoramento 

• Treinamento 
- Individual 
- Grupo c/elemen-
tos dotados de po 
der decisorio. -

• Contato direto c/li­
deres e chefes 

Contato direto c/Rru 
pos sensibilizados -

Assessoria 

Treinamento 
- individual 

- - - - -
EQUIPE 
ATUANTE 

• Interprofissionais 
Profissionais 

Ambientais 
• Estagiarios (Volun­

tarios Ambientais) 

Profissionais 
Ambientais 

Estàgiarios (Volun 
tarios Ambientais) 

• Profissionais 
Ambientais 

Estagiarios (Volun­
tarios Ambientais) 

EDr~AçÃO AMBIENTAL 
OBJETIVOS 

Estabeleci~~nto do nexo causal dos 
I~pactos Ambientais 

Desenvolvi=ento do espírito críti­
co, reflexivo , criativo dos 

~~nicipes 
Desenvolvi=ento do espírito públi­
co dos Munícipes (cidadania) 
Estabeleci=~nto de uma ecossocieda 
de municipa~ cf intervenção da ed~ 
cação ambiental nas diferentes ca~ 
madas sociais. 

Idem 

Idem 

Profissionais lIdem 
Ambientais 

• Estagiarias (Volun 
tarios Ambientais) 

- grupal c/elemen-
tos dotados de po­
der decisório. 

- --- ~ --- -.- _.- - -- ----_.- -~ 

N 
~ 

o 

-
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5. PROGRAMAS 

Consideramos programas ao conjunto de projetos i~ 

tegrauos que guaruam entre si caracterlsticas ue sernelhan-

ça. 

Dada a variedade das açoes a serem empreendidas 

na área municipal, optamos pela proposição de programas e~ 

fatizando os aspectos sociais, econômicos, urbanos e insti 

tucionais, tendo em vista as linhas básicas das missões na 

presente proposta de implantação ue Educação Amhiental, em 

nível municipal. Essas missões irão respaldar as dimensões 

dos programas, à medida que procurarem desenvolver a per -

cepção da interdependência e inter-relação dos problemas 

ambientais com a Economia, a Sociologia, a política e a E­

ducação, objetivando suplantá-los, no presente e no futuro, 

le possibilitando o desenvolvimento da cidadania e da ecos­

sociedade municipal. 

Para a implantação da programaçao proposta, com 

suas diferentes dimensões, deverá ser formada uma Câmara 

ou Núcleo Ambiental constituído pelos Profissionais Ambien 

tais, Voluntários Amb1entais (estagiários) e representan -

tes da sociedade municipal, interessados na problemática 

lambiental do Município. Esses componentes, tendo como fio 

condutor a Ecologia e a Educação Ambiental, estabelecerão 

os vínculos entre a administração municipal e a população, 

facilitanuo, com isso, o melhor conhecimento ue suas reais 

necessidades e demandas, bem corno uas possibilidades de seu 

atendimento. Nessa Câmara serão estabelecidos debates e 

troca de comunicações e informações entre as diferentes pa~ 
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celas sociais, determinando a constflH,;ão part icipat iva ele 

meelielas que irão illtervir no modu6 vlvendl do Municipio c, 

por olltro lado, )lO desenvolvimento do espírito público dos 

.. o 

111 \ 111 1 lO I P e s . 

PG - Dimensão Social (Comunicação Social) 
I 

a) Promover campanhas de esclarecimento público 

quanto aos programas e metas da Educação Ambiental e o seu 

comprometimento com os campos político, econômico e social. 

b) Promover campanha de esclarecimentú público s~ 

bre a cidadania, seus direitos e deveres e o papel a ser 

desempenhado pela Educação Ambiental na sua obtenção. 

c) Aperfeiçoar os mecanismos de inter-relação en 

tre as demandas ambientais da sociedade civil com os orga­

nismos de planejamento, organização, controle, tomada de 

decisões e direção da municipalidade. 

d) Desenvolver a comunicação entre as atividades 

das entidades ambientais e a população, através da impren­

sa local e das emissoras de rádio municipal, estadual e na 

cional. 

• 
e) Promover Atos Públicos revelando a :dimensão 

I 

social da problemitica'ambiental municipal. , 

PG 2 - Dimensão Econômica 

a) Aperfeiçoar os mecanismos de captação de re -

cursos disponíveis, a fim de serem utilizados nos projetos 

e planos ambientais do Município. 
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b) Promover Semin~rio sobre Desenvolvimento,Cre~ 

c i 111 e 11 t o l' E c o 1 o g i a, a b c r t () ?t s i 11 S t 1 t u i ç õ c s e o r g (l Il i z a ç õ e s 

civis c públ icas. 

c) Promover a avaliação das atividades econômi -

cus e o comprometimento ambiental na 5rea rural e urbana 

do Município. 

d) Promover Atos Públicos revelando a dimensão 

econômica da problemática ambiental municipal. 

PG 3 - Dimensão Urbano-Rural 

a) Promover o levantamento, junto -as institui-

çoes civis e públicas. da problemática ambiental urbana e 

rural. 

b) Promover a avaliação das políticas agrária e 

ambiental empreendidas nas duas regiões. 

c) Promover a avaliação da urbanização, em detri 

mento da ruralização (fuga para a cidade) e as conseqüências 

ambientais. 

d) Promover la avaliação das atividades de turis-

mo e sua compatibilização com o ecodesenvolvimento. 

e) Promover a avaliação do desenvolvimento imobi 

liario e o impacto ambiental produzido nas duas regiões mu 

nicipais. 

f) Promover Atos Públicos revelando as altera-

çoes urbanas e rurais, ocorridas devido a problematica am­

biental.municipal. 



PG - Dimensio Institucional 4 

244 

a) Rever, atualizar e consolidar a legislaçio m~ 

nicipal adequando-a aos preceitos constitucionais e legis­

laçio propostas pelos órgios federais e estaduais do Meio 

Ambiente. 

b) Promover cursos de sensibilizaçio ecol~ica nas 

escolas, igrejas, sindicatos, diretórios acadêmicos, fábrl 

cas, associações de moradores, associaçõe~ recreativas,etc. 

do Município. 

c) Promover junto às instituições escolares pú -

blicas e civis o levantamento da Educaçio Ambiental propo~ 

ta e em açao no Município, procurando embasar a realização 

de um Seminário de Avaliação da Educação Ambiental Munici-

paI. 

d) Desenvolver projeto de aperfeiçoamento de re­

cursos humanos - professores, universitários, líderes sin­

dicais, líderes comunitários, etc. - de diferentes campos 

do conhecimento ~a problemática ambiental, atrav6s da uti-

lizaçio da "pesquisa-ação" e "treinamento em serviço" nas 

instituições ~a sociedaae (escolas, universidades, associa 

çoes, sindicatos, fábricas, empresas, etc.). 

, 
e) Promover contato e intercâmbio entre as enti-

dades oficiais e particulares de proteção ambiental do Mu-
. ., . 

nlclplo com as estaduais, nacionais e estrangeiras, com o 

fito de troca de experiência e supervisão t6cnica da -açao 

ambiental em desenvolvimento ou a ser deflagrada em âmbito 

municipal. 
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f) Promover Atos pGblicos revelando o desnivel en 

tre a retórica e a prática das instituições pGblicas e ci­

vis no trato da problem5tica ambiental, .a partir de dados 

recolhidos pelas associações ambientais do Municipio. 

6. PLANOS DE AÇÃO 

Plano de açao é o conjunto de projetos e progra-

mas empreendidos pelas instituições e demais componentes 

organizacionais do Município, ordenados segundo p~io~ida -

de~ para a sua implantaçio, visando mapear a forma de a 

tingir os objetivos propostos, nas condições de tempo e re 

cursos humanos, materiais e orçamentários, definidos pelas 

Estratégias. 

Prioridade I 

a) Sensibilizar e mobilizar as lideranças munici 

pais alocadas nas instituições civis e pGblicas com a pro­

blemática ambiental e com a açao interventora da Educaçio 

Ambiental em âmbito municipal. 

b) Formar Agentes Ambientais capacitados a inte! 

vir direta ou indiretamente nas organizações municipais, ta~ 

to pela participaçio individual ou grupal, como pela açao 

de assessoramento e de controle das propostas, programas e 

planos produzidos pelos grupos participantes do movimento 

sócio-ecológico do Município. são constituintes dos Agen­

tes Ambientais - os Profissionais Ambientais - profissio -

nais de diferentes áreas do conhecimento que têm a Ecolo -

gia como foco de atenção, ressaltando as suas interfaces 

educacional, social, política e econômica. Nessa catego -



ria teremos os economistas, pol1ticos, e<..luca<..lores, ecoólo-

VO!llrll;Í -

rios Ambientais estudantes ou pessoas da sociedade civil, 

i<..lelltirica<..las com a problemática ecológica e que particip~ 

rão da montagem de projetos a serem desenvolvidos tanto pe." 

la sociedade civil, quanto pela pública, através da metod~ 

logia de "pesquisa-ação". Nessa categoria teremos os estu 

dantes universitários de diferentes cursos e os representa~ 

tes <..le <..liversas organizações <..la socie<..lade municipal; - LÍ­

deres Ambientais - formados pelos Profissionais Ambientais 

e Voluntários Ambientais que, por sua ação, formação e co­

~hecimentos se destacaram e que constituirão a Câmara ou 

Núcleo Ambiental Municipal. A Câmara será o órgão central 

com quatro seções ou dimensões - social, econômica,urbano­

rural e institucional. Ela terá a função de treinamento e 

assessoramento dos Agentes Ambientais e, também, do contro­

le e avaliação das propostas e planos de açao visando ã im­

plantação da Educação Ambiental no Município. 

pAI - Técnicas: Seminários/Mesas Redondas/Debates/Oficinas 

Locais: Instituiçqes Particulares e Oficiais 

Clienteia: Professores de diferentes áreas - Ci~n 

cias Exatas, Humanas e da Natureza, Educ~ 

çao, Comunicação Social, Direito, Econo -

mia, etc. 

Temas: .Ecologia como ciência interdisciplinar globa­

lizante, 

.Ecologia e a Educação Ambiental como fator de 

intervenção na comunidade, etc. 
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Objetivos: Sensibilizar e mobilizar a população-alvo 

IJara a problem~tica ambiental e selecio -

nar os Profissionais Ambientais que deve 

rão atuar no trabalho de campo e nas ins-

tituições e organizações. 

PAZ - Técnicas: Seminários/Mesas Redondas/Debates/Oficinas 

Locais: Associações ecológicas do Município e da Re-

.-g1ao 

Clientela: Profissionais envolvidos com a problemáti 

ca ambiental 

Temas: . A Ecologia e a crise nos seus diferentes ní 

veis - mundial, nacional, regional e muni 

cipal, 

· A Ecologia no enfoque holístico, 

• A Ecologia e a Economia política, 

• A Ecologia e os Paradigmas, 

· A Educação Ambiental como fator de interven 

ção comunitária, etc. 

Objetivos: Sensibilizar e mobilizar a população-alvo 

para os problemas e selecionar os Profissio -

nais Ambientais e Líderes Ambientais para at~ 

arem nas instituições e no trabalho de campo. 

PA3 - r6cnicas: Seminários/Mesas Itedondas/Debates/Oficinas 

Locais: Escolas e Núcleos Estaduais, Municipais e Par 

ticulares. 

Clientela: Professores Estaduais, Municipais e Parti 

culares, de diferentes graus e disciplinas. 
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TCJllas: .1\ l:co)ogia C:I sohrcvivêllCi:l, 

A Ecologia e a Educação Ambiental nas Esco -

las - uma avaliação, uma nova perspectiva, 

. A Educação Ambiental, uma intervenç~o social, 

etc. 

Objetivos: Sensibilizar e mobilizar a população-alvo 

para a problemática ambiental e selecionar os 

Profissionais Ambientais e Lfderes Ambientais 

para atuarem nas instituições c no trahalho de 

campo. 

PA
4 

- Técnicas: Seminários/Mesas Redondas/Debates/Oficinas 

Locais: Diretórios Acadêmicos e Grêmios Estudantis de 

Instituições de Ensino Superior de diferentes 

-areas 

Clientela: Estudantes universitários 

Ternas: . A Ecologia e a crise atual no mundo, no Bra-

si1, no Estado, no Município; 

. O papel interventor da Educação Ambiental; 

. A Ecologia e a Mídia; etc. 

Objetivos: Sensibilizar e mobilizar a população -alvo 

para a problem5tica e selecionar os Volunt5 

rios,Ambientais e Líderes Ambientais para atu~ 

rem nas instituições e no trabalho de campo. 

PA S - T~cnicas: Sernin5rios/Mesas Uedondas/Debates/Oficinas 

Locais: Igrejas, Fábricas, Sindicatos, Associações de 

Moradores, Clubes. 

Clientela: Sociedade em gera) - . operarlos, estudantes, 

comerciantes, bancários, etc. 
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Ternas: . A Ecologia e a Educação Ambiental corno fa -

tor de participaç~o; 

. A Busca da cidadania pela via da Educação 

Ambiental, etc. 

Objetivos: Sensibilizar e mobilizar a população-alvo 

para os impactos ambientais municipais e sele 

cionar Voluntários e Líderes Ambientais para 

atuarem nas instituições e no trabalho de cam 

po. 

PA - Técnicas: Seminários/Mesas Redondas/Debates/Oficinas 
6 

Locais: Escolas PGblicas e Particulares de 19 e 29 

graus 

Clientela: estudantes de 19 e 29 graus 

Temas: • A crise mundial e a Ecologia; 

• A Ecologia e a Educação Ambiental na busca 

da cidadania; 

. A Ecologia e a Propaganda, etc. 

Objetivo: Sensibilizar e.mobilizar a população-alvo 

para a problemática ambiental e selecionar Vo 
(, 
) 

luntários e Líderes Ambientais para atuarem 

nas institu~ções e no trabalho de campo. 

Prioridade 11 

a) Avaliação dos Projetos e Propostas - Os Agen­

tes Ambientais (Profissionais e Voluntários Ambientais) de 

cada Seção/Dimensão da Câmara Ambiental deverão reunir-se 

numa Assembléia Mensal para avaliarem os rumos seguidos p~ 

los diferentes projetos, programas, planos-de-ação em anda 
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mento, divulgando uma minuta dos resultados alcançafos,bem 

!como das mudanças pretendidas, a partir dos impassesj detec­

tados e avaliados. De tr~s em tr~s meses ocorreri ~ Asse~ 
I 

bléia Trimestral dos Agentes Ambientais, onde os represen-
il 

tantes de todas as Seções/Dimensões irio expor os r~sulta-

dos' obtidos, avaliando a ação programada e a interven­
! 

ção obtida pela Educação Ambiental no trimestre em !irea mu 
I 

II 

nicipal. A partir dos relatos de cada Seção, as d+is pa!. 

celas tomarão conhecimento dos rumos seguidos por cada 
i 
I I 

:Ipoe, das estratégias empregadas na busca dos obj eti;vos 
li 

gr~ 

da 

~roposta inicial. I 
'i 
I 

b) Divulgação de Resultados - De cada As~embliia 

ITrimestral deverão ser publicados os Anais com a mi'nuta dos 

projetos, seus participantes, as questões abordada. e dis­
'i 

,Icutidas, bem como as novas perspectivas adotadas. 
I 

I i 
c) HFeed-Back (Realimentação) - Assim, pelo deb! 

I 

"te entre os participantes da Assembléia ocorreri troca 
I' I I ;de experi~ncias e o engajamento dos profissionais é volun-

':l ! 

.: tirios. atuantes nos diversos projetos, programas e planos 
,':1 l"i '1 t 

i 
!,\ i; 
li 

:' 

ii I 

:'1
1 
i' , , 

~de-ação emacurso, visando i realimentação da proposta ini 
- I cial de Educaçao Ambien~al. em nível municipal. 

Observação: A última Assembléia Trimestral do ano 

deveri ser subdividida em dois momentos: o primeiro, 

será.avaliado o último trimestre e a elaboração de 
ii 

onde 

normas 

: gue reorientarão o trimestre seguinte; o segundo momento, 

i quando a avaliação tomari como foco a proposta como um to­
i' . 

do e os desdobramentos ocorridos durante o ano. Ele cons _ 
• 
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tituiri. portanto, num momento de avaliação geral, mais a 

brangcntc, quando scr50 questionados se [oram ou não alca~ 

çadas as missões (' objC't ivos que nortc;nam a Propoc;ta Pol í 

tica de Educaç50 Ambiental para o Município. 



V) CONSrDEHAC;OES CERATS 

, - , 
~ J __ 

As propostas aqui apresentadas s~o gen6ricas,pois 

a i Il t c r v c IH'; il o li c s c j a li :J LI c v c r i a r c s p a 1 li a r - s te rlU. a n á 1 i s e das 

demandas da sociedade pGblica e civil do Municipio, quanto 

ã superação ou prevenção dos impactos ambientais, resultan­

tes de problemas estruturais e conjunturais surgidos no co-

tidiano municipal. Para conduzir esta ação será -necessa-

ria a adoção de uma politica educacional ecol6gica, direciQ 

nada a duas' vertentes principais - a preservação ambiental, 

traduzida na harmonização Homem/Natureza, e a construção e 

fortalecimento do espírito pGblico municipal, com a partici 

pação dos munícipes na administração atrav6s da co-decisão. 

o desenvolvimento de programas de Educação. Amb i e!!, 

tal envolverá a ~articipação da sociedade de Município. em 
-. .,. . ' ..... . . 

varlOS nlvelS, ~nstanclas e etapas. Tal envolvimento, por 
! 

sua vez, condicionará um conjunto de processos no interior 

das instituições e das comunidades, gerando ações particip! 

tivas e educa~iv,s. 

Corroborando com o exposto, Ennes nos diz que 

\. "Na ~eal~dade, em tal contexto, embo~a ~eja 

po~~lvel 4~xa~ d~~t~n~õe~ conce~tua~~ pa~a 

O~ te~mo~ p~t~c~pa~ão e educa~ão, a ~nte~a­
~ão da~ me~ma~ ~ tão e~t~e~ta que ~e! 6undem 
em um p~oce~~o ún~co". C .. ) 

No entanto, refletindo sobre a política munici­

paI ~m vigor, iin~lusive a educacional, atrav~s de seus ins 

trumentos e estrat~gias, concluímos que ela tem funcionado 
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mais para: 

a) dar uma esp~cie de satisfação a determinados 

segmentos da sociedade .municipal, que compõem o poder lo­

cal e que exigem uma determinada ordem (econ6mica, social, 

política, ambiental, etc.) para o Município, sem levar em 

conta os demais estratos sociais; 

b) manter as tcns6cs soci:lis num limite suport5-

vel, capaz de garantir a sobrevivência da grande massa de 

desprivileg~ados, de acordo com a concepção de or~em do p~ 

.der local; 

c) manter o aparelho administrativo municipal f~ 

cion~ndo para justificar sua existência e pseudo-eficiên -

cia, atraves de uma rede intrincada de organizaç6es: 

d) confirmar um modelo de espaço urbano-rural que 

segrega usos, pessoas, rendas e recursos naturais, o que, 

em outras palavras, seria a manutenção do ~tatu~ quo vige~ 

te, em que temos uma parcela detentora de poder (central e 

urbano) e outra periferica alijada deste (rural). Nesse co~ 

texto, a participação comunitária existente tem servido c~ 

mo paliativq ou substituto para manter ligeiramente ~onten 
> -

te a população e assegura,r, assim, a persistência de estru 

turas s6cio~econSmicas e ~col6gicas injustas, onde a gran­

de maioria não tem acesso às decisões e são objetos ~e ma­

nipulação por parte do pequeno estrato dotado de poder. 

Isso posto, com a proposta aqui expressa, rejvi~ 

dicamos uma política em nível municipal, segundo o enfoque de 
Ribeiro Filho. 

"abe~ta e 6lexZvel, ~ujeita a ~evi~;e4 pe­
~iõdiea~, ineo~po~ando poteneialidade4 e 



",. 

exte~na~ionalidade6 ~on4ide~ada4 p06iti­
vaó; e . .6;("a!Jv.{'v('.('.vulo mC'canÁ.hmo,6 de, ('Ullfl(uJ'(' 

da ~e4 po n4 abilidade do 4 VI. viço púbtico ((i. 

~ivilJ; e neut~alizando, na ba.6e, pn~ticaó 

que, em todo.6 0.6 4entido4 - polltico, tic­

ni~o, bu~o~~~tico, jUhldico, etc. - venham 

~ont~ibui~ pa~a a6 di6to~çõe4 e ~ont~a4te4 

ne6 a4to6 en~ont~ado.6 no atual modelo". (5) 

Assim, o Município, representando uma pequena pa~ 
i 

cela de governo, atualmente é o palco de ações diferencia-

das produzindo desencontradas situa~ões estruturais em nf­

vel político,econômico, educacional e ecológico. Nesse j~ 

go, o papel dos governos federal e estadual deveria ser o 

de garantir as condições necessárias à coesão social, no 

contexto de interesses diferenciados .. Mas tal fato não se 

dá na realidade. 

i 

O modeld de desenvolvimento e crescimentofadota-

do está voltado para a expansão progressiva da periféria, 

onde as mass~s urbanas são obrigadas a se adaptarem à es-

cassez de to~o tipo de investimento público~ 

te rural, a míngua de recursos, abandona seu 
I 

O contingen­

campo ~e tra-

balho, deslocando-se para a periferia urbana, engrossando, 

com isso, a massa de desprotegidos. Assim, como resultado 

desse avanço da p~riferia urbana e do abandono dos Icampos 

e lavouras pela população, dá-se o agravamento dos proble­

mas sócio-econômicos e ecológicos. 

A Educação Ambiental proposta deverá propiciar o 

estabelecimento de estratégias que dêem aos munícipes o po 
I -

der de atuarem diante da omissão dos poderes público e ci-
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vil, em relaç.ão as suas necessidades e demandas,quanto aos 

problemas de educação, saGde, saneamento, transporte, habi 

tLH~;ío, etc. Em outros termos, essa Educal,Jio terá por obj~ 

tivo dar ao ator social municipal a real dimensão ele seu 

espírito pGblico, de sua cidadania. 

A fórmula imaginada para compatibilizar os con -

flitos existentes entre os grupos dotados de poder,inclui~ 

do o Estado (federal e estadual) e a sociedade civil (popu 

lação - grupos de trabalhadores), foi a ahertura formal de 

espaços para a participação popular no processo de gestão 

do Município, tendo como via a conscientização alcançada 

pela ação da Educação Ambiental. Por6m bem sabemos que os 

mecanismos que podem viabilizar essa participação têm sido 

pouco trabalhados e são freqüentes as críticas depreciati­

vas ã sua consistência e ao grau de representatividade de~ 

sa participação. No entanto, convém ressaltar que os ins-

trumentos existentes, de um modo geral, levam em conta as 
I 

expectativas e práticas da população, que ê mantida distan 

te do processo decisório na formulação da política em ní­

vel municipal. Tal fato tem por embasamento o conhecimento 

de que, pelo processo participativo, democrático, haverá a 

partilha do poder, a capacitação da população, elevação da 

eficácia dos projetos e propostas, e a distribuição compa! 

tilhada dos encargos econ6mico-financeiros, alterando subs 

tancialmente o quadro vigente. 

Assim, os movimentos sociais, incluindo o ecoló-

gico, alcançarão o poder quando a prática da ação direta e 

participativa pelos grupos populares possibilitarem a des-
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coberta da potencialidade das açoes coletivas, onde, a16m 

da viabilizaç~o de seus objetivos, eles aprenderão tamh~m 

a divisar os seus Limites e possibilidades de atuaç~o. En­

fatizamos, ainda, que a participação comunitária em Educa-

ção Ambiental representará um processo ativo, onde os bone 

ficiários, o povo, influenciarão a direção e execuç~o dos 

projetos de ecodesenvolvimento, objetivando não receber, mas 

compartilhar os benefícios desses projetos. 

Acreditamos que todos os atores sociais do Muni-

cípio envolvidos v~o se articular de diversas formas entre 

si, ora conflitantes, ora convergentes, de modo a garantir 

a conquista de poder pOlítico de cada grupo no cenário mu-

nicipal. Isso se dará através de melhorias no modu~ v~ven 

d~ ~as com1;lnidades, trad,uzidas em aI terações positivas na 
:! , ' ~ I ! 

.1 ~aneira de'pensar, sentir e agir, isto ê, através de uma 
, , 

nov' consciiticia democrática participativa. 

A fim de encerrar as Consideraç~es Gerais trans-
I 

crevemos as palavras de Herbert de Souza no texto Encontro 
i I 

Marcado, enfocando a participaç~o, cidadania:.e a dernocratizaç~o. 

"Pa~a mo~t~a~ que a con~c~~nc~a não mo~~eu, 

que a p~4at~~~a acabou, qu~ a c~~ação contI 
, -nua, que no encont~o e que ~e 6ecunda, que 

junto de todo~ ~e~~de a~nda e p~a ~emp~e a 
( 

democ~ac~a como utop~a, que a c~~ação,o g~i 

to, a 6ata, o ge~to, o ~om, a ~magem, a p~ 
tav~a compõem o ve~bo com o qual ~e con~­

t~õ~ o novo mundo, que e~tamo~ v~vo~, en6~m -e, 6undamentat p~omove~ o encont~o da culta 
~a con~~go me~ma e com todo~ em bu~ca da de 
moc~ac~a, o ün~co cam~nho onde cabem todo~. 
po~que ê 6e~to pa~a todo~. 

Ne~te encont~o, que ~e queh de todo~, ca.da 
um exe~ce~ã como qu~~e~ a ~ua c~dadan~a e 
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d~mo»~t~a~ã qu~ e a pa~ti~ d~ ~ada um qu~ 

~~ 6az o todo ~ qu~ o todo do E~tado e 6i~ 
ç~o ~~m pa~ti~lpaç~o. Que e da pa~tl~ipa­

ç~o qu~ »a~~~ o ~umo e que o pode~ e~tâ e 
VIa tC',-€a do ILud' (' qu.e o !teaR- -óomo-ó »()-ó,qua~ 

do ~omo.6 todo.6 e ju»to~". Cf:,) 

I 
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CONCLUSOES-SUGESTOES 

1. Conclusôes 

1. 1\ prl'~';l'J1te pesquisa partiu do conceito de que 

na sociedade temos relaçôes recíprocas de interdependência 

e inter-relação entre a Educação, Economia, Sociologia, Po­

lítica e a Ecologia, formando um todo multifacetado, ligado 

pelas relações simultâneas que possibilitam a vida de e em 

Gaia. 

2. As categorias de interdependência e inter-re -

lação foram utilizadas como categorias metodológicas expli-

cativas do microcosmos estudado - o Município -, formado 

por sistemas e subsistemas organizados. A categoria de con 

.flito social ·foi adicionada a fim de respaldar as ações em­

preendida~, na busca de no~os valores e do equilíbrio 50-

cia! municipal, com a mudança estrutural. 

3. A politica administrativa e educacional deveri 

estar voltada para detectar problemas, tensões, disfuncion~ 

lidades, propor e elaborar projetos, programas e planos de 

ação, tendo como embasamento a preocupação ecológica e a 

participação da população no esforço de elevar o nível de 

cidadania e bem-e~tar muriicipal. 

4. Nas priticas administrativas e educacionais os 

indivíduos - municipes - serão considerados fundamentalmen-

te como sujeitos e não como objetos dos processos sociais e 

educacionais. As priticas desses sistemas serão concebidas 

de tal forma a poder produzir transformações indivüluais,gru­

pais, institucionais em nível municipal. 



s. Para o alcance de tais transformaç5es, 
~ 

sera 

imprescindivel a mudança dos valores aceitos pelos indivi­

duos, grupos e comunidades, a partir da avaliação dos pa-

Jr5es instituciollalizaJos pela sociedade. 

6. A partir da convergência metodológica do sis­

temismo com a dialética, a mutação desejada deverá ocorrer 

dentro dos sistemas e subsistemas, pois com a percepção da 

crise com seus impactos e déficit, ela fomentará a id~ia-

ação de um modelo alternativo da realidade social. A cri­

se ambiental será vista como a condição processual de uma 

nova realidade social. Assim, primeiramente através do pe~ 

sarnento e da reflexão crítica do modelo vigente, e depois, 
, , 

do pensamento e ação cientificamente planejada, será esta-

belecida uma nova realidade municipal. 

7. Tomamos como ponto de partida o Município, a 
- ! 

menor fração do Estado, formado por microssistemas onde se 

'rão reproduzidas e identificadas, mais facilmente, as li­

nhas de interação das interfaces atuantes, identificando-se 

suas limitações e possibilidades. Acreditamos que isso irá 

facilitar a percepção d~ todo e das partes, pois, como a r! 

alidade 6 abundante demais para nossa capacidade de capta -

ção, partimos, então, para a simplificação, procurando per­

ceber na miniatura o Município - o todo do complexo~ 

8. Procuramos pela investigação, em n-ivel munici 

paI, construir um modelo que revele a organizabilidade do 

fen6meno social pesquisado - a intervenção pelo emprego da 

Educação Ambiental - numa pequena parcela da sociedade. 
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9. Essa construç~o ser5 resultante de um proces­

so cducativojparticipativo que implicar5 na execuç~o de t~ 

refas interdisciplinares e intersetori:lis, ou, em outras 

palavras, um somatório, num mesmo esforço, das ações de v~ 

rios profissionais, de múltiplas instituições que consti -

tuem a sociedade, tendo como via a Ecologia e seus proble-

mas em âmbito municipal. 

10. Para que a Educaç~o Ambiental se constitua no 

~lemento detonador do processo de mudança, ela de~erã es­

tar assente numa convergência de fatores, tais como: 

a) mudança do paradigma fragmentario cartesiano pelo holÍs 

tico ou da complexidade, que vê o mundo e a problema tica <l!!!. 

biental como um todo formado por sistemas meticulosamente 
i 
!art iculados t de tal forma que aI tcrar a posição de qualquer 

jelemento desse holo significara modificações na totaiidade 

do sistema; 
i 
! 

b) visão do Homem como interagindo com o meio numa relação 

IrecÍproca, estabelecendo uma comunh~o sutil entre ambos c~ 

mo preconiza o Ecologismo. Tal proposta objetiva, portan­
~ 

to, uma nova ,ordem econômica, social, política, cultural, 

nacional e internacional~ que determinara a convivência har 
:1 

, 
mônica do Homem com a Natureza. Esta baseado nos princí -

pios holísticos da conjugação, multidimensionalidade e com 

plexidade dos fatores ambientais e afastando-se da visão 

: determinista, linear e finalista dos ecocapitalistas e dos 

ecossocialistas; 
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c) a educa<;ão como fator cotidiano de conscientização (no 

lar, nas escolas, nas igrejas, nos Silldiciltos, nas aSSOCIa 

ções, nas instituições, etc.) e dando suporte as grandes 

transformações estruturais. 

d) uma maior distribuição do poder IlOS diferentes estratos 

sociais que possibilitará uma democratização da sociedade, 

conciliando a demanda de justiça social com as liberdades 

civis e pOlfticas dos cidadãos, desenvolvendo, com isso, o 

espírito público dos municípios. Por democratização enten 

da-se, a melhoria das condições de vida individual e gru­

paI, possibilitando o desenvOlvimento das potencialidades 

do homem, da população e das organizações. Outro fator a 

considerar seri a adoção d~ co-decisão nas suas múltiplas 

~ormas, a fim de ~ermitir a responsabilização das associa­

çõese a solução pacífica dos conflitos sociais, inclusive 

03 ecológicos. A democratização somente ... 
seTa alcançada 

I 

quando: cada um ~iver o direito i educação, i informação e 
, 1"1: ' 

i co-decisão, determinando, necessariamente, a reforma das 

estruturas pOlíticas e sociais do Município. 

; 
11. Caso nao Ocorra a convergência preconizada 

(paradigma holístico+ecologismo + conscientização + parti­

cipação + cO-decisão) a Educação Ambiental se caracteriza­

rá por uma ação ~nôeua na sociedade municipal, constituin­

do-se de ações paliativas que poderão, no máximo, ser apa­

ziguadores das parcelas sociais descontentes com os deficits 

detectados, mas não alterando as estruturas sócio-econômi-
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cas injustas. Tais açoes serao manipuladas por parte de 

pequenos grupos detentores do poder, desenvo1vendo, via de 

r e g r él, a ç Õ e s a s s i s t e n c i:11 i s tas e, qu a se S c In p r c, i fl e r i c a ? c S 

e remediativas. 

Por outro lado, podemos verificar, também, açoes 

com o fito de alardear a preocupação ambientalista, fazen-

.do amplo emprego dos meios de comunicação, enfatizando, de 

modo demagógico, imagens na televisão, e inserindo notÍ 

cias nos jornais e revistas. A Educação Ambiental -sera, 

neste caso, uma panac~ia, uma cortina de fumaça, a fim de 

dar uma satisfação aos elementos da comunidade de que seus 

problemas estão sendo levado* em conta e rcalinhados com 

.a preocupação mundial com o meio ambiente. Tal atuação c~ 

ractcriza-se pela vUlgarizaçao e bUllalizuçfio da Educação 

Ambiental, recheando-a de "slogans", palavras-de-ordem e 

dísticos, traduzindo em idéias simplistas e reduzidas o to 

do complexo da Ecologia.e da sua problemática. 

Para que a Educação Ambiental se torne uma ~eaii 

dade po~~lvel, terá que ter como base estrutural a conver­

'gência preconizada, traduzindo-se em: , 
a) capacitação çios recursos humanos disponíveis, quer na 

equipe técnica, quer nas comunidades municipais; 

b) aceitação da participação comunitária em todas as fases 

dos projetos, programas c planos-de-ação, assim como das 

fases de diagnose, concepção, planejamento, acompanhamento 

e avaliação, e não restringi-la somente à fase de impleme~ 

fação das ações a serem emppeendidas; 
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c) identificaç~o das intcrligações e interdepend~ncia dos 

Jéficits ambicntais municipais com os fatores CCO!]()ffllCOS, 

sociais e polfticos, transmitidas ~ população atravcs de 

informativos, pa1cstras, au1as, oficinas, :ludio\'isuais,dis 

trihu.i~iío de cartazes e material similar, desenvolvidos pr~ 

ferencialmente no interior da própria comunidade, tendo em 

visla o elo da lnr()nlla~iio Ln.lllSlllitida COlO a real pruldclIlá-

tica dos munícipcs; 

d) cessa0 do poder por parte dos técnicos, insU tuições e 

organizações, possibilitando is comunidades de participa-

rem na tomada de decisões, tornando-se co-responsáveis p~ 

las tarefas empreendidas, objetivando a melhoria de seu 

bem-estar. 

Essa proposta, em síntese, depende da atuação 

global concomitante, conjugando açoes em dois níveis: pri­

meiro, iquelas que determinarão as mundanças das estrutu -

ras, possibilitando a participação política dos munícipes, 

mais direta e intensa no sentido de abrir caminho para to­

dos e não só para alguns; segundo, aquelas voltadas para 

atos pequenos e cotidianos de educação e reeducação do Ho­

mem, tendo como via a Educação Ambiental. Para que isso 

se efetive, conforme J. F. R. Morais, 

"E p~eci4o vive~-4e a e4pe~ança dialiti­

ca 4abendo que no 6utu~o ~e4idem toda4 a4 

P044ibilidade4, a4 boa4 e a4 ma4, e que 

aquilo que há de vi~ depende da4 açõe4 hu­
mana4 que p~epa~a~am e44 e 6 utu~o" . (1 ) 
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CONCLUSOES-SUGESTOES 

Referência Bibliográfica 

(1) MORAIS, J.F.R. "Ciência e perspectivas antropológicas 

hoje", in CARVALHO, M.C.M. (org.). COrL-6t.JtuÁ..rLdo 0-6a. 

beJt. Campinas, São Paulo, Papirus, 1988, p. 103 . 

. ~ .. 
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2. Sugestões 

Acreditamos haver atingido o nosso objetivo - el~ 

boração de uma Proposta de política de Educação Ambiental -_ 

que possibilite a mudança da estrutura municipal atrav~s da 

implantaçio de pOlíticas educacionais participativas de ca­

pacitação t~cnica e de elevação do espírito pGblico dos mu­

nicípios. Lembramos, no entanto, que a visão apresentada ~ 

ainda fragmentiria e artesanal, pois, para muitos dos pro-

blemas identificados, não podemos, não tivemos condições ou 

capacitação para apresentar soluções e respostas satisfató-

rias. 

Gostaríamos de ~ugerir que fossem feitos estudos 

visando ã ampliação do embasamento teórico exposto, a fim 

de obtermos informações mais aprofundadas sobre os diversos 

ângulos da Educação Ambiental. Outro ponto a considerar ~ 

e 

o da aplicabilidade da proposta em questão em um Muni~ípio 

-real, passando~se da idealização para a ação ou pritica,com 

seus desafios e limitações. Acrescentamos que a partir do 

somatório dos dados recolhidos e avaliados poderemos, então, 

traçar políticas mais precisas e engajadas com a mudança e 

a melhoria das comunidades. 

Este trabalho, portanto, abre caminho para inqui-

rições mais aperfeiçoadas sobre a pritica da Educação Ambi-

ental em outras instãncias e contextos. 
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